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SUMÁRIO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI NO 3.396, DE 31 DE jULhO DE 2018.

reajusta os benefícios de aposentadoria e pensão 
por morte, mantidos pelo instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins - iGEPrEV-
tocAntins, e adota outra providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS: 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o são reajustados, a partir de 1o de janeiro de 2018, em até 
2,07% os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, mantidos pelo 
instituto de Gestão Previdenciária do Estado do tocantins - iGEPrEV-
tocAntins, na conformidade do Anexo Único desta lei.

Parágrafo único. o reajuste de que trata este artigo não se 
aplica aos benefícios de inativos e pensionistas cuja reposição ocorra em 
data e percentual idênticos à da remuneração ou subsídio dos servidores 
públicos ativos.

Art. 2o o reajuste automático de benefícios obtido pela elevação 
do salário mínimo ao valor de r$ 954,00 tem o percentual compensado 
ao evento da aplicação do art. 1o desta lei.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

AnEXo Único À lEi no 3.396, de 31 de julho de 2018.

dAtA dE inÍcio do BEnEfÍcio ÍndicE dE rEAjustE (%)

até janeiro de 2017 2,07

fevereiro de 2017 1,64

março de 2017 1,40

abril de 2017 1,07

maio de 2017 0,99

junho de 2017 0,63

julho de 2017 0,93

agosto de 2017 0,76

setembro de 2017 0,79

outubro de 2017 0,81

novembro de 2017 0,44

dezembro de 2017 0,26

LEI NO 3.397, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Autoriza o Poder Executivo a ceder à união, em favor 
do tribunal regional Eleitoral do tocantins - trE/to, 
o uso do bem que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS: 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o É o Poder Executivo autorizado a ceder à união, em favor 
do tribunal regional Eleitoral do tocantins - trE/to, o uso de parte da 
infraestrutura de tubulação e caixas de fibra óptica, construída no curso 
da Avenida Teotônio Segurado e da Praça dos Girassóis, nesta Capital.

Art. 2o A cessão tem por finalidade a instalação de fibra óptica 
externa interligando:

i - o Prédio sede do trE/to ao Prédio central de urnas 
Eletrônicas de Palmas;

ii - o Prédio sede do trE/to ao Anexo i;

iii - o Anexo i ao Prédio da central de urnas Eletrônicas de 
Palmas.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

LEI NO 3.398, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Autoriza o Poder Executivo a ceder à Polícia 
rodoviária federal o uso das instalações físicas que 
especifica, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS: 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o É o Poder Executivo autorizado a ceder à Polícia 
rodoviária federal o uso das instalações físicas do antigo Posto fiscal de 
Guaraí, de propriedade do Estado, situadas na rodovia transbrasiliana, 
Br 153, km 321, com área total de 518,74 metros (1.1269 ha).

Art. 2o A cessão de uso de que trata esta lei:

i - observando-se o interesse público, destina-se ao 
estabelecimento de uma unidade da Polícia rodoviária federal naquela 
municipalidade, servindo suas dependências, ainda, de apoio a Auditores 
fiscais da receita Estadual quando da atuação em operações especiais;
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ii - é gratuita;

iii - possui prazo de 36 meses;

iV - pode ser prorrogada por igual e sucessivo período, a critério 
da Administração pública.

Art. 3o Desvirtuado o fim para o qual é feita a cessão de uso, o 
Estado retoma a posse do imóvel com as benfeitorias e acessões nele 
existentes.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

LEI NO 3.399, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Autoriza o Poder Executivo a doar à união, em favor 
do Ministério da saúde, a área de terreno urbano que 
especifica, e adota outra providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o É o Poder Executivo autorizado a doar à união, em favor 
do Ministério da saúde, uma área de terreno urbano, de propriedade 
do Estado, com 2.400m2, localizada na Quadra AcsunE 60, rua 5-B, 
número 14, conjunto 2, do loteamento Palmas, 3ª Etapa, nesta capital, 
com os seguintes limites e confrontações:

“40m de frente com a rua 5-B; 40m de fundo com o lote 9; 
60m do lado direito com o lote 15; 60m do lado esquerdo com a rua ns-
B”, na conformidade da Matrícula 47.681, feita em 13 de junho de 2001, 
no Livro 2, de Registro Geral, da Serventia de Registro de Imóveis da 
comarca de Palmas.

Art. 2o O imóvel objeto da doação, gravada com cláusula de 
inalienabilidade, destina-se à construção e instalação da casa de Apoio 
a saúde indígena - cAsAi, subordinada ao distrito sanitário Especial de 
Saúde Indígena do Tocantins - DSEI-TO, órgão vinculado à Secretaria 
Especial de saúde indígena do Ministério da saúde.

Parágrafo único. Desvirtuado o fim para o qual é feita a doação, a 
liberdade se resolve com a reversão do imóvel e das respectivas acessões 
e benfeitorias ao patrimônio do Estado.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

LEI NO 3.400, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Autoriza o Poder Executivo a doar à igreja Evangélica 
Assembleia de deus Ministério de Madureira a área 
de terreno urbano que especifica, e adota outra 
providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o É o Poder Executivo autorizado a doar à igreja Evangélica 
Assembleia de deus Ministério de Madureira uma área de terreno urbano, 
de propriedade do Estado, com 1.775 m2, localizada na rua 29, da Quadra 
APE, número 2-B, do loteamento jardim Aureny iii, no Município de 
Palmas, com as respectivas acessões e benfeitorias, com os seguintes 
limites e confrontações:

50 m + 7,07 m + 7,07 m de chanfrado de frente com a rua 29; 
60 m de fundo com o lote 2-A; 25 m do lado direito com a rua 32; 25 m 
do lado esquerdo com a rua 30, na conformidade da Matrícula 101.013, 
feita em 2 de outubro de 2009, no Livro 2, de Registro Geral, do Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca de Palmas.

Art. 2o O imóvel objeto da doação, gravada com cláusula de 
inalienabilidade, destina-se à instalação e ao funcionamento da igreja 
beneficiária.

Parágrafo único. no caso de extinção da entidade donatária ou 
desvirtuado o fim para o qual é feita a doação, a liberalidade se resolve 
com a reversão do imóvel e das respectivas acessões e benfeitorias ao 
patrimônio do Estado.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

LEI NO 3.401, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Acrescenta artigos à lei no 2.994, de 20 de julho  
de 2015.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o são acrescidos os artigos 3o-A, 3o-B e 3o-c à lei no 2.994, 
de 20 de julho de 2015, com a seguinte redação:

“Art. 3o-A. no mesmo informativo, os hospitais prestadores 
de serviços de planos de saúde deverão divulgar o número da Agência 
nacional de saúde - Ans, para reclamações e/ou sugestões.

Art. 3o-B. fica instituída, no âmbito da rede pública e privada de 
saúde, a identificação dos profissionais por crachás visíveis e legíveis e/
ou por outras formas de identificação de fácil percepção, sem ônus para 
o Estado.

Art. 3o-c. o descumprimento das obrigações estabelecidas na 
presente lei sujeitará o infrator às sanções previstas no art. 56 da lei 
federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990.”

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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LEI NO 3.402, DE 31 DE jULhO DE 2018.

Estabelece condições e requisitos para a classificação 
de Estâncias e de Municípios de interesse turístico e 
dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

faço saber que a AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo 
do tocAntins decreta e eu sanciono a seguinte lei:

cAPÍtulo i
disPosiçÕEs GErAis

Art. 1o A classificação de Municípios turísticos, assim 
considerados as Estâncias e os Municípios de interesse turístico,  
far-se-á por lei estadual, observadas as condições e atendidos os 
requisitos mínimos estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único. todas as Estâncias, independentemente da sua 
natureza ou vocação, serão classificadas por lei como Estâncias Turísticas.

cAPÍtulo ii
dAs EstÂnciAs turÍsticAs

Art. 2o são condições indispensáveis e cumulativas para a 
classificação de Município como Estância Turística: 

i - ser destino turístico consolidado, determinante de um turismo 
efetivo gerador e deslocamentos e estadas de fluxo permanente de 
visitantes;

ii - possuir expressivos atrativos turísticos de uso público e 
caráter permanente, naturais, culturais ou artificiais, que identifiquem 
a sua vocação voltada para algum ou alguns dos segmentos abaixo 
relacionados, sintetizados no Anexo Único desta lei:

a) turismo social;

b) Ecoturismo;

c) turismo cultural;

d) turismo religioso;

e) turismo de Estudos e de intercâmbio;

f) turismo de Esportes;

g) turismo de Pesca;

h) turismo náutico;

i) turismo de Aventura;

j) turismo de sol e Praia;

k) Turismo de Negócios e Eventos;

l) turismo rural;

m) turismo de saúde;

iii - dispor, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços 
turísticos: meios de hospedagem, serviços de alimentação, serviços de 
informação e receptivo turísticos;

iV - dispor de infraestrutura de apoio turístico, como acesso 
adequado aos atrativos, serviços de transporte, de comunicação, de 
segurança e de atendimento médico emergencial, bem como sinalização 
indicativa de atrativos turísticos adequados aos padrões internacionais;

V - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às 
populações fixas e flutuantes;

Vi - ter um plano diretor de turismo, aprovado e revisado a cada 
03 (três) anos;

Vii - manter conselho Municipal de turismo devidamente 
constituído e atuante.

§1o o conselho Municipal de turismo, de caráter deliberativo, 
deve ser constituído, no mínimo, por representantes das organizações da 
sociedade civil representativas dos setores de hospedagem, alimentação, 
comércio e receptivo turístico, além de representantes da administração 
municipal nas áreas e turismo, cultura, meio ambiente e educação.

§2o Cada Conselho terá regimento próprio, com regras para a 
eleição de seu presidente e duração do respectivo mandato.

cAPÍtulo iii
dos MunicÍPios dE intErEssE turÍstico

Art. 3o são condições indispensáveis e cumulativas para a 
classificação de município como de Interesse Turístico:

i - ter potencial turístico;

ii - dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos 
seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem 
no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação 
turística;

iii - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às 
populações fixas e flutuantes;

iV - possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de 
turismo e conselho Municipal de turismo, nos mesmos termos previstos 
nos incisos ii, Vi e Vii do art. 2o desta lei.

cAPÍtulo iV
dA ElABorAçÃo lEGislAtiVA

sEçÃo i
dos ProjEtos dE clAssificAçÃo dE MunicÍPios turÍsticos

Art. 4o O Projeto de Lei que objetive a classificação de município 
como Estância turística ou como de interesse turístico deverá ser 
apresentado por qualquer deputado, devidamente instruído com os 
seguintes documentos:

I - para classificação de Estâncias:

a) estudo da demanda turística existente nos 2 (dois) anos 
anteriores à apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura 
Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição 
de ensino superior ou entidade especializada;

b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos 
turísticos do município, de que trata o inciso ii do art. 2o desta lei,  
com suas respectivas localizações e vias de acesso;

c) inventário dos equipamentos e serviços turísticos, de que 
trata o inciso iii do art. 2o desta lei;

d) inventário da infraestrutura de apoio turístico de que trata o 
inciso iV do art. 2o desta lei;

e) certidões emitidas pelos órgãos oficiais competentes para 
efeito de comprovação dos requisitos estabelecidos no inciso V do  
art. 2o desta lei;

f) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 
(seis) últimas reuniões do conselho Municipal de turismo, devidamente 
registradas em cartório;

g) manifestação favorável da secretária de Estado competente;

II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico:

a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à 
apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em 
convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino 
superior ou entidade especializada;

b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos 
turísticos do município, de que trata o inciso ii do art. 2o desta lei, com 
suas respectivas localizações e vias de acesso;

c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos 
e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da 
infraestrutura básica de que tratam os incisos ii e iii do art. 4o desta lei;

d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 
(seis) últimas reuniões do conselho Municipal de turismo, devidamente 
registradas em cartório;

e) manifestação favorável da secretaria de Estado competente.
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sEçÃo ii
do ProjEto dE lEi rEVisionAl dos MunicÍPios turÍsticos

Art. 5o Para efeito do disposto nesta lei, os municípios 
classificados como Estância Turística e de Interesse Turístico deverão 
encaminhar à secretaria de Estado competente para os assuntos 
relacionados ao turismo a cada 3 anos, até o dia 30 de abril do ano de 
apresentação do projeto de lei revisional, a documentação de que tratam 
os incisos i e ii do art. 4o desta lei, respectivamente.

Parágrafo único. A não observância pelo município do disposto 
no caput deste artigo implicará a revogação da lei que dispôs sobre a 
sua classificação como Estância Turística ou como Município de Interesse 
turístico, com a consequente perda da respectiva condição e dos auxílios, 
subvenções e demais benefícios dela decorrentes.

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

AnEXo Único À lEi no 3.402, de 31 de julho de 2018.

sEGMEntAçÃo dE turisMo BAsEAdA nAs dEfiniçÕEs 
do ÓrGÃo dE turisMo nAcionAl

a) turismo social: é a forma de conduzir e praticar a atividade 
turística promovendo a igualdade de oportunidades, a equidade, a 
solidariedade e o exercício da cidadania na perspectiva da inclusão;

b) Ecoturismo: segmento da atividade turística que utiliza, 
de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua 
conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista 
por meio da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 
populações;

c) turismo cultural: compreende as atividades turísticas 
relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do 
patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, valorizando e 
promovendo os bens materiais e imateriais da cultura;

d) Turismo Religioso: configura-se pelas atividades turísticas 
decorrentes da busca espiritual e da prática religiosa em espaços e 
eventos relacionados às religiões institucionalizadas, independentemente 
da origem étnica ou do credo;

e) turismo de Estudos e intercâmbio: constitui-se da 
movimentação turística gerada por atividades e programas de 
aprendizagem e vivências para fins de qualificação, ampliação de 
conhecimento e de desenvolvimento pessoal e profissional;

f) turismo de Esportes: compreende as atividades turísticas 
decorrentes da prática, envolvimento ou observação de modalidades 
esportivas;

g) turismo de Pesca: compreende as atividades turísticas 
decorrentes da prática da pesca amadora;

h) turismo náutico: caracteriza-se pela util ização de 
embarcações náuticas com a finalidade da movimentação turística;

i) turismo de Aventura: compreende os movimentos turísticos 
decorrentes da prática de atividades de aventura de caráter recreativo e 
não competitivo;

j) turismo de sol e Praia: constitui-se das atividades turísticas 
relacionadas à recreação, entretenimento ou descanso em praias;

k) Turismo de Negócios e Eventos: compreende o conjunto de 
atividades turísticas decorrentes dos encontros de interesse profissional, 
associativo, institucional, de caráter comercial, promocional, técnico, 
científico e social;

l) turismo rural: é o conjunto de atividades turísticas 
desenvolvidas no meio rural, comprometido com a produção agropecuária, 
agregando valor a produtos e serviços, resgatando e promovendo o 
patrimônio cultural e natural da comunidade;

m) turismo de saúde: constitui-se das atividades turísticas 
decorrentes da utilização de meios e serviços para fins médicos, 
terapêuticos e estéticos.

ATOS DO ChEFE DO PODER EXECUTIVO

MENSAGEM NO 22.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expendidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da 
Constituição do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 
50, de 4 de julho de 2018.

Em que pese a louvável iniciativa em pauta, de autoria 
parlamentar, dispondo sobre a instituição de equipe de transição pelo 
candidato eleito para o cargo de Governador do Estado, vislumbro sua 
inconstitucionalidade e subjacente contrariedade ao interesse público, tal 
como passo a discorrer:

Em primeiro ponto de análise, trato de transcrever os seguintes 
dispositivos da Proposição, que cuidam de constituir o eixo diretivo da 
pretensa norma:

“Art. 2o....................................................................................... 

§1o os membros da equipe de transição serão indicados pelo 
candidato eleito e terão acesso às informações relativas às 
contas públicas, à dívida pública, ao inventário de bens, aos 
programas, projetos, convênios e contratos administrativos, 
relação de cargos, empregos e funções públicas, bem como 
ao acesso às informações contidas no sistema integrado de 
controle e Auditoria Pública - sicAP.

§2o A equipe de transição será supervisionada por um 
coordenador, indicado pelo candidato eleito, a quem 
competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da 
Administração Pública. 

Art. 3o Os titulares dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
ficam obrigados a fornecer informações solicitadas pela 
equipe de transição, bem como a prestar-lhe o apoio técnico e 
administrativo necessários aos seus trabalhos.”

da leitura, temos que os §§1o e 2o transcritos do art. 2o 
estabelecem o mecanismo de acesso a informações aos membros da 
equipe de transição e, umbilicalmente, por meio do disposto no art. 3o, a 
Proposição atribui aos agentes públicos titulares dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo a obrigação de atendê-las.

ora, se a Administração Pública essencialmente deve orientar 
suas práticas pelos princípios constitucionais - em especial pelos 
estatuídos em seu art. 37, já figurando dentre eles os da legalidade e da 
publicidade -, e se todos os atos praticados - observando-se o disposto 
na lei federal 12.527, de 18 de novembro de 2011 (lei de Acesso à 
informação), e na lei complementar federal 101, de 4 de maio de 2000 
(com as modificações promovidas pela Lei Complementar Federal 131, 
de 27 de maio de 2009) -, são disponibilizados em diversos canais, não 
há porque criar regramento adicional que interfira na rotina de trabalho, 
de funcionamento de cada órgão, atribuindo aos respectivos dirigentes 
a obrigação de prestar apoio à mencionada equipe e o dever de reunir 
informações que já se encontram à disposição de todos os cidadãos. 

note-se, por exemplo, que a essencialidade do sistema 
integrado de controle e Auditoria Pública - sicAP se consolida por meio 
da disponibilização ao público de todos os dados que concentra em sua 
plataforma. Tal afirmação pode ser verificada por meio do acesso ao site do 
tribunal de contas do Estado - tcE (https://app.tce.to.gov.br/lo_publico/). 

Mais que isso - vale dizer, o disposto no art. 3o, constituindo 
obrigação aos dirigentes dos órgãos e entidades e, por consequência, 
invadindo a seara Administrativa que compete exclusivamente ao chefe 
do Poder Executivo, instala comando que ignora a classificação da 
informação quanto ao grau e prazo de sigilo, dada pela seção ii do 
capítulo iV da lei federal 12.527, de 18 de novembro de 2011 - lei de 
Acesso à informação. 
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Significa dizer, após tal análise, que os dispositivos padecem 
de vício de iniciativa, já que afrontam o art. 27, §1o, inciso ii, alínea “b”, 
da constituição do Estado, cujo teor confere privativamente ao chefe 
do Poder Executivo a competência para dispor sobre “organização 
administrativa, matéria orçamentária e serviços públicos”. 

Por consequência, demonstrada a insconstitucionalidade dos 
três preceptivos e reiterado o fato de que assiste a qualquer cidadão o 
direito de acesso às informações relativas aos atos públicos, os demais 
dispositivos que integram a Proposição têm a essenciliadade esvaziada, 
não se compatibilizando com o interesse público, a partir de então, no 
sentido de se editar lei para cuidar de matéria que não carece de prescrição 
legal, já que o candidato eleito para o cargo de Governador do Estado, 
por conta própria, poderá - se assim desejar - constituir o grupo que julgar 
melhor atender à capacidade de seleção dos dados que lhe interessem, 
todos disponíveis à população tocantinense.

Estas, senhora Presidente, são as razões que me levam a 
VEtAr intEGrAlMEntE o Autógrafo de lei 50/2018, as quais submeto 
à elevada apreciação desse Egrégio sodalício

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 23.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expendidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da 
Constituição do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 
60, de 4 de julho de 2018.

trata-se de matéria de autoria parlamentar, dedicada a instituir 
o Programa de fiscalização e cadastro de jovens Moradores de rua.

Em primeiro ponto, a conversão do Autógrafo de Lei em Lei é 
obstada pelo fato de a matéria não dispor do regramento básico necessário 
à implementação dos efeitos que busca alcançar, considerando-se, por 
exemplo, que não se fazem presentes as seguintes definições de ordem 
operacional:

I - órgão responsável pela implantação do Programa;

II - pessoal e recursos materiais e financeiros que devam ser 
empregados nas atividades de cadastramento dos jovens moradores 
de rua;

III - fonte de recursos/previsão orçamentário-financeira.

Assim, considerando que as partes silentes da Proposição não 
poderiam ser supridas por regulamentação em ato do chefe do Poder 
Executivo, vez que devem ser concebidas por força de lei, a inciativa, por 
mais louvável que se mostre, não se compatibiliza com o interesse público.

De outro lado, não obstante a ausência de definições, é possível 
supor que o Programa tenha sido gestado para ter funcionamento junto à 
secretaria do trabalho e Assistência social do Estado, a qual se tornaria 
responsável pelas atividades de fiscalização dos cenários de jovens em 
situação de rua e de cadastramento destes, de maneira que passassem 
a receber o encaminhamento necessário para a realocação no mercado 
de trabalho, conforme procurou dispor o inciso iii do art. 3o da Proposição.

A par dessas questões, a Proposição, buscando instituir o 
sobredito programa, intervém, de qualquer modo, em área de domínio dos 
serviços sociais, espécie do gênero “serviços Públicos”, constituindo-se, 
portanto, em manifesta inconstitucionalidade, já que fere o estabelecido 
no art. 27, §1o, inciso i, da alínea “b”, da constituição do Estado. 

Acrescente-se aos óbices acima indicados que o Estado do 
tocantins já realiza ações de enfrentamento da realidade apresentada 
pelo pretenso programa. Isso se verifica por intermédio da atuação 
de 23 centros de referência Especializados de Assistência social - 
crEAs municipais e um crEAs regionalizado, com abrangência de 
11 municípios vinculados, por meio dos quais é prestado o serviço 
Especializado em Abordagem social, cujas atividades pressupõem a 
identificação de situações de risco pessoal e social, consoante abordagem 
realizada por equipe específica, em espaços onde, possivelmente, possam 
acontecer situações de violação de direitos.

Como resultado dessa identificação, ocorre o encaminhamento 
dos vulneráveis aos serviços pertinentes, sendo o crEAs, portanto, um 
dos instrumentos para a superação de um cenário que ainda registra 
pessoas em situação de rua.

Vale dizer, contudo, que mais esforços podem ser empreendidos 
para o saneamento de problemas como esse, ao que, considerando 
a relevância social da matéria, designei à secretaria do trabalho e 
Assistência social o encargo de promover estudos e de adotar providências 
para, em exata medida, compor uma Propositura correspondente, a qual, 
assim que possível e de acordo com as normas regimentais dessa casa, 
será submetida ao exame de Vossa Excelência e dos nobres Pares.

Assim, senhora Presidente, pelas razões acima expostas, vejo-
me compelido a VETAR INTEGRALMENTE o Autógrafo de Lei 60/2018, 
as quais submetendo ao exame do Egrégio sodalício.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 24.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expendidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da 
Constituição do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 61,  
de 4 de julho de 2018.

trata-se de Proposição dedicada a alterar a lei 2.034, de 16 de 
abril de 2009, que dispõe sobre a atividade de piscicultura no Estado do 
tocantins, contrariando o interesse público por não observar o disposto 
na legislação federal, desconsiderar a efetiva atuação dos conselhos 
de Meio Ambiente - nacional e Estadual -, mostrar-se negativamente 
dissonante da conduta protetiva ambiental disseminada, bem assim por 
apresentar insuficiência textual em alguns dispositivos.

 A fim de demonstrar os óbices acima referidos, tomemos como 
exemplo os seguintes pontos:

i - não observância do disposto na legislação federal e 
desconsideração da efetiva atuação dos conselhos de Meio Ambiente - 
nacional e Estadual:

a) “Art. 1º-A A atividade de piscicultura fica reconhecida 
como de interesse social e econômico.” - a iniciativa de dispor sobre 
tal reconhecimento é privativa do chefe do Poder Executivo federal,  
nos termos da alínea “g” do inciso iX do art. 3o da lei federal 12.651,  
de 25 de maio de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 3o Para os efeitos desta lei, entende-se por:
................................................................................................. 

iX - interesse social: 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando 
inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; (...)”

b) “Art. 10-A. fica estabelecido como limite máximo, em águas 
públicas estaduais, o uso de até 1% (um por cento) da área superficial dos 
corpos d’água fechados ou semiabertos.” - a esse respeito o inciso i do 
§1o do art. 9o da resolução no 413, de 26 de julho de 2009, do conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, atribui ao órgão responsável 
pela outorga de direito de uso de recursos hídricos a tarefa de proceder 
à definição do enquadramento na capacidade de suporte do corpo hídrico 
para fins de aquicultura, o que, ocorrendo por iniciativa parlamentar, não 
se configurou no correspondente processo legislativo;

c) “Art. 11-A. A indicação do interessado quanto a classificação 
de sua atividade deverá ser realizada por meio da autodeclaração 
assumindo a responsabilidade civil e criminal.” - o presente artigo extrapola 
o entendimento e a dicção normativa de um conjunto harmônico de 
resoluções baixadas pelo conAMA e pelo conselho Estadual de Meio 
Ambiente, voltadas à proteção efetiva e integral do meio ambiente;
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ii - dissonância quanto à conduta protetiva ambiental 
disseminada:

a) no art. 2o, o “XXXii - Avaliação do meio físico: conjunto 
de dados primários de qualidade de água e sedimento da área do 
empreendimento, com base em análise de amostras coletadas, conforme 
Plano de Amostragem estabelecido por resolução da secretaria do Meio 
Ambiente, comparando-se os resultados analíticos com os padrões legais 
estabelecidos na regulamentação pertinente ou valores de referência;” 
- considerando que o presente dispositivo versa sobre a abordagem 
do estudo de impacto ambiental, é imprescindível rejeitá-lo, visto que 
sua dicção reduz o rol de atividades técnicas protetivas que devem ser 
desenvolvidas a fim de assegurar os cuidados com o meio ambiente, 
tal como já prescreveu o art. 6o da resolução no 1, de 23 de janeiro 
de 1986, do conselho nacional do Meio Ambiente - conAMA, com a 
seguinte redação:

“Artigo 6o o estudo de impacto ambiental desenvolverá, no 
mínimo, as seguintes atividades técnicas:

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto 
completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, 
tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, 
antes da implantação do projeto, considerando:

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando 
os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos 
d’água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes 
atmosféricas; (...)”

b) “Art. 5º-A na atividade de aquicultura será permitida a 
utilização de espécies autóctones, alóctones, híbridos e exóticos, além dos 
procedimentos gerais previstos nesta lei.” - ao convergir para a atividade 
de aquicultura a permissão para se utilizar como espécies os autóctones, 
alóctones, híbridos e exóticos, por meio da CONJUNÇÃO ADITIVA “E”, o 
preceptivo, por ampliação de comando normativo, divergiu do fixado no art. 
14 da resolução no 413, de 26 de julho de 2009, do conselho nacional 
do Meio Ambiente - conAMA, o qual, por intermédio da conjunçÃo 
AltErnAtiVA “ou”, estabelece que tal atividade somente será permitida 
quando houver a “utilização de espécies autóctones OU nativas, OU, no 
caso de espécies alóctones OU exóticas, quando constar de ato normativo 
federal específico que autorize a sua utilização” - Destaques e grifos meus 
-, significando dizer que a pretensa redação é mais permissiva que a 
praticada em âmbito nacional, desta, portanto, divergindo;

III - insuficiência textual, no art. 2o:

a) “Vii - Viveiro: estrutura escavada em terra, projetada 
e construída para aquicultura com possibilidade de controle de 
abastecimento e drenagem de água;” - a definição instalada neste inciso 
se faz presente no item subsequente da Propositura, inscrito como “Vii - A”;

b) “XXXV - Empreendimentos de aquicultura em função de seu 
porte e do potencial de severidade das espécies;” - este dispositivo não 
recebeu a mesma orientação textual dos demais, de forma tal que não se 
sabe exatamente qual expressão se pretende definir, ao que, pelo bem 
da técnica legislativa, convém ser vetado; 

c) “XV - Espécie híbrida: peixe obtido do cruzamento entre 
espécies;” - necessidade de se empregarem termos técnicos válidos 
e consolidados nas normas brasileiras e na ciência invalida o uso da 
expressão “espécie híbrida”.

Pelas razões expostas, senhora Presidente, vejo-me compelido 
a apor VEto intEGrAl ao Autógrafo de lei 61, de 4 de julho de 2018, 
as quais submeto ao exame de Vossa Excelência e dos nobres Pares.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 25.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expendidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da 
Constituição do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 
43, de 4 de julho de 2018.

trata-se de Proposição de autoria parlamentar, que pontualmente 
busca revogar o texto a seguir transcrito, da alínea “b” do inciso V do art. 11 
da lei 3.309, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2018: 

“Art. 11. não se destinam recursos para atender despesas com:
.................................................................................................. 

V - aquisição ou locação de bens móveis, imóveis, equipamentos 
ou insumos, de propriedade:

.................................................................................................. 

b) de cônjuge, de companheiro, companheira ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau inclusive 
das pessoas de que dispõem a alínea anterior.
....................................................................................................”

nesses termos, a Proposição padece de vício de iniciativa, 
ao usurpar a competência privativa do Governador do Estado de dispor 
sobre matéria orçamentária, violando o disposto no art. 27, §1o, inciso ii, 
alínea “b”, da constituição do Estado, sendo essa a razão pela qual decidi 
VEtAr intEGrAlMEntE o Autógrafo de lei 43/2018 e que passo ao 
exame do Egrégio sodalício.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 26.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expedidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da constituição 
do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 35, de 4 de julho 
de 2018.

trata-se de matéria de autoria parlamentar, que, dedicada a 
instituir bônus na pontuação dos candidatos ao processo seletivo para 
ingresso nos cursos de graduação em instituições de ensino superior, 
criadas e mantidas pelo Poder Publico Estadual, padece de vício de 
iniciativa, vez que o art. 27, §1o, inciso ii, alínea “b”, da constituição do 
Estado, confere privativamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa 
de leis que tratem sobre serviços públicos e organização administrativa.

Em que pese considerar relevante a matéria tratada, não me 
resta alternativa senão o veto total, pois o vício de inconstitucionalidade 
não se convalida pela sanção do chefe do Executivo, conforme 
precedentes jurisprudenciais do supremo tribunal federal, a exemplo:

o sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá 
em exercício ao projeto que resultou na lei estadual 751/03 não tem o 
condão de convalidar o vício de iniciativa originário. (stf - Adi: 3627 
AP, relator: Min. tEori ZAVAscKi, data de julgamento: 06/11/2014, 
tribunal Pleno, data de Publicação: AcÓrdÃo ElEtrÔnico dje-234 
diVulG 27-11-2014 PuBlic 28-11-2014).

A sanção do Governador do Estado à proposição legislativa 
não afasta o vício de inconstitucionalidade formal. (stf - Adi: 2113 MG, 
relator: Min. cÁrMEn lÚciA, data de julgamento: 04/03/2009, tribunal 
Pleno, data de Publicação: dje-157 diVulG 20-08-2009 PuBlic 21-
08-2009 EMEnt Vol-02370-01 PP-00130).

A usurpação do poder de instauração do processo legislativo 
em matéria constitucionalmente reservada à iniciativa de outros órgãos 
e agentes estatais configura transgressão ao texto da Constituição da 
república e gera, em consequência, a inconstitucionalidade formal da 
lei assim editada. (stf - Adi: 2867 Es, relator: cElso dE MEllo, 
data de julgamento: 03/12/2003, tribunal Pleno, data de Publicação: 
dj 09-02-2007 PP-00016 EMEnt Vol-02263-01 PP-00067).

Estas, senhora Presidente, são as razões que me levam a 
VETAR INTEGRAMENTE o Autógrafo de Lei 35/2018, as quais submeto 
à elevada apreciação desse Egrégio sodalício.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado
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MENSAGEM NO 27.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expedidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da constituição 
do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 40, de 4 de julho 
de 2018.

A Proposição, de autoria parlamentar, pretende alterar a lei 
1.201, de 29 de dezembro de 2000, especificamente quanto ao disposto 
no inciso iii de seu art. 1o, que, atualmente, apresenta a seguinte redação:

“Art. 1o É facultado ao contribuinte com atividade econômica no 
comércio atacadista: 
................................................................................................. 

III - apropriar-se de crédito fiscal presumido de 50% sobre o valor 
apurado do icMs, na operação com autopeças, pneumáticos, 
câmaras de ar e protetores de borracha, relacionados no Anexo 
XXi do regulamento do icMs.(...)” (Grifei)

A alteração proposta contempla dois pontos distintos do texto, 
tendo em vista as seguintes modificações, com destaque para o fato de 
que o benefício fiscal do crédito presumido a ser calculado sobre o valor 
do icMs apurado aumentará de 50% para 80%:

“III - apropriar-se do crédito fiscal presumido de 80% (oitenta por 
cento) sobre o valor apurado do icMs, na operação própria com 
autopeças, pneumáticos, câmaras de ar, protetores de borracha, 
relacionados no Anexo XXi do regulamento do icMs.” (Grifei)

ouvida, a secretaria da fazenda manifestou-se nos termos do 
anexo ofício 1.260/2018/sEfAZ/GAsEc, de 19 de julho de 2018, cujas 
razões acolho e passo demonstrar:

i - a pretensa iniciativa não se compatibilizou com disposto no 
inciso Xii do §2o do art. 155 da constituição federal, combinado com o art. 
1o da lei complementar federal 24, de 7 de janeiro de 1975, no sentido 
de que os benefícios fiscais relativos ao ICMS devem ser concedidos 
ou revogados nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos 
Estados e pelo distrito federal. 

relativamente a essa matéria, em 7 de agosto de 2017, entrou 
em vigor a lei complementar federal 160, que autorizou a convalidação 
de leis estaduais, mediante Convênio, que tratem de benefícios fiscais 
concedidos em desacordo com a constituição federal, ao que se 
observam, contudo, algumas restrições, tais como as inscritas em seus 
arts. 3o e 6o, com a seguinte redação: 

“Art. 3o o convênio de que trata o art. 1o desta lei complementar 
atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem 
observadas pelas unidades federadas: 
.................................................................................................. 

§4o A unidade federada concedente poderá revogar ou modificar 
o ato concessivo ou reduzir o seu alcance ou o montante das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-
fiscais antes do termo final de fruição.
 
§5o o disposto no §4o deste artigo não poderá resultar em 
isenções, incentivos ou benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
em valor superior ao que o contribuinte podia usufruir antes da 
modificação do ato concessivo. 

................................................................................................. 

Art. 6o ressalvado o disposto nesta lei complementar, 
a concessão ou a manutenção de isenções, incentivos e 
benefícios fiscais ou financeiro-fiscais em desacordo com a Lei 
complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, implica a sujeição 
da unidade federada responsável aos impedimentos previstos 
nos incisos i, ii e iii do §3o do art. 23 da lei complementar no 101, 
de 4 de maio de 2000, pelo prazo em que perdurar a concessão 
ou a manutenção das isenções, dos incentivos e dos benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais.” (Grifos meus)

Significa dizer que, a convalidação de benefícios instituídos por 
leis estaduais em desacordo com a constituição federal foi autorizada 
pela lei complementar 160/2017, desde que observados seus critérios, 
permitindo-se ainda que as leis convalidadas pudessem ser submetidas 
a alteração desde que não se oportunizassem benefícios superiores aos 
que o contribuinte poderia usufruir antes da correspondente modificação.

Mais que isso, é imperioso destacar que a deliberação sobre a 
apropriação de crédito fiscal presumido somente poderia ser autorizada se 
publicada até a data de início da produção de efeitos da lei complementar 
160/2017, tal como estabelecido em seu art. 1o, não podendo, portanto, 
se convalidarem benefícios concedidos após o mês de agosto de 2017. 

desse modo, caso não se observassem as vedações acima 
pontuadas e o teor da sobredita Proposição viesse a constar do texto de 
lei, as consequências de sua edição, na conformidade do disposto no art. 
6o retro transcrito, sujeitariam o Estado aos impedimentos de:

a) receber transferências voluntárias;

b) obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

c) contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das 
despesas com pessoal.

ii - a Proposição, de outro lado, assim como qualquer outra 
que pretenda a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, nos termos 
do art. 14 da lei de responsabilidade fiscal - lei complementar 101, 
de 4 de maio de 2000, deve se fazer acompanhar da estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias, bem assim deve corresponder a uma das seguintes 
condições: 

“Art. 14. ...................................................................................... 

i - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias;

ii - estar acompanhada de medidas de compensação, no 
período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”

iii - por último, anoto que a controladoria-Geral do Estado, por 
meio do ofÍcio/cGE no 215/2018/GABsEc, encaminhou recomendações 
do tribunal de contas do Estado, no âmbito do processo eletrônico tcE 
4579/2016, que em seu item 51 assim dispõe:

“51. recomendações alusivas à gestão da receita.
.................................................................................................. 

d) para a secretaria de fazenda do Estado do tocantins, 
recomenda-se:
.................................................................................................. 

XlV - que a sEfAZ empreenda esforços para garantir que 
a concessão ou ampliação de incentivos ou benefícios de 
natureza tributária (ou quaisquer gastos tributários) dos quais 
decorram renúncia de receita... cumpram os seguintes requisitos  
(art. 14. lrf):

a) estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes;

b) atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias;

c) atender a pelo menos uma das seguintes condições:

- demonstrar que a renúncia da receita foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais; ou

- implementar medidas de compensação de renúncia de receita 
por meio de aumento de tributos.”
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Assim, conforme apontou a secretaria da fazenda no 
retromencionado ofício, “o Estado do tocantins não mais dispõe de 
margem que permita ao governo conceder renúncia fiscal, visto que 
a arrecadação não suportará as despesas. Este fato, por si só, fere o 
disposto na lei complementar 101/2000, podendo comprometer a gestão 
por improbidade administrativa.” 

 
com base nesse entender, senhora Presidente, considerando 

que a Proposição está em desconformidade com a legislação federal, 
tal como demonstrado, ameaçando ferir o interesse público, tornou-se 
imprescindível vetar integralmente o Autógrafo de Lei 40/2018.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 28.

Palmas, 25 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expedidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da constituição 
do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 47, de 4 de julho 
de 2018.

A Proposição, de autoria parlamentar, dispõe sobre a extinção da 
cobrança da tarifa mínima ou de assinatura básica, pelas concessionárias 
prestadoras de serviços de água e energia elétrica.

Em primeira análise, no que se refere à extinção da cobrança 
da tarifa mínima ou de assinatura básica de água, assim pontuo:

i - encontra-se no rol de serviços públicos o saneamento Básico, 
que é definido pela Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007, em 
seu art. 2o, inciso i, como sendo o conjunto de serviços, infraestruturas 
e instalações operacionais de abastecimento de água potável, de 
esgotamento sanitário, de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
bem assim de drenagem e manejo das àguas pluviais urbanas;

ii - matérias relativas a saneamento Básico são contempladas 
pelo inciso Vi do art. 24 da constituição federal, no âmbito da proteção 
do meio ambiente e do controle da poluição, constituindo elementos cuja 
competência para legislar é concorrentemente exercida pela união, pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, significando dizer que compete àquela o 
estabelecimento de normas gerais e a estes as suplementares;

iii - considerando a relação advinda da competência concorrente 
para legislar, é fato que a união, por meio da sobredita lei federal 
11.445/2007, em seu art. 45, inscreveu que “as edificações permanentes 
urbanas serão conectadas às redes públicas de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento de 
taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disponibilização e 
da manutenção da infraestrutura e do uso desses serviços”, de modo tal 
que, legislando suplementarmente, não poderia a norma local conflitar 
com a dicção da federal - sendo este o primeiro óbice de sanção do 
Projeto de Lei, convertido no Autógrafo de Lei 47/2018, que ensejaria a 
inconstitucionalidade da matéria;

iV - além do disposto no item iii acima, a Proposição, cuidando 
de matéria em viés tipicamente administrativo, ainda sob a ótica da 
inconstitucionalidade, padece de vício de inciativa, sendo esta reservada 
privativamente ao chefe do Poder Executivo, na conformidade do disposto 
no art. 27, §1o, alínea “b”, da constituição Estadual, nos seguintes termos:

“Art. 27. são de iniciativa privativa do Governador do 
Estado as leis que:
.................................................................................... 

ii - disponham sobre:
.................................................................................... 

b) organização administrativa, matéria orçamentária 
e serviços públicos;” (grifo meu);

Em outro ponto, no que se refere à extinção da cobrança da tarifa 
mínima ou de assinatura básica de energia elétrica, temos que o inciso iV 
do art. 22 da constituição federal atribui privativamente à união, dentre 
outras, a competência para legislar sobre energia, ao que, por meio da lei 
federal 9.427, de 26 de dezembro de 1996, instituiu a Agência nacional 
de Energia Elétrica - AnEEl e disciplinou o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elétrica.

Atualmente, em âmbito nacional, é a resolução normativa 
414, de 9 de setembro de 2010, da AnEEl, que dispõe, em seu art. 98, 
sobre o “custo de disponibilidade do sistema elétrico”, o que, de modo 
inconstitucional, pretende a Proposição extinguir:

“Art. 98. o custo de disponibilidade do sistema elétrico, 
aplicável ao faturamento mensal de consumidor responsável 
por unidade consumidora do grupo B, é o valor em moeda 
corrente equivalente a:

i - 30 kWh, se monofásico ou bifásico a 2 (dois) condutores; 

ii - 50 kWh, se bifásico a 3 (três) condutores; ou

iii - 100 kWh, se trifásico. 

§1o o custo de disponibilidade deve ser aplicado sempre 
que o consumo medido ou estimado for inferior aos referidos 
neste artigo, não sendo a diferença resultante objeto de futura 
compensação. 

§2o Para as unidades consumidoras classificadas nas 
subclasses residencial Baixa renda devem ser aplicados os 
descontos no custo de disponibilidade, referentes ao consumo 
de energia elétrica definidos nesta resolução. 

§3o Para as unidades consumidoras classificadas nas 
subclasses residencial Baixa renda indígena ou residencial 
Baixa renda Quilombola será concedido desconto integral para 
os casos previstos nos incisos i e ii e no caso do inciso iii será 
cobrado o valor em moeda corrente equivalente a 50 kWh.” 
(redação dada pela rEn AnEEl 479, de 03.04.2012) 

Ademais, consoante o disposto no ofício 188/2018/PrEs/
Atr, de 18 de julho de 2018, por meio do qual o Presidente da Agência 
tocantinense de regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos 
- Atr muito bem observou, no pertinente à prestação de serviços de 
água - cujo raciocíno, neste ponto, também se aplica ao de energia 
elétrica -, a extinção da cobrança tarifas/taxas não tem o condão de fazer 
cessar a despesa decorrente da disponibilização e da manutenção da 
infraestrutura e do uso desses serviços, o que contrariando o interesse 
Público, provocaria uma redistribuição dos correspondentes valores à 
parcela da sociedade que efetivamente tenha consumido ou usado o 
produto ou o serviço. 

com base nesse entender e aprovando o disposto no supracitado 
ofício subscrito pelo Presidente da Atr, considerando que a Proposição 
se mostra adversa ao regramento constitucional e infraconstitucional, bem 
assim se mostra contrário ao interesse público, tal como demonstrado, 
tornou-se imprescindível, senhora Presidente, vetar integralmente o 
Autógrafo de lei 47, de 4 de julho de 2018.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

MENSAGEM NO 29.

Palmas, 31 de julho de 2018.

A sua Excelência a senhora
deputada Estadual luAnA riBEiro
Presidente da AssEMBlEiA lEGislAtiVA do EstAdo do tocAntins
n E s t A

senhora Presidente,

comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expendidas, e consoante os termos do art. 29, inciso ii e §2o, da 
Constituição do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 
33, de 4 de julho de 2018.

dedicada a constituir a obrigatoriedade da implantação do 
Programa de Integridade e certificação do Sistema de Gestão Antissuborno 
nas empresas que contratarem com a administração pública do Estado 
do tocantins, a matéria, de sua autoria, propõe um pertinente instrumento 
para “detectar e sanar desvios, fraude, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública do Estado.” 

tal providência - vale dizer - deveria inclusive ter sido gestada 
e impulsionada há muito tempo pelo próprio Poder Executivo Estadual, 
tendo em vista que importantes diretrizes foram oportunizadas desde 1o 
de agosto de 2013, com a edição da lei federal 12.846, dispondo sobre 
a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

Posteriormente, a norma se fez acompanhar do regulamento 
constante do decreto federal 8.420, de 18 de março de 2015, por meio do 
qual foi estabelecido, no capítulo iV, o Programa de integridade, que é um 
dos eixos estruturantes para persecução dos efeitos por ela pretendidos.

contudo, apesar do decurso de tempo em que o tocantins 
deveria ter adotado providências nesse sentido e considerando a louvável 
proposição da matéria, esta padece de vício de iniciativa, além de ameaçar 
o interesse público, tendo em vista as razões que passo a consignar.

Em primeiro ponto, desde a implantação até a fase de avaliação 
do Programa, a dicção de seus dispositivos conduz à construção de 
um regramento subjacente, por meio do qual algumas atribuições, 
obrigações e rotinas deverão se instalar junto aos órgãos e entidades da 
Administração direta e indireta do Poder Executivo, de modo a cobrar 
providências como, por exemplo, a de remanejamento ou de alocação 
de pessoal em demandas relativas ao pleno atendimento de cada um de 
seus comandos.
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note-se que, além de pressupor tal mobilização por parte dos 
órgãos e entidades, há comandos expressos às Pastas do Executivo 
Estadual como o de aplicação de multa, constante de seu art. 7o. 

Significa dizer que, nesses termos, a Proposição revela-se 
inconstitucional, pois afronta o disposto no art. 27, §1o, inciso ii, alínea “b”,  
da constituição do Estado, já que a iniciativa de leis que disponham sobre 
serviços públicos e organização administrativa é privativa do chefe do 
Poder Executivo. 

De outro lado, sopesando os reflexos da quase imediata entrada 
em vigor da norma, após 30 dias a contar da publicação, não é possível 
mensurar completamente os efeitos da imposição da nova conduta à 
realidade tocantinense de procedimentos contratuais, se levarmos em 
consideração, por exemplo, a capacidade de implantação do Programa de 
integridade no âmbito da pessoa jurídica em até 180 dias da celebração 
de contrato, o que poderia contrariar o interesse público, mesmo que 
em relação a esse curto prazo, em que seria necessário implementar as 
novas rotinas de contratação.

nesses termos, considerando que a aposição de veto parcial 
provocaria um esvaziamento do propósito originário da matéria, vejo-me 
compelido a VETAR INTEGRALMENTE o Autógrafo de Lei 33/2018.

Por últ imo, é importante rememorar que o vício de 
inconstitucionalidade não se convalida pela sanção do chefe do Executivo, 
conforme precedentes jurisprudenciais do supremo tribunal federal, a 
exemplo:

“o sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá 
em exercício ao projeto que resultou na lei estadual 751/03 
não tem o condão de convalidar o vício de iniciativa originário.” 
(stf - Adi: 3627 AP, relator: Min. tEori ZAVAscKi, data de 
julgamento: 06/11/2014, tribunal Pleno, data de Publicação: 
AcÓrdÃo ElEtrÔnico dje-234 diVulG 27-11-2014 
PuBlic 28-11-2014).

“A sanção do Governador do Estado à proposição legislativa 
não afasta o vício de inconstitucionalidade formal.” (stf - Adi: 
2113 MG, relator: Min. cÁrMEn lÚciA, data de julgamento: 
04/03/2009, tribunal Pleno, data de Publicação: dje-157 
diVulG 20-08-2009 PuBlic 21-08-2009 EMEnt Vol-02370-
01 PP-00130).

“A usurpação do poder de instauração do processo legislativo 
em matéria constitucionalmente reservada à iniciativa de 
outros órgãos e agentes estatais configura transgressão ao 
texto da constituição da república e gera, em consequência, 
a inconstitucionalidade formal da lei assim editada.” (stf - Adi: 
2867 Es, relator: cElso dE MEllo, data de julgamento: 
03/12/2003, tribunal Pleno, data de Publicação: dj 09-02-2007 
PP-00016 EMEnt Vol-02263-01 PP-00067).

na oportunidade, informo que designei à controladoria-Geral 
do Estado o encargo de promover estudos e de adotar providências para 
a composição de Propositura que contemple a matéria, a qual, assim 
que possível e de acordo com as normas regimentais dessa casa, será 
submetida ao exame de Vossa Excelência e dos nobres Pares. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

DECRETO NO 5.846, DE 26 DE jULhO DE 2018.

Estabelece o contingenciamento de despesas do 
orçamento anual para o exercício de 2018, e adota 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso ii, da constituição do Estado, 
com fulcro no art. 9o da lei complementar federal 101, de 4 de maio de 
2000, e na conformidade do disposto no art. 22, inciso i, da lei Estadual 
3.309, de 15 de dezembro de 2017, 

CONSIDERANDO que a responsabilidade na gestão fiscal 
pressupõe ações planejadas e transparentes, destinadas à prevenção de 
riscos e à correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, tal como dispõe a lei de responsabilidade fiscal - lrf;

considErAndo a necessidade de limitação de empenhos e 
movimentações financeiras a fim de manter, na execução orçamentária, 
a efetiva correspondência entre receitas e despesas, 

d E c r E t A:

Art. 1o são contingenciadas despesas do orçamento anual para o 
exercício de 2018, aprovado pela lei Estadual 3.344, de 28 de dezembro 
de 2017, na forma deste decreto.

Art. 2o o contingenciamento de que trata o art. 1o se dá no 
montante de r$ 46.935.131,00, nos termos do Anexo Único a este 
decreto, em razão da frustração de receitas apuradas até o 3o bimestre 
de 2018, conforme demonstrado na Portaria sEfAZ 640, de 20 de julho 
de 2018, publicada na edição 5.161 do Diário Oficial do Estado.

Art. 3o incumbe:

i - à secretaria do Planejamento e orçamento manter o devido 
controle do empenho da despesa orçamentária, de forma a cumprir as 
condições do contingenciamento;

ii - à secretaria da fazenda acompanhar a arrecadação das 
receitas estaduais, visando ao equilíbrio entre receitas e despesas. 

Art. 4o observado o comportamento da receita, cumpre aos 
dirigentes da secretaria do Planejamento e orçamento e da secretaria 
da fazenda propor ao Governador do Estado, se for o caso, a alteração 
ou a liberação do valor contingenciado nos termos deste decreto. 

Art. 5o na conformidade do disposto no art. 9o da lei 
complementar federal 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 22, inciso 
i, da lei Estadual 3.309, de 15 de dezembro de 2017, compete aos 
Poderes judiciário e legislativo, incluído o tribunal de contas, bem 
assim ao Ministério Público e à defensoria Pública, promoverem, por ato 
próprio, na proporção de seus orçamentos, a limitação de empenho e 
movimentação financeira, no montante de R$ 13.738.444,00, nos termos 
do Anexo Único a este decreto.

Art. 6o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o É revogado o decreto 5.828, de 1o de junho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 26 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

sandro henrique Armando 
secretário de Estado da fazenda

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

AnEXo Único Ao dEcrEto no 5.846, de 26 de julho de 2018.
  r$ 1,00

ORÇAMENTO Inicial Participação % Valor a ser
2018 no orçamento contingenciado

EXEcutiVo - ft 0100 2.779.098.553                  49,30                  29.912.478                  
EXEcutiVo - ft 0101 442.945.113                     7,86                    4.767.584                    
EXEcutiVo - ft 0102 1.042.253.973                  18,49                  11.218.170                  
EXEcutiVo - ft 0103 18.155.902                      0,32                    195.419                      
EXEcutiVo - ft 0104 78.180.000                      1,39                    841.481                      

TOTAL EXECUTIVO 46.935.131                  
AssEMBlÉiA - ft 0100 249.450.793                     4,43                    2.684.932                    
tcE - ft 0100 132.423.793                     2,35                    1.425.327                    
tcE - ft 0104 60.000                             0,00                    646                             
fundo de Aperf. Prof. ereequ. técnico tcE - ft 0100 3.500.000                        0,06                    37.672                        
judiciÁrio - ft 0100 556.614.174                     9,87                    5.991.047                    
MinistÉrio PÚBlico - ft 0100 207.582.463                     3,68                    2.234.288                    
dEfEnsoriA - ft 0100 126.775.548                     2,25                    1.364.533                    

TOTAL - OUTROS PODERES E ÓRGÃOS 13.738.444                  
TOTAL GERAL 5.637.040.312                  100,00                 60.673.575                  

PODERES E ÓRGÃOS

ATO NO 1.305 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe conferem o §3o do art. 39 e no inciso X do art. 40 da 
constituição do Estado, resolve

d E s i G n A r

a servidora juliAnA GAstAldi loPEs fErnAndEs, matrícula 
922575-4, para o exercício da função comissionada da segurança 
Pública - fcsP-8, da secretaria da segurança Pública, a partir de 9 de 
junho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.308 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

josiMAr sousA dA silVA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de chefe da unidade regional do sinE - dAi-2, da secretaria 
do trabalho e Assistência social.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 1.309 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

luiZ GonZAGA torrEs dE AlBuQuErQuE para exercer o cargo de 
provimento em comissão de diretor do sistema integrado de operações 
- sioP - dAs-4, da secretaria da segurança Pública.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.311.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEito

o Ato no 1.250 - dsG, de 20 de julho de 2018, publicado na edição 5.161 
do Diário Oficial do Estado, na parte em que designa MARIANO SINHÁ DE 
sousA para o exercício da função comissionada Especial de chefe de 
unidade Prisional Porte iV - fcds-9, da secretaria de cidadania e justiça.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.312 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d E s i G n A r

o servidor KElME MourÃo dA costA, matrícula 1124544-2, para 
o exercício da função comissionada Especial de chefe de unidade 
Prisional Porte iV - fcds-9, da secretaria de cidadania e justiça.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.314 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d E s i G n A r

as servidoras adiante indicadas para exercerem a função comissionada 
do Magistério - fcM-5, atribuindo-lhes a direção de unidade Escolar, da 
secretaria da Educação, juventude e Esportes:

1. jAnnEr sousA ArAÚjo, matrícula 696460-5;
2. silMArA siQuEirA rosÁrio, matrícula 1021281-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.315 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d E s i G n A r

os servidores adiante indicados para exercerem as funções comissionadas 
do Magistério, nos níveis que especifica, atribuindo-lhes a Direção de 
unidade Escolar, da secretaria da Educação, juventude e Esportes, a 
partir das seguintes datas:

1. EliZABEth GAMA dA silVEirA, matrícula 933366-1, fcM-5, 4 de 
julho de 2018;

2. joÃo PAulo MourA dos sAntos, matrícula 1247131-1, fcM-4, 
4 de julho de 2018;

3. nilcÉiA frAncisco costA cAMArGo, matrícula 710018-5, 
fcM-2, 1o de julho de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.316 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

clEuMA Pinto ArAÚjo dos sAntos para exercer o cargo de 
provimento em comissão de diretor de Escola - dAi-3, da secretaria da 
Educação, juventude e Esportes.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.317 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

MÁrciA BArros dE sousA para exercer o cargo de provimento em 
comissão de chefe do Posto de Atendimento - dAi-4, do departamento 
Estadual de trânsito - dEtrAn-to.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 31 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAuro cArlEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 1.034 - DISP, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d i s P E n s A r

da função comissionada da segurança Pública - fcsP-8 a servidora 
AllinE lAcErdA GonçAlVEs BrAndÃo, matrícula 927846-2, lotada 
na secretaria da segurança Pública, a partir de 9 de junho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.036 - EX, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

luiZ cArlos VAlAdArEs VErAs jÚnior de suas funções, no 
cargo de provimento em comissão de diretor do sistema integrado de 
operações - sioP - dAs-4, da secretaria da segurança Pública, a partir 
de 27 de maio de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.038 - EX, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

GYZElY GonçAlVEs dA silVA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de chefe da unidade regional do sinE - dAi-2, da secretaria 
do trabalho e Assistência social, a partir de 1o de agosto de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.041 - DISP, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d i s P E n s A r

da função comissionada do Magistério - fcM-5, os servidores adiante 
indicados, lotados na secretaria da Educação, juventude e Esportes:

1. roBson MArtins rEZEndE, matrícula 967236-4;
2. rosA MAriA MAciEl dA silVA, matrícula 465851-2.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.042 - DISP, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d i s P E n s A r

das funções comissionadas do Magistério, as servidoras adiante 
indicadas, lotadas na secretaria da Educação, juventude e Esportes, a 
partir das seguintes datas:

1. dEusinA nonAto liMA GoncAlVEs, matrícula 868878-2, fcM-4, 
4 de julho de 2018;

2. hidEAnE dA GlÓriA sAntAnA, matrícula 1215841-1, fcM-2,  
1o de julho de 2018;

3. lEdA MAriA toMAZi fAGundEs, matrícula 526505-1, fcM-5,  
4 de julho de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.043 - EX, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

AldEMAr AlVEs dE souZA de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor de Escola - dAi-3, da secretaria da Educação, 
juventude e Esportes.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.044 - EX, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

nAthAllYA BEZErrA AlMEidA de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor Especial X - AE-10, da secretaria 
da Administração, redistribuído para a secretaria-Geral de Governo e 
Articulação Política.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.045 - EX, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea 
“a”, da lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

WAllYsson QuEiroZ MArtins de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de chefe do Posto de Atendimento - dAi-4, 
do departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to, a partir de 1o de 
agosto de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.046, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso iV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

tornAr sEM EfEito

a Portaria cci no 927 - rVG, de 25 de junho de 2018, publicada na edição 
5.154 do Diário Oficial do Estado, que revoga a cessão da Assistente 
Administrativa AlEssAndrA oliVEirA silVA, matrícula 845295-2, 
restaurando, por conseguinte, a Portaria cci no 1.284 - css, de 6 de 
dezembro de 2017, publicada na edição 5.014 do Diário Oficial do Estado, 
que mantém a referida servidora cedida à companhia imobiliária do Estado 
do tocantins - terraPalmas.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 138 - APT, DE 31 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA cAsA ciVil, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t i l A r

o Ato no 1.226 - nM, de 13 de julho de 2018, publicado na edição 5.154 
do Diário Oficial do Estado, a fim de corrigir, para a seguinte expressão 
gráfica, o nome de ANTÔNIA MARTINS BEZERRA.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2018/09040/000042
contrato nº: 06/2018
contratante: controlAdoriA-GErAl do EstAdo
contratado: oi s.A
objeto do contrato: contrAtAçÃo dE EMPrEsA EsPEciAliZAdA 
EM fornEciMEnto dE sErViços dE tElEfoniA fiXA.
Valor total anual estimado: r$ 64.093,42 (sEssEntA E QuAtro Mil, 
noVEntA E trÊs rEAis E QuArEntA E dois cEntAVos).
natureza da despesa: 33.90.39
Programa de trabalho: 0904.0412211002187
fonte de recurso: 0100666666
data da Assinatura: 06/07/2018
Vigência: 12 (doZE) MEsEs A PArtir dA dAtA dE AssinAturA
signatários: sEniVAn AlMEidA dE ArrudA - sEcrEtÁrio-chEfE
- josE silVEstrE PAiVA filho e tiAGo troncoso costA chAVEs 
- rEPrEsEntAntEs lEGAis dA contrAtAdA

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº: 2018/23000/002754
convênio nº: 017/2018
convenente: secretaria da Administração
conveniado: federação das Associações de Praças Militares do Estado 
do tocantins - fAsPrA-to
cnPj: 24.453.402/0001-00
objeto: A consignação, em folha de pagamento, de descontos dos 
servidores públicos estaduais filiados ao Conveniado.
data da Assinatura: 24/07/2018
Vigência: 02 (dois) anos
signatários: neyzimar cabral de lima - secretário de Estado da 
Administração e Everton cardoso dias soares - representante do 
conveniado.

DESPAChO DE REMANEjAMENTO DE FUNÇÃO Nº 2.774/2018

ProcEsso: 2018/27000/002982
intErEssAdo(A): EllEn rodriGuEs MArtins 
Assunto: indeferimento de remanejo de função
cArGo: ProfEssor dA EducAçÃo BÁsicA
MAtrÍculA: 1247433/1
ÓrGÃo: sEcrEtAriA dA EducAçÃo, juVEntudE E EsPortEs.
lotAçÃo: EscolA EstAduAl liBErdAdE
MunicÍPio: Palmas

Acolho o despacho Médico-Pericial nº 2774/2018, nos termos 
do Parecer Médico nº 35, de 02 de abril de 2018, emitido pela junta 
Médica Oficial do Estado, que indeferiu pedido de Remanejamento de 
função, haja vista que as limitações físicas e/ou mentais, apresentadas 
pelo(a) mesmo(a), não inviabiliza(m) o e exercício das funções inerentes 
ao cargo que ocupa.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA AdMinistrAçÃo, em 
Palmas, 05 de julho de 2018.

neyzimar cabral de lima
secretário de Estado da Administração

DESPAChO DE REMANEjAMENTO DE FUNÇÃO Nº 2.777/2018

ProcEsso: 2018/23000/002388
intErEssAdo(A): MAriA dE jEsus tAVArEs dos sAntos
Assunto: indeferimento de remanejo de função
cArGo: ProfEssor dA EducAçÃo BÁsicA
MAtrÍculA: 824917/6
ÓrGÃo: sEcrEtAriA dA EducAçÃo, juVEntudE E EsPortEs.
lotAçÃo: EscolA Est GirAssol dE tEMPo intEGrAl MEirA 
MAtos
MunicÍPio: Palmas

Acolho o despacho Médico-Pericial nº 2777/2018, nos termos 
do Parecer Médico nº 51, de 04 de junho de 2018, emitido pela junta 
Médica Oficial do Estado, que indeferiu pedido de Remanejamento de 
função, haja vista que as limitações físicas e/ou mentais, apresentadas 
pelo(a) mesmo(a), não inviabiliza(m) o e exercício das funções inerentes 
ao cargo que ocupa.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA AdMinistrAçÃo, em 
Palmas, 05 de julho de 2018.

neyzimar cabral de lima
secretário de Estado da Administração

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE REMANEjAMENTO DE FUNÇÃO

Com base na manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, 
concede ao(à) requerente remanejamento de função, com base no que 
dispõe o art. 24 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

nº sErVidor MAtrÍculA cArGo ProcEsso PErÍodo

01 clEusA riBEiro rochA 328343-2 ProfEssor dA EducAçÃo 
BÁsicA 2017/27000/012182 18.06.2018 a 

14.12.2018

02 EliAnA nEVEs MourAo 781062-1 MÉdico 2015/30550/003826 21.06.2018 a 
17.12.2018

03 fEliPA AlVEs dE 
sAntAnA 596118-2 ProfEssor norMAlistA 2015/23000/002593 15.07.2018 a 

10.01.2019

04 frAnciscA BotElho 
AlEncAr 665591-2 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2013/2700/002572 09.07.2018 a 
04.01.2019

05 GilZA ABAdiA dE 
AndrAdE 1066366-3 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2018/27000/005689 25.06.2018 a 
21.12.2018

06 iVonE BorGEs dE 
oliVEirA 439396-2 ProfEssor norMAlistA 2016/27000/011957 07.07.2018 a 

02.01.2019

07 luZirEnE MAtos dA 
concEicAo 494693-9 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2018/27000/006219 12.07.2018 a 
08.11.2018

08 MAriA josE dE oliVEirA 
EsPindolA 583094-2 ProfEssor norMAlistA 2011/2700/002850 02.07.2018 a 

29.09.2018

09 nEilA rEGinA liMA 
florEncio 597123-1 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2010/2700/000333 11.07.2018 a 
08.09.2018

10 nilZA loPEs dA silVA 602090-2 ProfEssor norMAlistA 2018/27000/006218 19.07.2018 a 
14.01.2019

11 PAtriciA siQuEirA dE 
MElo rodriGuEs 855173-3 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2012/2700/005212 04.07.2018 a 
30.12.2018

12 rosildA BArBosA dE 
frAnncA 574329-1 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2015/23000/001626 12.06.2018 a 
08.12.2018

13 sElMA cristinA frAnco 
dos sAntos 424710-2 ProfEssor dA EducAçÃo 

BÁsicA 2018/23000/002671 02.07.2018 a 
29.09.2018

14 VAndA sArdinhA 
BEnEdito 598826-1 ProfEssor norMAlistA 2016/23000/002808 27.06.2018 a 

24.10.2018

PAlMAs, 23 de julho de 2018.

MÁrciA BArros VArÃo sAMPAio
Gerente Perícia Médica

junta Médica do Estado do tocantins

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA SECIjU/TO Nº 599, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiçA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição 
do Estado, e com fulcro na ordem de serviço do Excelentíssimo senhor 
Governador e no uso das atribuições que lhe confere Ato Governamental 
de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de 
abril de 2018, e

considerando o decreto nº 5.822, de 25 de maio de 2018, que 
regulamenta o Curso de Formação Profissional para os cargos de Técnico 
em defesa social e Analista em defesa social;
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considerando o Edital 004/125-2014, publicado no Diário Oficial 
do Estado nº 5.133, de 14 de junho de 2018, no qual faz convocação de 
vagas do cadastro reserva para a segunda etapa do concurso Público 
para o Curso de Formação Profissional para os cargos de Técnico em 
defesa social e Analista em defesa social;

considerando, ainda, o Memorando nº 53/2018/GEP, oriundo 
da Gerência da Escola superior de Gestão Penitenciária e Prisional 
- EsGEPEn/to, no qual informa a homologação das matrículas da 
segunda Etapa do concurso Público para o curso de formação 
Profissional para os Cargos de Técnicos e Analistas em Defesa Social,

rEsolVE:

Art. 1º convocar, na condição de sub judice, oriundos de decisão 
judicial os candidatos GilBErto MourA dE oliVEirA, inscrição nº 
365.635-7, para o cargo de técnico em defesa social, em cumprimento 
de Acórdão dos autos sob nº 0006096-82.2016.82732737, através da 
Portaria sEciju/to nº 588, de 19 de julho de 2018, publicado no diário 
nº 5.160, de 23 de julho de 2018, e; ÁtilA duArtE dA silVA, inscrição 
nº 3035280, classificação 874º, para o cargo de Técnico em Defesa Social, 
em cumprimento aos autos do Mandado de segurança sob nº 0014624-
03.2018.827.0000, e de acordo com o Edital 004/125-2018, publicado no 
Diário Oficial nº 5.133, de 14 de junho de 2018.

Art. 2º os candidatos terão o prazo de até 5 dias para fazer a 
matrícula após a publicação desta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiçA, em 
Palmas/to, aos 30 dias do mês de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIjU/TO Nº 600, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiçA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição 
do Estado, e com fulcro na ordem de serviço do Excelentíssimo senhor 
Governador e no uso das atribuições que lhe confere Ato Governamental 
de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de 
abril de 2018, e

considerando o decreto nº 5.841, de 05 de julho de 2018, 
que regulamenta o Curso de Formação Profissional para os cargos 
de Assistente socioeducativo, técnico socioeducador e Analista 
socioeducador;

considerando a PortAriA sEciju/to nº 529/2018, de 05 
de julho de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.148, de 5 de 
julho de 2018, no qual faz convocação para Matrícula, dos candidatos, 
para o Curso de Formação Profissional para os cargos de Assistente 
socioeducativo, técnico socioeducador e Analista socioeducador;

considerando, ainda, o Memorando nº 04/2018/ccAAcfsc, 
oriundo da comissão de coordenação, Avaliação e Acompanhamento 
do curso de formação para o sistema socioeducativo, no qual solicita a 
publicação de retificação em Diário Oficial da PORTARIA SECIJU/TO Nº 
529/2018, de 05 de julho de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.148, de 5 de julho de 2018,

rEsolVE:

Art. 1º retificar o Anexo i da PortAriA sEciju/to nº 
529/2018, de 05 de julho de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.148, de 5 de julho de 2018, para incluir, os nomes dos candidatos 
AKEiBE EVAnGElistA MArQuEs dE ABrEu, nº de inscrição 3818594, 
classificação nº 24, para o cargo de Analista Socioeducador Feminino 
- serviço social s04; dAniEllA AlVEs dE ArAÚjo, nº de inscrição 
378.109-7, classificação nº 73, para o cargo de Técnico Socioeducador 
feminino - M05, e; MAYArA sousA MorAEs, nº de inscrição 355.749-9, 
classificação nº 75, para o cargo de técnico socioeducador feminino - M05. 

i - EXcluir, o candidato EdiVAldo PErEirA silVA, nº 
de inscrição 3894177, classificação 58º, para o cargo de Assistente 
socioeducativo Motorista - M02 e incluir o candidato EdiVAldo 
PEREIRA DA COSTA, nº de inscrição 386.710-2, classificação 124º, para 
o cargo de Assistente socioeducativo Motorista - M02.

Art. 2º os candidatos terão o prazo de até 5 dias para fazer a 
matrícula após a publicação desta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiçA, em 
Palmas/to, aos 30 dias do mês de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 059/2016

ProcEsso: 2014/1701/00257
contrAto: 059/2016
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
contrAtAdA: Extincêndio Equipamentos de segurança ltdA-ME
oBjEto: o termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência 
do contrato nº 059/2016 nos termos do art. 62, §3º, i, da lei nº 8.666/93.
firMAdo EM: 20/07/2018
ViGÊnciA: fica alterada a “cláusula décima terceira - da Vigência” do 
contrato nº 059/2016, prorrogando-se a vigência a partir de 20 de julho 
de 2018 e findando-se em 20 de julho de 2019
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 17010.14.122.1100.2190.0000/18370.14
.422.1164.4286.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0100666666/0240666666
siGnAtÁrios: heber luis fidelis fernandes, pela contratante e Adeilda 
da conceição Pereira, pela contratante.

PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 81/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na Quadra 103 norte, Anexo ii, Avenida lo 02, 
lotes 57/59, cEP 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 30 de julho de 2018.

WAltEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAl dE notificAçÃo dE coBrAnçA AMiGÁVEl

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj
1. 17.001.002.17-0064813 AGuiA Auto Posto E sErViços ltdA- EPP 04.979.154/0001-28
2. 17.001.002.18-0017748 AtAcAdAo BArAtAo ltdA 12.402.398/0003-33
3. 17.001.002.16-0015926 Auto Posto cAMPEAo ltdA 12.863.447/0001-73
4. 17.001.002.17-0064198 Auto Posto coMBinAdo ltdA 36.998.433/0001-25
5. 17.001.002.17-0075049 Auto Posto XAViEr ltdA 07.876.419/0001-50
6. 17.001.002.18-0012336 BAnco do BrAsil s/A 00.000.000/2397-39
7. 17.001.002.16-0017203 BAnco do BrAsil s/A 00.000.000/5863-74
8. 17.001.002.18-0015248 cAiXA EconÔMicA fEdErAl 00.360.305/2525-02
9. 17.001.002.18-0015218 cAiXA EconÔMicA fEdErAl 00.360.305/2525-02
10. 17.001.002.18-0007667 coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do tocAntins 25.089.509/0001-83
11. 17.001.002.17-0077050 coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do tocAntins 25.089.509/0001-83
12. 17.001.002.18-0015349 MArilZA ArAntEs do cArMo 14.146.459/0001-02
13. 17.001.002.18-0003621 PAPElAriA idEAl EirEli-ME 24.965.513/0001-03
14. 17.001.002.16-0043068 PiPEs EMPrEEndiMEntos ltdA 06.065.767/0021-29
15. 17.001.002.16-0031676 Posto 89 ltdA 00.800.292/0001-47
16. 17.001.002.18-0017308 rEis E silVA coMErcio dE MAtEriAis PArA construçÃo 21.867.252/0001-92
17. 17.001.002.16-0017085 silVAno E silVAno ltdA 09.235.446/0001-70
18. 17.001.002.17-0055510 suPEr Posto GoiAtins coMErcio dE coMBustiVEis 21.516.469/0001-58
19. 17.001.002.18-0016820 suPErMErcAdo MEiA A MEio ltdA-ME 19.827.516/0001-32
20. 17.001.004.17-0067368 uniÃo nortE do PArAnÁ dE Ensino s/A 75.234.583/0001-14
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº 63/2018
ProcEsso nº: 2017.33000.000360
contrAtAntE: sEcrEtAriA do dEsEnVolViMEnto dA 
AGriculturA E PEcuÁriA
cnPj: 25.089.137/0001-95
contrAtAdA: MoEdA EnGEnhAriA ltdA.
cnPj: 02.330.587/0001-22
oBjEto: contratação de empresa para Execução das obras de 
Construção de Matadouro Frigorífico de bovinos referentes aos Lotes 
01, 02, 03, 05 e 08, nos municípios de Ananás, Araguanã, Arapoema, 
campos lindos e Wanderlândia.
VAlor: r$ 7.306.624,80 (sete milhões, trezentos e seis mil, seiscentos 
e vinte e quatro reais e oitenta centavos).
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 33010.20.608.1148.1040
ElEMEnto dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE dE rEcurso: 42208185
ViGÊnciA: 30-03-2019
ModAlidAdE: concorrência Pública nacional - ncB nº 001/2018
dAtA dA AssinAturA: 11-06-2018
siGnAtÁrios: thiAGo PErEirA dourAdo - secretário do 
desenvolvimento da Agricultura e Pecuária pela contrAtAntE e 
MArco AurÉlio GAldino iunEs - representante legal da empresa 
MoEdA EnGEnhAriA ltdA., pela contrAtAdA.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº 64/2018
ProcEsso nº: 2017.33000.000360
contrAtAntE: sEcrEtAriA do dEsEnVolViMEnto dA 
AGriculturA E PEcuÁriA
cnPj: 25.089.137/0001-95
contrAtAdA: construtorA jArdiM ltdA
cnPj: 00.123.661/0001-04
oBjEto: contratação de empresa para Execução das obras de 
Construção de Matadouro Frigorífico de bovinos referentes aos Lotes 06 
e 07, nos municípios de novo Acordo e Ponte Alta do Bom jesus.
VAlor: r$ 3.061.693,72 (três milhões, sessenta e um mil, seiscentos e 
noventa e três reais e setenta e dois centavos).
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 33010.20.608.1148.1040
ElEMEnto dE dEsPEsA: 4.4.90.51
fontE dE rEcurso: 42208185
ViGÊnciA: 30-03-2019
ModAlidAdE: concorrência Pública nacional - ncB nº 001/2018
dAtA dA AssinAturA: 11-06-2018
siGnAtÁrios: thiAGo PErEirA dourAdo - secretário do 
desenvolvimento da Agricultura e Pecuária pela contrAtAntE 
e uBirAtÃ ArAÚjo E silVA - representante legal da empresa 
construtorA jArdiM ltdA., pela contrAtAdA.

ORDEM DE SERVIÇO 2/2018/DGP

rEtificAdAdorA dA ordEM dE sErViço 
sEAGro/GAsEc/diAf nº 01/2018

o secretário do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária, no 
uso de suas atribuições leguais e prerrogativas que lhe confere o art. 42 
da constituição Estadual, autoriza a empresa nAsA construtorA 
ltdA., a dar início aos serviços de Execução e implantação de Projeto 
de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico no Centro Agrotecnológico 
de Palmas-to, de acordo com os projetos básicos e anexos do processo 
administrativo nº 2017 33000 000191, bem como em conformidade com 
o contrato nº 016/2018, na data de 14 de maio de 2018

GABinEtE do sEcrEtÁrio, em Palmas-to, aos 06 dias do 
mês de julho de 2018.

thiago Pereira dourado
secretária do desen. da Agricultura e Pecuária

ORDEM DE PARALISAÇÃO DE SERVIÇOS 01/2018/DGP

o Governo do Estado do tocantins, por meio da secretaria do 
desenvolvimento da Agricultura e Pecuária, ordena a PArAlisAçÃo, a 
partir da data de 04 de julho de 2018, das atividades advindas do contrato 
nº 016/2018, com a empresa nAsA construtorA ltdA - EPP, que 
visa a execução dos serviços de implantação de Projeto de Prevenção 
e Combate a Incêndio e Pânico no Centro Agrotecnológico de Palmas, 
executados com recurso próprio.

Justifica-se tal procedimento pela constatação, por parte da 
contratada e da fiscalização, de divergências no projeto e de demais 
apontamentos expostos na justificativa nº 03/2018/DGP do processo 
administrativo nº 2017.33000.000191.

Palmas, 06 de julho de 2018.

thiago Pereira dourado
secretária do desen. da Agricultura e Pecuária

EXTRATO - 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 02/2017

2º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 02/2017
Processo nº: 2017.3300.000155
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: sindicato rural de Miracema do tocantins
cnPj: 01.810.191/0001-10
objeto: o presente tErMo tem por objeto prorrogar “ex-ofício”; a 
vigência do convênio nº 02/2017 para o dia 31 de dezembro de 2018, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, conforme 
cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso do 
processo nº 2017.3300.000155.
Vigência: 31 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 27 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado.

EXTRATO - 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 13/2017

1º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 13/2017
Processo nº: 2017.3300.000203.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: Município de Pau d’arco - to
cnPj: 25.063.991/0001-82
objeto: o presente tErMo tem por objeto prorrogar de ofício a vigência do 
convênio nº 13/2017 para o dia 20 de dezembro de 2018, em decorrência 
do atraso da liberação do repasse do recurso financeiro a Convenente, 
conforme cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso 
do processo nº 2017.3300.000203.
Vigência: 20 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 27 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e joão Batista 
neto - Prefeito.

EXTRATO - 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 01/2017

2º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 01/2017
Processo nº: 2017.3300.000169
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: sindicato rural de Miranorte 
cnPj: 01.785.989/0001-59
objeto: o presente tErMo tem por objeto prorrogar “ex-ofício”; a 
vigência do convênio nº 01/2017 para o dia 31 de dezembro de 2018, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, conforme 
cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso do 
processo nº 2017.3300.000169.
Vigência: 31 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 27 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado.
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EXTRATO - 7º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 30/2015

7º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 30/2015
Processo nº: 2015.3300.000323.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: Município de Babaçulândia - to
cnPj: 02.401.248/0001-90
objeto: o presente tErMo tem por objeto a prorrogação “ex-ofício”; a 
vigência do convênio nº 30/2015 para o dia 24 de dezembro de 2018, 
em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, conforme 
cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso do 
processo nº 2015.3300.000323.
Vigência: 24 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 24 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado.

EXTRATO - 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 08/2017

2º tErMo AditiVo Ao conVÊnio nº 08/2017
Processo nº: 2017.3300.000195.
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: sindicato rural de Araguaína - to
cnPj: 01.834.183/0001-03
objeto: o presente tErMo tem por objeto a prorrogação “ex-ofício”; a 
vigência do termo de convênio nº 08/2017 para o dia 28 de dezembro 
de 2018, em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, 
conforme cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso 
do processo nº 2017.3300.000195.
Vigência: 28 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 27 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado e roberto 
Paulino da silva - Presidente do sindicato rural de Araguaína.

EXTRATO - 1º TERMO ADITIVO DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02/2017

1º tErMo AditiVo do tErMo dE colABorAçÃo nº 02/2017
Processo nº: 2017.3300.000276
concedente: secretaria do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária.
cnPj: 25.089.137/0001-95
convenente: Associação dos Produtores Zonas rurais da fazenda 
cocalinho
cnPj: 07.347.345/0001-65
objeto: o presente tErMo tem por objeto prorrogar “ex-ofício”; a vigência 
do termo de colaboração nº 02/2017 para o dia 24 de dezembro de 
2018, em decorrência do atraso na liberação de recursos financeiros, 
conforme cronograma detalhado constante do Plano de trabalho, incluso 
do processo nº 2017.3300.000276.
Vigência: 24 de dezembro de 2018
data da Assinatura: 24 de julho de 2018.
signatários: thiago Pereira dourado - secretário de Estado.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 1886, DE 14 DE jUNhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

fiXAr

a carga horária do servidor josÉ dA GuiA PErEirA dA silVA, número 
funcional 668397-2, Professor da Educação Básica, lotado na diretoria 
regional de Educação, Município de Araguaína, em 180 (cento e oitenta) 
horas mensais, a partir de 23 de maio de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2174, DE 13 DE jULhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, § 1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º constituir comissão para realizar busca no 
Almoxarifado da secretaria da Educação, juventude e Esportes, 
com o propósito de localizar os processos 2009/1501/000125 e 
2011/4301/000019, o ofício nº 004/2011, de 1º de abril de 2011, e o 
despacho/GAsEc “Aj” nº 001/2011, para subsidiar à controladoria Geral 
do Estado a formular resposta à 28ª Promotoria de justiça da capital.

Art. 2º dEsiGnAr, para compor a comissão de que dispõe o 
art. 1º, sob a presidência do primeiro, os servidores:

1. luciana Gomes de souza, matrícula nº 931102-4;
2. Amilton Gonçalves de oliveira neto, matrícula nº 11461624-1;
3. Maria Alice carvalho nunes domingos, matrícula nº 395307-5;
4. leda Aparecida Guimarães, matrícula nº 11642734-1;
5. Ana Maria da silva Araújo, matrícula nº 727432-9;
6. deibd cardoso Mendonça, matrícula nº 11629967-1;
7. Kellen Mendes lino, matrícula nº 11503785-2;
8. George Mayke lelis Aguiar, matrícula nº 11630361-1;
9. rafael ferreira de souza, matrícula nº 11465999-3;
10. raymara Pereira da silva rodrigues, matrícula nº 11604581-1;
11. Marcos Vinicius costa oliveira, matrícula nº 11593970-3;
12. taany Patrick rodrigues oliveira, matrícula nº 109220-6;
13. Wallison Wagner Pereira Barroso, matrícula nº 11629592-1;
14. Bruno de sousa Viana e silva, matrícula nº 11506709-1;
15. Idelcópio Alves Varanda, matrícula nº 687653-3;
16. Paulo sérgio Brandão, matrícula nº 655226-1.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2335, DE 30 DE jULhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

AntoniA rEGinAlVA dA silVA MArQuEs, matrícula nº 407899-1, cPf: 
327.048.523-91, Professora normalista, com lotação no colégio Estadual 
Manoel dos santos rosal, no município de Pindorama do tocantins, para 
a Escola Estadual doutor Valdir lins, no município de Gurupi, vinculada 
à diretoria regional de Educação de Gurupi, com carga horária de 180 
horas mensais, a partir de 1º de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2336, DE 30 DE jULhO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

MAriA GirlEAnE AlEncAr lunA frEirE, matrícula nº 840248-3, 
cPf: 743.191.833-04, Professora da Educação Básica, com lotação no 
colégio Estadual Professora juliana Barros, no município de Xambioá, 
para a Escola Estadual Marechal rodon, no município de Araguaína, 
vinculada à diretoria regional de Educação de Araguaína, com carga 
horária de 180 horas mensais, a partir de 1º de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

EDITAL Nº 11, DE 27 jULhO DE 2018.

Prorrogar o cronoGrAMA do Processo seletivo 
simplificado de Professor regente de curso fic 
Bolsistas/PronAtEc.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 
Prorrogação do cronoGrAMA do Edital nº 003, de 19, de julho de 2018, 
do Processo Seletivo Simplificado de Professor Regente de curso FIC 
Bolsistas/PRONATEC, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.160, de 
23 de julho de 2018, conforme discriminação a seguir:

tabela 1: cronoGrAMA

Período Atividades
20/07/2018 Publicação do Edital de seleção

23/07 à 02/08/2018 Período de inscrições e envio via correios
 03 à 09/08/2018 Análise de Curriculum Vitae e documentação comprobatória dos candidatos.

10/08/2018 resultado Preliminar
13 e 14/08/2018 interposição de recursos

 16/08/2018 Divulgação do resultado final e Homologação

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes
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EDITAL Nº 12, DE 27 DE jULhO DE 2018.

Prorrogar o cronograma do Processo seletivo 
Simplificado Para Cadastro Reserva de Supervisor 
regional Bolsistas/PronAtEc.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EducAçÃo, juVEntudE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 
Prorrogação do cronoGrAMA do Edital nº 004, de 19, de julho de 2018, 
do Processo Seletivo Simplificado Para Cadastro Reserva de Supervisor 
Regional Bolsistas/PRONATEC, publicado no Diário Oficial do Estado nº 
5.160, de 23 de julho de 2018, conforme discriminação a seguir:

tabela 1: cronoGrAMA:

Período Atividades

20/07/2018 Publicação do Edital de seleção

23/07 à 02/08/2018 Período de inscrições e envio via correios

03 à 09/08/2018 Análise de Curriculum Vitae e documentação comprobatória dos candidatos.

10/08/2018 resultado Preliminar

13 e 14/08/2018 interposição de recursos

16/08/2018 Divulgação do resultado final e Homologação

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação juventude e Esportes

TERMO DE APOSTILAMENTO

tErMo dE APostilAMEnto visando as alterações do 
preâmbulo e do objeto constantes no contrato nº 083/2018, celebrado 
entre a sEcrEtAriA dA EducAçÃo, juVEntudE E EsPortEs e 
Antonio EVAristo dos sAntos & ciA ltdA - ME.

1. constitui objeto do presente termo de Apostilamento as 
alterações do preâmbulo e do objeto constantes no contrato nº 083/2018, 
conforme publicação de Extrato no Diário Oficial do Estado nº 5.157 - 
página 8, que passa a vigorar na forma a seguir:

PrEÂMBulo

tErMo dE contrAto nº 083/2018 cElEBrAdo EntrE o EstAdo do tocAntins, 
AtrAVÉs dA sEcrEtAriA dA EducAçÃo, juVEntudE E EsPortEs E A EMPrEsA 
Antonio EVAristo dos sAntos & ciA ltdA - ME, rEfErEntE A PrEstAçÃo 
dE sErViços dE hosPEdAGEM coM AliMEntAçÃo, dEstinAdo A AtEndEr As 
nEcEssidAdEs dA PAstA. 

clÁusulA PriMEirA - do oBjEto o presente contrato tem por objeto contratação de empresa para PrEstAçÃo dE sErViços dE 
hosPEdAGEM coM AliMEntAçÃo, dEstinAdo A AtEndEr As nEcEssidAdEs dA PAstA.

2. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 
dados do contrato nº 083/2018.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA dA EducAçÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, em Palmas, aos 25 dias do mês de julho de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AGuiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO COLÉGIO ESTADUAL BATISTA 
BEATRIZ RODRIGUES DA SILVA

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2016/27000/006847
contrAto: 083/2018
Assunto: Alteração do preâmbulo e do objeto
ProcEsso: 2017/27009/082458
EXtrAto dE contrAto nº 001/2018
contrAtAntE: AssociAçÃo dE PAis E MEstrEs do colÉGio 
EstAduAl BAtistA BEAtriZ rodriGuEs dA silVA
contrAtAdA: PlAntA construtorA E PuBlicidAdE ltdA - ME
cnPj: 07.186.723/0001-76
oBjEto: contratação, segundo a lei 8666/93, de empresa especializada 
em construção civil, para a execução da de obra referente a reforma da 
cobertura do auditório do C. E. Batista Professora Beatriz Rodrigues da 
silva - tocantínia - to, com área de intervenção de 279,64 m².
VAlor do contrAto: r$ 70.932,52 (setenta mil novecentos e trinta 
e dois reais e cinquenta e dois centavos).
dAtA dE AssinAturA: 11/07/2018
ViGEnciA: A duração do presente contrato inicia-se na data de sua 
assinatura, com prazo de 09 (nove) meses.
siGnAtÁrios: Antônio sidney rosendo - representante legal da 
contratante: joão solino neto - representante legal contratada.

SECRETARIA DA FAZENDA

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 033/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000453
contrAtAntE: secretaria da fazenda
contrAtAdA: sAMArA EsPÍrito sAnto ArAÚjo
cPf: 180.850.788-64.
OBJETO: A presente locação visa atender finalidade pública, para abrigar 
a agência de atendimento de Filadélfia, circunscrita à Delegacia Regional 
tributária de Araguaína-to.
VAlor totAl do contrAto: r$ 12.000,00 (doze mil reais)
clAssificAçÃo orçAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtAlhAdA: 0100
ViGÊnciA: 28/07/2018 até 27/07/2020.
dAtA dA AssinAturA: 28 de julho de 2018.
siGnAtÁrios: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda.
- samara Espírito santo Araújo - representante legal.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

ACÓRDÃO Nº: 1166/2018

ProcEsso nº: 2014/6040/504302
Auto dE infrAçÃo nº: 2014/002934
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.842
intErEssAdo: M G distriBuidorA E coMÉrcio dE Produtos 
AliMEnticios ltdA
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.385.988-4
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. suPriMEnto ilEGAl dE cAiXA. PrEsunçÃo 
dE oMissÃo dE sAÍdAs. Erro nA tiPificAçÃo dA infrAçÃo. 
nulidAdE - É nula a reclamação tributária quando não é indicado 
corretamente o dispositivo legal infringido.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por maioria, em reexame necessário, confirmar a 
decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2014/002934 e extinto o processo 
sem análise de mérito. Voto divergente do conselheiro ricardo shiniti 
Konya. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e solicitou o 
refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento 
interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros luiz carlos 
da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, denise Baiochi Alves e sani jair Garay naymayer. 
Presidiu a sessão de julgamento aos três dias do mês de julho de 2018, 
o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e três dias do mês de 
julho de 2018.

heverton luiz de siqueira Bueno
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº: 167/2018

ProcEsso nº: 2014/6040/504301
Auto dE infrAçÃo nº: 2014/002933
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.843
intErEssAdo: M G distriBuidorA E coMErcio dE Produtos 
AliMEntÍcios ltdA
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.385.988-4
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. suPriMEnto ilEGAl dE cAiXA. PrEsunçÃo 
dE oMissÃo dE sAÍdAs. Erro nA tiPificAçÃo dA infrAçÃo. 
nulidAdE - É nula a reclamação tributária quando não é indicado 
corretamente o dispositivo legal infringido.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o presente 
processo, decidiu, por maioria, em reexame necessário, confirmar a 
decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação tributária 
constante do auto de infração nº 2014/002933 e extinto o processo 
sem análise de mérito. Voto divergente do conselheiro ricardo shiniti 
Konya. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e solicitou o 
refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o regimento 
interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros luiz carlos 
da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares 
Pedreira do Vale, denise Baiochi Alves e sani jair Garay naymayer. 
Presidiu a sessão de julgamento aos três dias do mês de julho de 2018, 
o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e três dias do mês de 
julho de 2018.

heverton luiz de siqueira Bueno
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator

ACORDÃO Nº: 168/2018

ProcEsso nº: 2012/6040/503973
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.208
Auto dE infrAçÃo nº: 2012/003677
rEcorrEntE: nutriZA AGroindustriAl dE AliMEntos s/A
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.420.669-8
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

icMs. lEVAntAMEnto suBstituiçÃo triButÁriA. fAltA 
dE rEcolhiMEnto dEscuMPriMEnto dE clÁusulA do tArE.
ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente procedente a reclamação 
tributária em que o substituto tributário deixou de reter e recolher o 
icMs substituição tributária, porém, parte do imposto foi recolhido pelo 
destinatário substituído.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade das reclamações tributárias por cerceamento a defesa, por 
omissão sobre diligência na sentença singular, arguida pela recorrente. 
no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe 
provimento parcial, para reformando a decisão de primeira instância, 
julgar procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto 
de infração nº 2012/003677 e condenar o sujeito passivo ao pagamento 
dos créditos tributários nos valores de:

a) r$ 301.970,61 (trezentos e um mil, novecentos e setenta reais 
e sessenta e um centavos), referente a parte do campo 4.11,

b) r$ 280.562,85 (duzentos e oitenta mil, quinhentos e sessenta 
e dois reais e oitenta e cinco centavos), referente a parte do campo 5.11, 
mais os acréscimos legais; sendo que os campos 4.11 e 5.11 foram 
alterados pelo termo de aditamento de fls. 1.032/1.033;

c) e absolver no valor de r$ 19.554,54 (dezenove mil, quinhentos 
e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos), referente a 
parte do campo 5.11.

o advogado Emerson Mateus dias e o representante fazendário 
Gaspar Maurício Mota de Macedo fizeram sustentação oral pela 
recorrente e fazenda Pública, respectivamente. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, heverton luiz de 
siqueira Bueno e Valcy Barbosa dias. Presidiu a sessão de julgamento aos 
três dias do mês de março de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e três dias do mês de 
julho de 2018.

heverton luiz de siqueira Bueno
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 169/2018

ProcEsso nº: 2013/6500/500227
Auto dE infrAçÃo nº: 2013/003180
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.474
rEcorrEntE: VisuAl cEntEr - coMÉrcio dE MÓVEis E 
utilidAdEs ltdA
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.409.325-7

EMEntA

icMs. siMPlEs nAcionAl. oMissÃo dE rEcEitAs. 
difErEnçA dE AlÍQuotA. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente 
procedente a reclamação tributária de empresa enquadrada no regime 
simplificado do simples nacional, que ao omitir receitas recolheu imposto 
a menor, sendo absolvida de parte do valor questionado.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar as preliminares por 
autoridade incompetente, erro na infração e cerceamento a defesa por 
falta de documentos comprobatórios, arguida pela Recorrente. No mérito, 
por unanimidade, em reexame necessário, reformar a decisão de primeira 
instância, para julgar procedente em parte as reclamações tributárias 
constante do auto de infração nº 2013/003180 e condenar o sujeito passivo 
ao pagamento dos créditos tributários nos valores de r$ 1.439,62 (mil, 
quatrocentos e trinta e nove reais e sessenta e dois centavos), referente 
ao campo 4.11, r$ 5.742,89 (cinco mil, setecentos e quarenta e dois reais 
e oitenta e nove centavos), referente ao campo 5.11 e r$ 6.081,23 (seis 
mil, oitenta e um reais e vinte e três centavos), referente a parte do campo 
6.11; e absolver do valor de r$ 36.828,94 (trinta e seis mil, oitocentos e 
vinte e oito reais e noventa e quatro centavos), referente a parte do campo 
6.11. o representante fazendário rui josé diel fez sustentação oral pela 
fazenda Pública Estadual. Parrticiparam da sessão de julgamento os 
conselheiros luiz carlos da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti 
Konya, Edson josé ferraz, heverton luiz de siqueira Bueno e josimar 
júnior de oliveira cesar. Presidiu a sessão de julgamento aos dezessete 
dias do mês de janeiro de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e três dias do mês 
julho de 2018.

heverton luiz de siqueira Bueno
Presidente em Exercício

luiz carlos da silva leal
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº: 170/2018

ProcEsso nº: 2016/6040/504909
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/004514
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.547
intErEssAdo: coMÉrcio dE cosMÉticos noVAcoM ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.433.054-2
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. Efd/sPEd. Erros E VÍcios no lEVAntAMEnto 
fiscAl. coMProVAçÃo dos rEGistros. iMProcEdÊnciA. É 
improcedente a reclamação tributária, que o sujeito passivo comprova 
o registro das notas fiscais, objeto do suposto ilícito fiscal, em sua 
escrituração fiscal digital - EFD.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar 
o presente processo decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária por cerceamento a defesa, por falta 
de clareza, precisão e provas, arguida pela recorrente. no mérito, 
por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento 
para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente 
a reclamação tributária constante do auto de infração nº 2016/004514 
e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 
23.066,00 (vinte e três mil e sessenta e seis reais), referente Ao campo 
4.11. o advogado Aldecimar Esperandio e o representante fazendário rui 
José Diel fizeram sustentação oral pela Recorrente e Fazenda Pública 
Estadual, respectivamente. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, sani jair Garay naymayer, 
luiz carlos da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Kellen 
c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e 
um dias do mês de junho de 2018, o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 171/2018

ProcEsso nº: 2016/6040/504910
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/004515
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.548
intErEssAdo: coMErcio dE cosMEticos noVAcoM ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.433.054-2
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. Efd/sPEd. Erros E VÍcios no lEVAntAMEnto 
fiscAl. coMProVAçÃo dos rEGistros. iMProcEdÊnciA. É 
improcedente a reclamação tributária, que o sujeito passivo comprova 
o registro das notas fiscais, objeto do suposto ilícito fiscal, em sua 
escrituração fiscal digital - EFD.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária por cerceamento a defesa, por falta 
de clareza, precisão e provas, arguida pela recorrente. no mérito, 
por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento 
para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente 
a reclamação tributária constante do auto de infração nº 2016/004515 
e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 
40.853,03 (quarenta mil, oitocentos e cinquenta e três reais e três 
centavos), referente Ao campo 4.11. o advogado Aldecimar Esperandio 
e o representante fazendário Rui José Diel fizeram sustentação oral pela 
recorrente e fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, 
sani jair Garay naymayer, luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a 
sessão de julgamento aos vinte e um dias do mês de junho de 2018, o 
conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 172/2018

ProcEsso nº: 2016/6040/504911
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/004516
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.549
intErEssAdo: coMÉrcio dE cosMÉticos noVAcoM ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.433.054-2
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. Efd/sPEd. Erros E VÍcios no lEVAntAMEnto 
fiscAl. coMProVAçÃo dos rEGistros. iMProcEdÊnciA. É 
improcedente a reclamação tributária, que o sujeito passivo comprova 
o registro das notas fiscais, objeto do suposto ilícito fiscal, em sua 
escrituração fiscal digital - EFD.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária por cerceamento a defesa, por falta 
de clareza, precisão e provas, arguida pela recorrente. no mérito, 
por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento 
para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente 
a reclamação tributária constante do auto de infração nº 2016/004516 
e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 
24.737,31 (vinte e quatro mil, setecentos e trinta e sete reais e trinta e um 
centavos), referente ao campo 4.11. o advogado Aldecimar Esperandio 
e o representante fazendário Rui José Diel fizeram sustentação oral pela 
recorrente e fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, 
sani jair Garay naymayer, luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a 
sessão de julgamento aos vinte e um dias do mês de junho de 2018, o 
conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 173/2018

ProcEsso nº: 2016/6040/504908
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/004513
rEcurso VoluntÁrio nº: 8.551
intErEssAdo: coMÉrcio dE cosMÉticos noVAcoM ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.433.054-2
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. Efd/sPEd. Erros E VÍcios no lEVAntAMEnto 
fiscAl. coMProVAçÃo dos rEGistros. iMProcEdÊnciA. É 
improcedente a reclamação tributária, que o sujeito passivo comprova 
o registro das notas fiscais, objeto do suposto ilícito fiscal, em sua 
escrituração fiscal digital - EFD.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade da reclamação tributária por cerceamento a defesa, por falta 
de clareza, precisão e provas, arguida pela recorrente. no mérito, 
por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento 
para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente 
a reclamação tributária constante do auto de infração nº 2016/004513 
e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de r$ 
112.780,40 (cento e doze mil, setecentos e oitenta reais e quarenta 
centavos), referente ao campo 4.11. o advogado Aldecimar Esperandio 
e o representante fazendário Rui José Diel fizeram sustentação oral pela 
recorrente e fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, 
sani jair Garay naymayer, luiz carlos da silva leal, osmar defante, 
ricardo shiniti Konya e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a 
sessão de julgamento aos vinte e um dias do mês de junho de 2018, o 
conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº: 174/2018

ProcEsso nº: 2016/7380/500003
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.747
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/000092
intErEssAdo: n. M. dA silVA & ciA ltdA
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.395.733-9
rEcorridA: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl. fAltA dE rEGistro dE notAs fiscAis 
dE EntrAdAs no liVro PrÓPrio. ProcEdEntE- É procedente 
a reclamação tributária quando ficar provado nos autos, que houve 
descumprimento de obrigação de escrituração das notas fiscais de 
entradas, conforme disposto no inciso ii do art. 44 da lei 1.287/2001.

MultA forMAl. fAltA dE rEGistro dE notAs fiscAis 
dE EntrAdAs no liVro PrÓPrio. nulidAdE - É nula a reclamação 
tributária que contenha erro da tipificação, nos termos do art. 28, inciso IV, 
da lei 1288/2001, pois o lançamento se reporta a data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação, e rege-se pela Lei então vigente, na definição 
do art. 144 do ctn.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar 
o presente processo, decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar 
de nulidade da reclamação tributária por multa confiscatória, arguida 
pelo conselheiro Edson josé ferraz. no mérito, por unanimidade, em 
reexame necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que 
julgou procedente em parte a reclamação tributária constante do auto de 
infração nº 2016/000092 e condenar o sujeito passivo ao pagamento do 
crédito tributário no valor de r$ 15.147,75 (quinze mil, cento e quarenta 
e sete reais e setenta e cinco centavos), referente ao campo 4.11, mais 
os acréscimos legais, e julgar nulos os campos 5.11 a 7.11, sem análise 
de mérito. o representante fazendário rui josé diel fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de 
auditoria em relação aos campos 5.11 a 7.11, conforme prevê o regimento 
interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros heverton 
luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira Pereira, luiz carlos da 
silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya e Edson josé ferraz. 
Presidiu a sessão de julgamento aos oito dias do mês de junho de 2018, 
o conselheiro suzano lino Marques.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcuros fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês de 
julho de 2017.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº: 175/2018

ProcEsso nº: 2016/6040/505414
Auto dE infrAçÃo nº: 2016/004959
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.716
intErEssAdo: Photon nEGÓcios dE sAudE E BEM EstAr ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.451.751-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. sAÍdAs. Efd/sPEd. APurAdos EM difErEntEs 
lEVAntAMEntos fiscAis. nulidAdE. É nula a reclamação tributária, 
em infrações apuradas por diversos tipos de levantamentos fiscais, nas 
exigências formuladas em um só instrumento. Descumprimento do §2º, 
art. 35, lei 1.288/01. causa do cerceamento de defesa ao sujeito passivo.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações 
tributárias constante do auto de infração nº 2016/004959 e extinto o 
processo sem análise de mérito. o representante fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme 
prevê o regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
Pereira, luiz carlos da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya 
e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento 
aos vinte e seis dias do mês de junho de 2018, o conselheiro luiz carlos 
da silva leal.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator

ACORDÃO Nº: 176/2018

ProcEsso nº: 2017/6040/500286
Auto dE infrAçÃo nº: 2017/000046
rEEXAME nEcEssÁrio nº: 3.717
intErEssAdo: Photon nEGÓcios dE sAÚdE E BEM EstAr ltdA.
inscriçÃo EstAduAl nº: 29.451.751-0
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBlicA EstAduAl

EMEntA

MultA forMAl - nÃo rEGistro dE notAs fiscAis. 
EntrAdAs. sAÍdAs. Efd/sPEd. APurAdos EM difErEntEs 
lEVAntAMEntos fiscAis. nulidAdE. É nula a reclamação tributária, 
em infrações apuradas por diversos tipos de levantamentos fiscais, nas 
exigências formuladas em um só instrumento. Descumprimento do §2º, 
art. 35, lei 1.288/01. causa do cerceamento de defesa ao sujeito passivo.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações 
tributárias constante do auto de infração nº 2017/000046 e extinto o 
processo sem análise de mérito. o representante fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual e solicitou o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme 
prevê o regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros heverton luiz de siqueira Bueno, josimar júnior de oliveira 
Pereira, luiz carlos da silva leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya 
e Kellen c. soares Pedreira do Vale. Presidiu a sessão de julgamento 
aos vinte e seis dias do mês de junho de 2018, o conselheiro luiz carlos 
da silva leal.

PlEnÁrio do consElho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas, to, aos vinte e cinco dias do mês 
de julho de 2018.

suzano lino Marques
Presidente

heverton luiz de siqueira Bueno
conselheiro relator
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SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

COMPRASNET Nº 018/2018

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por itEM e com base no decreto nº 5.344/2015 do Governador do 
Estado do tocantins registra-se a Ata de registro de Preços, do PrEGÃo 
ElEtrÔnico PArA rEGistro dE PrEços coMPrAsnEt nº 
018/2018 da AGÊnciA tocAntinEnsE dE sAnEAMEnto, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
descrições, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

Empresa: hidroBoMBAs ArAGuAiA ltdA - EPP
cnPj: 10.935.399/0001-56

GruPo 01: sErViços dE MAnutEnçÃo dE conjuntos 
Motor BoMBAs tiPo suBMErsAs.

itEM Qtd unid dEscriçÃo MArcA VAlor 
unitÁrio VAlor totAl

01 36 un.

desmontagem do equipamento, testes elétricos, 
resistência ôhmica, isolação, trocar cabo de 
alimentação, substituir peças danificadas, 
recondicionar, limpeza, montagem, testes, pintura 
e testes de performance de conjuntos motor bomba 
tipo submersa de 1,0 até 5,0 cv, 220 V.

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.545,70 91.645,20

02 74 un.

desmontagem do equipamento, testes elétricos, 
resistência ôhmica, isolação, trocar cabo de 
alimentação, substituir peças danificadas, 
recondicionar, limpeza, montagem, testes, pintura 
e testes de performance de conjuntos motor bomba 
tipo submersa de 1,0 até 5,0cv, 380 V.

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.545,70 188.381,80

03 58 un.

desmontagem do equipamento, testes elétricos, 
resistência ôhmica, isolação, trocar cabo de 
alimentação, substituir peças danificadas, 
recondicionar, limpeza, montagem, testes, pintura 
e testes de performance de conjuntos motor bomba 
tipo submersa de 5,1 até 10,0cv, 380 V.

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 4.265,27 247.385,66

04 8 un.

desmontagem do equipamento, testes elétricos, 
resistência ôhmica, isolação, trocar cabo de 
alimentação, substituir peças danificadas, 
recondicionar, limpeza, montagem, testes, pintura 
e testes de performance de conjuntos motor bomba 
tipo submersa de 10,1 até 15,0cv, 380 V.

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 7.149,84 57.198,72

05 6 un.

desmontagem do equipamento, testes elétricos, 
resistência ôhmica, isolação, trocar cabo de 
alimentação, substituir peças danificadas, 
recondicionar, limpeza, montagem, testes, pintura 
e testes de performance de conjuntos motor bomba 
tipo submersa de 15,1 até 20,0cv, 380 V.

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 11.975,99 71.855,94

06 18 un. rebobinagem do motor de 1,0 até 5,0 cv, 220 V. hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 1.274,34 22.938,12

07 37 un. rebobinagem do motor de 1,0 até 5,0cv, 380 V. hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 1.274,34 47.150,58

08 29 un. rebobinagem do motor de 5,1 até 10,0cv, 380 V. hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.388,01 69.252,29

09 4 un. rebobinagem do motor de 10,1 até 15,0cv, 380 V. hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 4.015,13 16.060,52

10 3 un. rebobinagem do motor de 15,1 até 20,0cv, 380 V. hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 6.725,34 20.176,02

11 18 un. reparos em Motor Elétrico de 1,0 até 5,0 cv, 220 
V. (de ii, iV, Vi e Viii polos)

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.237,62 40.277,16

12 37 un. reparos em Motor Elétrico de 1,0 até 5,0cv, 380 V. 
(de ii, iV, Vi e Viii polos)

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.237,62 82.791,94

13 29 un. reparos em Motor Elétrico de 5,1 até 10,0cv, 380 
V. (de ii, iV, Vi e Viii polos)

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 2.758,24 79.988,96

14 4 un. reparos em Motor Elétrico de 10,1 até 15,0cv, 380 
V. (de ii, iV, Vi e Viii polos)

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 4.128,87 16.515,48

15 3 un. reparos em Motor Elétrico de 15,1 até 20,0cv, 380 
V. (de ii, iV, Vi e Viii polos)

hidroBoMBAs 
ArAGuAiA 5.090,72 15.272,16

VAlor totAl r$ 1.066.890,55

GruPo 02: BoMBAs lEÃo - PEçAs dE rEPosiçÃo 
contEMPlAdAs nos sErViços ElEtroMEcÂnicos.

itEM Qtd unid dEscriçÃo dAs PEçAs do BoMBEAdor MArcA VAlor 
unitÁrio VAlor totAl

01 60 PEçA Bucha de Guia frAnKlin. 
ElEtric 57,15 3.429,00

02 30 PEçA chavetas frAnKlin. 
ElEtric 15,83 474,90

03 80 PEçA Proteção do cabo Elétrico e Acoplamento frAnKlin. 
ElEtric 158,59 12.687,20

04 20 PEçA Válvula frAnKlin. 
ElEtric 183,72 3.674,40

05 20 PEçA Conjunto camisa de fixação e corpo da válvula frAnKlin. 
ElEtric 718,29 14.365,80

06 116 PEçA Anel o’ ring frAnKlin. 
ElEtric 2,35 272,60

07 25 PEçA Bombeador frAnKlin. 
ElEtric 3.541,75 88.543,75

08 30 PEçA Buchas de desgaste frAnKlin. 
ElEtric 631,59 18.947,70

09 116 un Parafuso cabeça cilíndrica fenda frAnKlin. 
ElEtric 2,80 324,80

10 116 un Parafuso cabeça redonda fenda frAnKlin. 
ElEtric 2,76 320,16

11 20 PEçA corpo de estágio
frAnKlin. 
ElEtric

535,31 10.706,20

12 30 PEçA rotor do bombeador
frAnKlin. 
ElEtric

186,51 5.595,30

13 20 PEçA difusor
frAnKlin. 
ElEtric

243,02 4.860,40

14 30 PEçA Mancal superior e inferior
frAnKlin. 
ElEtric

617,78 18.533,40

15 40 PEçA disco da válvula de retenção
frAnKlin. 
ElEtric

34,18 1.367,20

16 116 un Arruela de ajuste
frAnKlin. 
ElEtric

1,22 141,52

17 15 PEçA corpo da válvula de retenção
frAnKlin. 
ElEtric

422,63 6.339,45

18 20 PEçA Estágio
frAnKlin. 
ElEtric

406,89 8.137,80

19 18 PEçA corpo da bomba
frAnKlin. 
ElEtric

506,13 9.110,34

20 10 PEçA corpo de pressão
frAnKlin. 
ElEtric

997,80 9.978,00

21 10 PEçA corpo de sucção
frAnKlin. 
ElEtric

446,30 4.463,00

22 30 PEçA difusor
frAnKlin. 
ElEtric

243,02 7.290,60

23 15 PEçA Eixo do bombeador
frAnKlin. 
ElEtric

674,49 10.117,35

24 30 PEçA Mancal intermediário
frAnKlin. 
ElEtric

232,79 6.983,70

25 80 PEçA rotores radiais
frAnKlin. 
ElEtric

173,04 13.843,20

itEM Qtd unid dEscriçÃo dAs PEçAs do Motor MArcA
VAlor 

unitÁrio
VAlor totAl

26 4 PEçA corpo do motor completo
frAnKlin. 
ElEtric

4.456,41 17.825,64

27 6 PEçA rotor do motor completo
frAnKlin. 
ElEtric

4.302,18 25.813,08

28 30 PEçA tampa mancal superior completa
frAnKlin. 
ElEtric

432,43 12.972,90

29 30 PEçA tampa mancal inferior completa
frAnKlin. 
ElEtric

398,92 11.967,60

30 20 PEçA caixa do diagrama
frAnKlin. 
ElEtric

594,27 11.885,40

31 40 PEçA disco de encosto completo
frAnKlin. 
ElEtric

611,37 24.454,80

32 40 PEçA Pastilha de apoio completo
frAnKlin. 
ElEtric

446,53 17.861,20

33 232 un Porca sextavada
frAnKlin. 
ElEtric

5,21 1.208,72

34 60 PEçA diafragma
frAnKlin. 
ElEtric

18,59 1.115,40

35 232 un Anel elástico
frAnKlin. 
ElEtric

1,07 248,24

36 40 un Prisioneiro de fixação
frAnKlin. 
ElEtric

40,80 1.632,00

37 30 un Bucha do mancal
frAnKlin. 
ElEtric

358,84 10.765,20

38 40 un Vedação do cabo de saída do motor
frAnKlin. 
ElEtric

24,06 962,40

39 60 PEçA tampa da caixa do diafragma
frAnKlin. 
ElEtric

6,38 382,80

40 116 PEçA Gaxeta
frAnKlin. 
ElEtric

6,42 744,72

41 116 PEçA Anel o’ ring
frAnKlin. 
ElEtric

1,87 216,92

42 30 un chaveta
frAnKlin. 
ElEtric

10,02 300,60

43 40 un cabo de saída do motor
frAnKlin. 
ElEtric

61,27 2.450,80

44 15 PEçA corpo da válvula de retenção
frAnKlin. 
ElEtric

38,94 584,10

45 20 PEçA tampa do canal do motor
frAnKlin. 
ElEtric

57,44 1.148,80

46 30 un involucro de poliéster
frAnKlin. 
ElEtric

40,69 1.220,70

47 116 un Parafuso cabeça cilíndrica
frAnKlin. 
ElEtric

5,11 592,76

48 116 un Arruela lisa e de ajuste
frAnKlin. 
ElEtric

5,55 643,80

49 116 un chapa de aperto
frAnKlin. 
ElEtric

5,73 664,68

50 20 PEçA
Anel do grafite complemento da tampa mancal 
superior

frAnKlin. 
ElEtric

537,36 10.747,20

51 60 PEçA Protetor do enrolamento
frAnKlin. 
ElEtric

6,22 373,20

52 40 PEçA Guia da escora de apoio
frAnKlin. 
ElEtric

39,18 1.567,20

53 116 PEçA Válvula filtro
frAnKlin. 
ElEtric

8,20 951,20

54 116 PEçA Anel de vedação
frAnKlin. 
ElEtric

5,95 690,20

55 60 PEçA retentor
frAnKlin. 
ElEtric

47,03 2.821,80

VAlor totAl r$ 425.321,83
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GruPo 03: BoMBAs EBArA - PEçAs dE rEPosiçÃo 
contEMPlAdAs nos sErViços ElEtroMEcÂnicos.

itEM Qtd unid dEscriçÃo dAs PEçAs do BoMBEAdor MArcA VAlor 
unitÁrio VAlor totAl

1 20 PEçA corpo da válvula EBArA 422,63 8.452,60

2 66 PEçA Anel o’ ring EBArA 2,35 155,10

3 40 PEçA disco de válvula EBArA 29,70 1.188,00

4 20 PEçA Assento de válvula EBArA 14,06 281,20

5 132 PEçA Anel de trava EBArA 3,59 473,88

6 20 PEçA Manga EBArA 51,85 1.037,00

7 8 PEçA tubo externo EBArA 2.142,89 17.143,12

8 4 PEçA corpo superior EBArA 617,78 2.471,12

9 66 PEçA Bucha do mancal EBArA 209,49 13.826,34

10 20 PEçA difusor EBArA 243,96 4.879,20

11 116 PEçA Bucha intermediária EBArA 3,98 461,68

12 10 PEçA rotor EBArA 363,69 3.636,90

13 20 PEçA corpo de estágio EBArA 194,78 3.895,60

14 40 PEçA crivo Eixo EBArA 109,45 4.378,00

15 66 PEçA luva de acoplamento EBArA 361,41 23.853,06

16 20 PEçA corpo de aspiração EBArA 159,73 3.194,60

17 66 PEçA Protetor de cabo EBArA 205,91 13.590,06

itEM Qtd unid dEscriçÃo dAs PEçAs do Motor MArcA VAlor 
unitÁrio VAlor totAl

18 3 PEçA corpo do motor EBArA 5.978,77 17.936,31

19 5 PEçA rotor do motor EBArA 3.831,62 19.158,10

20 20 PEçA tampa mancal superior EBArA 432,43 8.648,60

21 20 PEçA tampa mancal inferior EBArA 400,46 8.009,20

22 15 PEçA caixa do diagrama EBArA 594,27 8.914,05

23 20 PEçA disco de encosto completo EBArA 611,37 12.227,40

24 20 PEçA Pastilha de apoio completo EBArA 446,53 8.930,60

25 40 PEçA diafragma EBArA 18,59 743,60

26 50 PEçA Bucha de guia EBArA 57,37 2.868,50

27 40 PEçA tampa da caixa do diafragma EBArA 216,43 8.657,20

28 132 PEçA Gaxeta EBArA 6,43 848,76

29 132 PEçA Anel o’ ring EBArA 1,81 238,92

30 20 un chaveta EBArA 9,66 193,20

31 20 PEçA corpo da válvula de retenção EBArA 431,06 8.621,20

32 20 un cabo de saída do motor EBArA 138,02 2.760,40

33 20 PEçA Protetor do enrolamento EBArA 14,39 287,80

34 15 PEçA Guia da escora de apoio EBArA 39,18 587,70

35 66 PEçA Válvula filtro EBArA 8,20 541,20

36 66 PEçA Anel de vedação EBArA 11,70 772,20

37 33 PEçA retentor EBArA 67,21 2.217,93

VAlor totAl r$ 216.080,33

VAlor GolBAl: r$ 1.708.292,71

1. condiçÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

a) os serviços deverão ser executados nas sedes regionais nos 
municípios de Araguaína, Palmas e Gurupi, quando solicitados por ordem 
de serviço de Manutenção (os), emitida pela Ats.

b) A execução dos serviços deverá iniciar no prazo de 10 (dez) 
dias úteis após a assinatura do contrato.

c) Ats irá enviar a respectivas ordens de serviço (os) com a 
bomba submersa para conserto, sendo que os serviços concluídos de 
menor complexidade deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias após o recebimento da OS. Para os serviços de maior complexidade 
deverão ser estabelecidos prazos de acordo com a necessidade do 
município e aprovado pela Ats.

1.3. condiçÕEs PArA contrAtAçÃo:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota de Empenho, e/ou 
assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra 
motivo justificado.

b) o contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do art. 57 da lei 8.666/93 e suas alterações.

c) As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
art. 22 do decreto 5.344/2015.

f) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela 
Ata de registro de Preços.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento dos serviços será realizado mensalmente no 
prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, conforme as 
ordens de serviços expedidas pela contrAtAdA, tendo como referência 
a medição dos serviços efetivamente executados, o qual deverá ser 
aprovado e assinado pelo fiscal do contrato.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo descrita, através de seu representante credenciado no certame, 
juntamente com a Pregoeira e a Presidente da AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto.

Palmas - to, 25 de julho de 2018.

MEirE lEAl doViGo PErEirA
Pregoeira

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente

Empresa: hidroBoMBAs ArAGuAiA ltdA - EPP

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
hABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso: 2012.51010.0088
contrAto: 084/2012
AditiVo nº: 11º Aditivo
contrAtAntE: secretaria da infraestrutura habitação e serviços 
Públicos
CONTRATADA: Só Terra Construções e Projetos Ltda.
cnPj nº: 01.661.223/0001-62
oBjEto AditiVo: Alterar Preâmbulo e a cláusula sexta - da Vigência.
VAlor do contrAto: r$ 4.919.434,22 (quatro milhões, novecentos e 
dezenove mil, quatrocentos e trinta quatro reais e vinte e dois centavos).
nAturEZA dA dEsPEsA: 44.90.51
fontE dE rEcurso: 4219 e 0100
dAtA dA AssinAturA: 02 de julho de 2018
ViGÊnciA: Execução e vigência 10 de outubro de 2018.
siGnAtÁrios: claudinei Aparecido Quaresemin - secretário sEinf
- jorge Abdalla dias - representa da contratada

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

data: 30 de julho de 2018
Acordo de Empréstimo nº: 8185-0 Br
Edital ncB nº 004/2018

1. o Governo do Estado do tocantins assinou um acordo 
de empréstimo com o Banco internacional para a reconstrução e o 
desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, 
no montante de US$ 300 milhões para o financiamento do Projeto de 
desenvolvimento regional integrado e sustentável-Pdris, e pretende 
aplicar parte dos recursos em pagamentos decorrentes do contrato para 
execução de obras de sinalização Vertical e horizontal em 561,84 Km 
de Rodovias Estaduais Pavimentadas e Execução das Especificações 
técnicas Ambientais e sociais (EtAs) nas rodovias to-010, to-020, 
to-030, to-040, to-070, to-130, to-164, to-230, to-247, to-280, 
to-348 e to-476. A licitação está aberta a todos os concorrentes oriundos 
de países elegíveis do Banco.
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2. A Agência tocantinense de transportes e obras do Estado 
do tocantins - AGEto, doravante denominada contratante convida os 
interessados a se habilitarem e apresentarem propostas para a Execução 
de obras de sinalização Vertical e horizontal em 561,84 Km de rodovias 
Estaduais Pavimentadas e Execução das EtAs nas rodovias to-010, 
to-020, to-030, to-040, to-070, to-130, to-164, to-230, to-247, 
to-280, to-348 e to-476. As obras a serem executadas envolvem 
basicamente fornecimento e implantação de sinalização horizontal, 
Vertical e dispositivos de segurança e a execução das EtAs.

3. O Edital e cópias adicionais poderão ser adquiridos na 
comissão de licitação da superintendência de licitação de obras e 
serviços Públicos da secretaria de Estado da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos, situado na rodovia to-010, km 01, lote 11, setor 
Leste de Palmas, CEP: 77.001-970, e-mail: cpl@seinf.to.gov.br. Telefone 
0XX (63) 3218-7194, fax 0XX (63)3218-1635, Palmas - to, por meio de 
solicitação por escrito, ou através do site: www.seinf.to.gov.br (licitações 
- Painel de Avisos). os interessados poderão obter mais informações no 
mesmo endereço.

4. As propostas deverão ser entregues na comissão de licitação 
da superintendência de licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria de Estado da infraestrutura, habitação e serviços Públicos, 
situado na rodovia to-010, km 01, lote 11, setor leste de Palmas, 
cEP: 77.001-970, até as 9h do dia 06 de setembro de 2018, data do 
encerramento da apresentação de propostas acompanhadas de Garantias 
de Proposta no valor de r$ 500.000,00, e serão abertas às 9h do mesmo 
dia, na presença dos interessados que desejarem assistir à cerimônia 
de abertura.

5. o concorrente poderá apresentar proposta individualmente 
ou como participante de um Consórcio.

MAurÍcio MAttos MEndonçA
superintendente de licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2018

tipo: MEnor PrEço
legislação: lei nº 10.520 dE 17.07.2002
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
técnicos especializados em gestão de informações de documentos, para 
atender a AGEto.
data de Abertura: 15.08.2018, às 9h
local: rod. to-010 Km 01, setor leste, Área Verde, lt. 11, em Palmas - to.

o Edital e os anexos poderão ser retirados por meio eletrônico 
no site: www.seinf.to.gov.br. outras informações poderão ser obtidas na 
comissão de licitação, fone/fax nºs 0--63 3218 7194 e 0--63 3218 1635, 
Palmas - to.

Palmas - to, 30 de julho de 2018.

MAurÍcio MAttos MEndonçA
Pregoeiro

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS hÍDRICOS

EXTRATO 4º TERMO ADITIVO

Processo nº 2014.39000.000081
contrato nº 022/2014
contratante: sEcrEtAriA do MEio AMBiEntE E rEcursos 
hÍdricos - sEMArh
contratado: BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs, 
sErViços E foMEnto MErcAntil ltdA
cnPj/Mf: 03.817.702/0001-50
objeto: o presente termo tem por objeto o aditamento de prazo por mais 
12 (doze) meses para o contrato nº 022/2014.
Valor: permanece o mesmo valor pactuado no contrato original, que é de 
r$ 99.997,16 (noventa e nove mil novecentos e noventa e sete reais e 
dezesseis centavos).
natureza da despesa: 33.90.30
fonte de recurso: 0217000911
data da Assinatura: 23 (vinte e três) dia do mês de julho de 2018.
Vigência: Ficam ratificadas as demais cláusulas contidas no Contrato nº 
022/2014 e no 3º termo Aditivo.
signatários: - lEonArdo sEttE cintrA - representante da 
contrAtAntE
- AntÔnio rodriGuEs dE fAriA - representante da contrAtAdA

SECRETARIA DO PLANEjAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 58/2018/GABSEC

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do PlAnEjAMEnto E 
orçAMEnto, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso 
iV, da constituição do Estado, e conforme o art. 67 da lei 8.666, de 21 
de junho de 1993,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os seguintes servidores para, sem prejuízo 
de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal e respectivo 
substituto do Contrato especificado abaixo:

fiscal do contrato: rosângela da costa Arruda, Mat. 122619-3
substituto do fiscal: susete Martins Vila, Mat. 569929;
contrato nº: 37/2015;
consultora contratada: olívia coelho Macedo
objeto do contrato: contratação direta de consultor individual para apoio 
técnico administrativo a uGP/Pdris.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e os resultados dessas medidas;

iii - comunicar as irregularidades eventualmente constatadas à 
diretoria Geral de Gestão;

iV - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências feitas pela controladoria-
Geral do Estado e Órgãos de controle Externo;

Vi - atestar a realização dos serviços prestados e/ou recebimento 
dos materiais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

G A B i n E t E  d o  s E c r E t Á r i o  d E  E s tA d o  d o 
PlAnEjAMEnto E orçAMEnto, em Palmas, aos 25 dias do mês de 
julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário do Planejamento e orçamento, em exercício

PORTARIA Nº 59/2018/GABSEC

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do PlAnEjAMEnto E 
orçAMEnto, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, inciso 
iV, da constituição do Estado, e conforme o art. 67 da lei 8.666, de 21 
de junho de 1993,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os seguintes servidores para, sem prejuízo 
de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal e respectivo 
substituto do Contrato especificado abaixo:

fiscal do contrato: rosângela da costa Arruda, Mat. 122619-3
substituto do fiscal: susete Martins Vila, Mat. 569929;
contrato nº: 33/2015;
consultor contratado: joÃo Bosco AGuiAr.
objeto do contrato: contratação direta de consultor individual para 
apoiar a uGP/Pdris.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;
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II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e os resultados dessas medidas;

iii - comunicar as irregularidades eventualmente constatadas à 
diretoria Geral de Gestão;

iV - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências feitas pela controladoria-
Geral do Estado e Órgãos de controle Externo;

Vi - atestar a realização dos serviços prestados e/ou recebimento 
dos materiais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

G A B i n E t E  d o  s E c r E t Á r i o  d E  E s tA d o  d o 
PlAnEjAMEnto E orçAMEnto, em Palmas, aos 25 dias do mês de 
julho de 2018.

sAndro hEnriQuE ArMAndo
secretário do Planejamento e orçamento, em exercício

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/SES/GABSEC/DGP/Nº 0554, DE 20 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso i, 
ii e iV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º lotAr a servidora MiriAM cristinA BEcKEr, 
Psicólogo, matrícula nº 834560/6, CPF: 728.611.779-34, no Hospital Geral 
de Palmas dr. francisco Ayres, a partir da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

DIRETORIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

INFORMATIVO

A diretoria Estadual de Vigilância sanitária, em cumprimento 
ao exposto no art. 28 da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, e 
art. 124, parágrafo único, da Portaria 06, de 29 de janeiro de 1999, 
torna pública a aprovação do cadastro da empresa droGAcY PoP 
Produtos fArMAcÊuticos ltdA - ME (droGAcY PoP), cnPj 
20.683.768/0001-14, inscrição Estadual 29.461.401-0, estabelecida na 
AVEnidA BErnArdo sAYÃo, nº 825, no município de PArAÍso do 
tocAntins - to, sob responsabilidade técnica do(a) farmacêutico(a): 
VAnEssA liMA sAntos MArtins, crf-to nº 2407, para 
comercialização de medicamentos de uso sistêmico à base de substâncias 
isotretinoína (lista “c2” - retinoicas), sujeitos a controle especial.

Palmas, 27 de julho de 2018.

thiAGo BotElho AZEVEdo
diretor de Vigilância sanitária

INFORMATIVO

A diretoria Estadual de Vigilância sanitária, em cumprimento ao 
exposto no art. 28 da Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, e art. 124, 
parágrafo único, da Portaria 06, de 29 de janeiro de 1999, torna pública a 
aprovação do cadastro da empresa rAiA droGAsil s/A (droGAsil), 
cnPj 61.585.865/1735-01, inscrição Estadual 29.481-708-5, estabelecida 
na AVEnidA 104 sul, lo 1, nº 01, PlAno dirEtor sul, no município 
de PAlMAs - to, sob responsabilidade técnica do(a) farmacêutico(a): 
dEBorAh fErrEirA MArinho, crf-to nº 1586, para comercialização 
de medicamentos de uso sistêmico à base de substâncias isotretinoína 
(lista “c2”- retinoicas), sujeitos a controle especial.

Palmas, 27 de julho de 2018.

thiAGo BotElho AZEVEdo
diretor de Vigilância sanitária

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1165/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEços nº 125/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: cEntro oEstE coMÉrcio E sErViços ltdA EirEli
cnPj: 02.683.235/0001-50

itEM Qtd und discriMinAçÃo MArcA VAlor 
unitÁrio r$

VAlor totAl
r$

4 65.348 unidAdE

EQuiPo PArA infusÃo E controlE dE fluXo 
E dosAGEM dE sAnGuE E hEModEriVAdos, 
cÂMArA duPlA flEXÍVEl, coM filtro, 
controlE do GotEjAMEnto, coM PontA 
PErfurAntE, tuBo EXtEnsor EM PVc 
dE 150 cM, controlAdor dE fluXo tiPo 
PinçA rolEtE, EncAiXE luEr locK PArA 
disPositiVo dE AcEsso VEnoso.

MEdsondA r$ 2,39 r$ 156.181,72

VAlor totAl r$ 156.181,72

1. condiçÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de Empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas -to, 30 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

cEntro oEstE coMÉrcio E sErViços ltdA EirEli
cnPj: 02.683.235/0001-50
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1165/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEços nº 125/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEdicAl coMErciAl E rEPrEsEntAçÕEs EirElE - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10

itEM Qtd und discriMinAçÃo MArcA VAlor 
unitÁrio r$

VAlor totAl
r$

2 107.016 unidAdE

EQuiPo MAcroGotAs fotosEnsiVEl 
injEtor lAtErAl, cAMArA flEXiVEl 
EQuiPo GotAs PArA infusÃo dE soluçÕEs 
fotossEnsÍVEis coM PinçA rolEtE dE 
AltA PrEcisÃo; injEtor lAtErAl EM 
“Y’’ coM ÁrEA PArA rÁPidA AssEPsiA, 
coM MEMBrAnA AutocicAtriZAntE ou 
VAlVulAdo; disPositiVo dE EntrAdA dE 
Ar coM filtro hidrÓfoBo dE 15 MicrAs; 
cÂMArA dE GotEjAMEnto ÂMBAr coM 
filtro dE fluÍdo no sEu intErior (MAlhA 
dE 15 MicrAs) flEXÍVEl, dE 20 GotAs/Ml 
E PErfurAdor do soro tiPo lAncEtA; 
tuBo EXtEnsor EM PVc ou PoliEtilEno 
flEXÍVEl, uniforME; dE cor ÂMBAr, iGuAl 
ou suPErior A 1, 20 M dE coMPriMEnto. 
conEctor luEr locK E ProtEtorEs 
QuE GArAntAM A suA EstErilidAdE E 
BolsA fotoProtEtorA PArA AMPolAs E 
frAscos. EstÉril APiroGÊnico, AtÓXico 
E EMBAlAdo indiViduAlMEntE.

BiosAni r$ 1,93 r$ 206.540,88

3 29.640 unidAdE

EQuiPo MicroGotAs fotosEnsiVEl coM 
injEtor lAtErAl cAMArA flEXiVEl EQuiPo 
GotAs PArA infusÃo dE soluçÕEs 
fotossEnsÍVEis coM PinçA rolEtE dE 
AltA PrEcisÃo; injEtor lAtErAl EM 
“Y’’ coM ÁrEA PArA rÁPidA AssEPsiA, 
coM MEMBrAnA AutocicAtriZAntE ou 
VAlVulAdo; disPositiVo dE EntrAdA dE 
Ar coM filtro hidrÓfoBo dE 15 MicrAs; 
cÂMArA dE GotEjAMEnto ÂMBAr coM 
filtro dE fluÍdo no sEu intErior (MAlhA 
dE 15 MicrAs) flEXÍVEl, dE 20 GotAs/Ml 
E PErfurAdor do soro tiPo lAncEtA; 
tuBo EXtEnsor EM PVc ou PoliEtilEno 
flEXÍVEl, uniforME; dE cor ÂMBAr, iGuAl 
ou suPErior A 1, 20 M dE coMPriMEnto. 
conEctor luEr locK E ProtEtorEs 
QuE GArAntAM A suA EstErilidAdE E 
BolsA fotoProtEtorA PArA AMPolAs E 
frAscos. EstÉril APiroGÊnico, AtÓXico 
E EMBAlAdo indiViduAlMEntE.

BiosAni r$ 1,97 r$ 58.390,80

6 2.730 unidAdE

EXtEnsor BoMBA injEtorA contrAstE, 
tiPo AltA PrEssÃo, coMPriMEnto 120 
cM, tiPouso dEscArtÁVEl, EstErilidAdE 
EstÉril, cArActErÍsticAs AdicionAis 
coM conEctorMAcho/fÊMEA 1200Psi 
12fr

BiosAni r$ 1,48 r$ 4.040,40

VAlor totAl r$ 268.972,08

1. condiçÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de Empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas -to, 30 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MEdicAl coMErciAl E rEPrEsEntAçÕEs EirElE - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1165/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEços nº 125/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: MEdK rEs iMPortAçÃo E coMÉrcio dE Produtos 
MÉdico hosPitAlAr ltdA - EPP

cnPj: 13.217.490/0001-24

itEM Qtd und discriMinAçÃo MArcA
VAlor 

unitÁrio
r$

VAlor totAl
r$

5 8.408 unidAdE

EQuiPo PArA infusAo EM PVc, 
AtoXico, siliconiZAdo, EstEril, 
PA r A u s o  E M  A r t r o s c o P i A 
ou QuAlQuEr ProcEdiMEnto 
MEdico-cirurGico EM QuE sEjA 
nEcEssArio fluXo dE irriGAcAo 
continuA, coMPosto dE cAMArA 
GotEjAdorA, EstrAnGulAdorEs 
EM todos os niVEis P/controlE dE 
fluXo, PontA dE lAtEX EM 4 ViAs, 
PontA PErfurAntE, cintA PArA 
AjustAr o con- junto Ao irriGAdor 
E cAPA tuBulAr PlAsticA PArA o 
chicotE (cAMisinhA). dEscArtAVEl, 
EMBAlAGEM indiViduAl QuE PErMitA 
ABErturA AdEQuAdA.

MEdsondA r$ 6,58 r$ 55.324,64

VAlor totAl r$ 55.324,64

1. condiçÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de Empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;
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b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas -to, 30 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

MEdK rEs iMPortAçÃo E coMÉrcio dE Produtos MÉdico 
hosPitAlAr ltdA - EPP
cnPj: 13.217.490/0001-24

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 125/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1165/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEço 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal nº 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEços nº 125/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: sEroPlAst indÚstriA E coMÉrcio dE Produtos 
hosPitAlArEs ltdA - ME - cnPj: 23.596.733/0001-36

itEM Qtd und discriMinAçÃo MArcA VAlor 
unitÁrio r$

VAlor totAl
r$

7 26.052 unidAdE

EXtEnsor PArA PErfusÃo EM PVc 
coM PriMEr AProXiMAdo dE 0,96 
Ml, tuBo dE 120 cM coM rEsistÊnciA 
AProPriAdA, conEctor luEr 
fÊMEA E luEr locK rEVErsÍVEl 
t r A n s PA r E n t E s ,  c o M  P E G A 
nÃo infErior A 1,5 cM. EstÉril, 
APiroGÊnico, AtÓXico, EMBAlAdo 
indiViuAlMEntE.

sEroPErfu r$ 1,19 r$ 31.001,88

VAlor totAl r$ 31.001,88

1. condiçÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de Empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQuisitAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas -to, 30 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

sEroPlAst indÚstriA E coMÉrcio dE Produtos 
hosPitAlArEs ltdA - ME 
cnPj: 23.596.733/0001-36

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 125/2018
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 125/2018 - Processo Administrativo nº 2015/30550/1165, 
conforme segue:

cEntro oEstE coMÉrcio E sErViços ltdA EirEli
cnPj: 02.683.235/0001-50, o valor adjudicado r$ 156.181,72.

MEdK rEs iMPortAçÃo E coMÉrcio dE Produtos MÉdico 
hosPitAlAr ltdA - EPP
cnPj: 13.217.490/0001-24, o valor adjudicado r$ 55.324,64.

MEdicAl coMErciAl E rEPrEsEntAçÕEs EirElE - ME
cnPj: 14.126.704/0001-10, o valor adjudicado r$ 268.972,08.

sEroPlAst indÚstriA E coMÉrcio dE Produtos hosPitAlArEs 
ltdA - ME
cnPj: 23.596.733/0001-36, o valor adjudicado r$ 31.001,88.

o valor total adjudicado r$ 511.480,32. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 30 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação/sEs
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 791, DE 11 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579-nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º dEsiGnAr - rildo BArrEirA, delegado de Polícia 
civil - diretoria do Grupo de operações táticas Especiais GotE Palmas 
- matrícula nº 315750-2 para exercer, como titular, a função de fiscal do 
contrato 62/2018; referente à aquisição de materiais permanente e de 
consumo (cartuchos, munições e espingardas), com recurso do convênio 
853683/2017/sEnAsP/Mj, do processo 2018/3100/0038, visando atender 
as necessidades desta secretaria.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor WhAnY lEonArdo GoMidE - Agente de Polícia - Matrícula 
n° 910184-1 para substituir o titular no acompanhamento e fiscalização 
do contrato acima citado, em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: AlEXAndrE dE jEsus 
VAZ - Agente de Polícia- matrícula nº 897817-1; Membros: frEdErico 
holAndA liMA - Agente de Polícia - matrícula nº 1081136-1, e Ariston 
riBEiro dE ArAujo - Agente de Polícia - matrícula nº 853434-9.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

i - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

ii - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 864, DE 23 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579-nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º dEsiGnAr - nElsiAnE MArtins PArEntE AZEVEdo, 
diretora do instituto de criminalística - matrícula nº 547296-2 para exercer, 
como titular, a função de fiscal dos contratos 66/2018, 67/2018 e 68/2018, 
referente à aquisição de material de permanente com recursos do 
convênio 853683/2017/sEnAsP/Mj processo 2018/3100/0045, visando 
atender as necessidades desta secretária.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor rAQuEl frEitAs ArAÚjo - Gerente do instituto de 
criminalística - Matrícula n° 774707-1, para substituir o titular no 
acompanhamento e fiscalização do contrato acima citado, em seus 
impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento 
e atestadores os seguintes servidores: Presidente: roBson luis 
fErnAndEs - Perito oficial - matrícula nº 1166018-2; Membros: 
MARCOS MARTINS NOLETO - Perito Oficial - matrícula nº 647692-2 
e MÁRCIO DA SILVA BATISTA - Perito Oficial - matrícula nº 544532-1.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

i - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

ii - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 871, DE 25 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsolVE:

lotar isABElA sAMPAio dE AlMEidA fErnAndEs, Analista em Gestão 
Especializado - Psicologia, integrante do quadro de servidores auxiliares 
da defensoria Pública do Estado do tocantins, na diretoria de Medicina 
legal, a partir de 23/07/2018.

Palmas/to, 25 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 872, DE 23 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579-nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º dEsiGnAr - rAilton luZ nolEto, Agente de Polícia 
- matrícula nº 808043-4, para exercer, como titular, a função de fiscal 
do contrato 63/2018, referente à aquisição de material de permanente 
com recursos do convênio 853683/2017/sEnAsP/Mj processo 
2018/3100/0040, visando atender as necessidades desta secretária.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades eventualmente 
encontradas, as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
interno e Externo.

Art. 3º nomear como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor GislEY AlVEs rochA PAiVA - Escrivã de Policia - Matrícula 
n° 886091-3, para substituir o titular no acompanhamento e fiscalização 
do contrato acima citado, em seus impedimentos legais e eventuais.
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Art. 4º nomear para compor a comissão de recebimento e 
atestadores os seguintes servidores: Presidente: rAiMundo MontEiro 
E Brito - Agente de Polícia - matrícula nº 970867-1; Membros: MAuri 
luiZ dE oliVEirA - As. Administrativo - matrícula nº 623572-3, e 
MArcos VinÍcius MArQuEs dE souZA - Motorista - matrícula nº 
11230622-1.

Art. 5º A comissão de recebimento deverá:

i - conferir se os bens foram entregues conforme previsto no 
termo de convênio e seus consectários;

ii - fazer destinar os bens para localização prevista no Projeto 
do convênio aprovado pela concedente, sem prejuízo de desvio de 
finalidade, conforme Portaria Interministerial 507/2011.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 874, DE 26 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsolVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, AurEAnE dE PAulA 
cArVAlho costA, número funcional 781761/2, Auxiliar Administrativo, 
da 6ª delegacia regional de Polícia civil Paraíso do tocantins para a 
delegacia Especializada da criança e do Adolescente de Paraíso do 
tocantins, a partir de 09/07/2018.

Palmas/to, 26 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 875, DE 26 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de n° 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, consoante o art. 58, caput, da lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivos de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade, resolve,

intErroMPEr, por necessidade do serviço, 13 (treze) dias de 
férias do servidor clAudEMir luiZ fErrEirA, delegado de Polícia civil 
de classe Especial, matrícula nº 3030192-1, no período compreendido 
entre os dias 26/07/2018 a 13/08/2018, referente ao período aquisitivo 
de 2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em 
data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 26 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 876, DE 26 DE jULhO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEGurAnçA PÚBlicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579-nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso 
i, da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores: clÁudio luciAno noGuEirA, 
matrícula nº 374134, Agente de Polícia, PAulo cÉsAr VAlAdArEs 
tEiXEirA, matrícula nº 483609, Agente de Polícia, para sem prejuízo de 
suas atribuições normais exercerem os encargos de fiscal e suplente, 
respectivamente, do Contrato nº 059/2018, referente à locação de imóvel 
onde abrigará a delegacia de Polícia civil de Goiatins-to.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

Vi - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de Controle Interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no art. 
69 da lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

Palmas/to, 26 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2018/31000/00040
contrato nº: 063/2018
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: Arzul comércio de Máquinas EirEli
cnPj: 26.544.764/0001-31
objeto: Aquisição de Material Permanente (elevador automotivo) para 
atender as necessidades da secretaria da segurança Pública.
Valor: r$ 65.852,28 (sessenta e cinco mil oitocentos e cinquenta e dois 
reais e vinte e oito centavos)
natureza da despesa: 44.90.52
fonte de recurso: 0225180007 e como complemento a fonte nº 
0100888888.
data da Assinatura: 27/07/2018
Vigência: 27/07/2018 até 31/12/2018
signatários: deusiano Pereira de Amorim - secretário
flavio fratus Gonzaga - representante/contratada

Palmas-to, 30 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtÁrio dA sEGurAnçA PÚBlicA
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2018/31000/000038
contrato nº: 062/2018
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: companhia Brasileira de cartuchos
cnPj: 57.494.031/0010-54
objeto: Aquisição de Material Permanente e de consumo (Munições 38 
sPl, Munições 7,62X51, cartuchos 12/70, Munições 30cAr, Munições 
40sW trEinA, Munições 223, Munições 40sW EXPo, Munições 5,56X45, 
Munições 40sW EtPP e Espingardas calibre 12 PuMP MilitArY 3.0) 
para atender as necessidades da secretaria da segurança Pública.
Valor: r$ 1.115.465,00 (um milhão cento e quinze mil e quatrocentos e 
sessenta e cinco reais)
natureza da despesa: 33.90.30 e 44.90.52
fonte de recurso: 0225180007 e podendo ser complementada com as 
fontes: 223002033 e/ou 0100.
data da Assinatura: 27/07/2018
Vigência: 27/07/2018 até 31/12/2018
signatários: deusiano Pereira de Amorim - secretário
joão carlos sanchez de oliveira júnior - responsável da contratada.

Palmas-to, 30 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtÁrio dA sEGurAnçA PÚBlicA

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2018/31000/01605
contrato nº: 025/2018
contratante: secretaria da segurança Pública
contratado: Ventisol da Amazônia indústria de Aparelhos Elétricos ltdA
cnPj: 01.763.720/0001-71
objeto: Aquisição de Material de Permanente (condicionadores de ar, do 
tipo split, modelo cs sPlit r410A 12.000 Btus frio), para atender as 
necessidades da secretaria da segurança Pública.
Valor: r$ 63.800,00 (sessenta e três mil e oitocentos reais)
natureza da despesa: 44.90.52
fonte de recurso: 0225180007
data da Assinatura: 30/07/2018
Vigência: Para o fornecimento dos equipamentos, o prazo de vigência 
deste contrato é de 60 (sessenta) dias, a contar de sua assinatura, com 
eficácia após publicação na Imprensa Oficial, independentemente do 
prazo de garantia e da assistência técnica.
signatários: deusiano Pereira de Amorim - secretário
júlio césar Garcia Martins - representante/contratada

Palmas-to, 30 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtÁrio dA sEGurAnçA PÚBlicA

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ProcEsso: 2018/31000/02802
cEssionÁriA: secretaria da segurança Pública
cEdEntE: Prefeitura Municipal de Arraias-to
oBjEto: o presente instrumento tem por objetivo a cessão de uso 
gratuito dos imóveis residenciais (A, B e C) de propriedade da CEDENTE, 
situado na rua independência, Qd 21, lote 01, centro - Arraias-to, para 
a cEssIONÁRIA com a finalidade de sediar a Secretária da Segurança 
Pública do Estado do tocantins.
ViGÊnciA: 07/06/2018 A 07/06/2019
dAtA dA AssinAturA: 07 de junho de 2018
siGnAtÁrios: deusiano Pereira de Amorim - secretário e
Antonio Wagner Barbosa Gentil - Prefeito Municipal de Arraias - to.

Palmas-to, 30 de julho de 2018.

dEusiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtArio dA sEGurAnçA PÚBlicA

CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2014
relator: louriVAldo dA silVA AGuiAr
interessado: nilcEiA MArtins BEnVindo
Assunto: rEQuEr EnQuAdrAMEnto no PAdrÃo iii.
51ª sessão Extraordinária: 15/10/2015

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
VErticAl. concEssÃo ProGrEssÃo VErticAl. intErPrEtAçÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEQuisitos lEGAis 
PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE PArA PAdrÃo iii, A PArtir 
dE 02/03/2014.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §§1° e 7º, iii, §1°).

4. nos termos do voto do relator lourivaldo da silva Aguiar, 
pedido procedente por MAioriA, quanto a concessão do Padrão iii, com 
efeito financeiro retroativo a 02/03/2014.

Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera o conselho 
superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por unanimidade, 
pela ProcEdÊnciA do PEdido nos termos do voto do conselheiro 
lourivaldo da silva Aguiar, seja concedido a requerente a progressão 
Vertical Padrão III, com efeitos financeiros retroativos a 02/03/2014. 
Acompanharam o voto do relator, todos os conselheiros: roger Knewitz, 
fábio Augusto simon, Alberto carlos rodrigues cavalcante, Gilvan 
nascimento noleto, raimunda Bezerra de souza, juliana Moura Amaral 
Quintanilha, suzi francisca da silva, tadeu cordeiro Pereira.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 15 de outubro de 2015.

louriVAldo dA silVA AGuiAr
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 293/2018
conselheiro relator: MArcElo sAntos fAlcÃo QuEiroZ
interessado: josÉ AnchiEtA dE MEnEZEs filho
Assunto: ProGrEssÃo horiZontAl E VErticAl
sessão ordinária: 22/03/2018

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl PArA A lEtrA “E” E clAssE EsPEciAl, 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 1.650/2005, 
1.637/2005, 1855/2007, 1.861/2007, 1.609/2005, 2.823/2013 e 2.808/2013. 
rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
prevêem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil) não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo 
de serviço anterior de seus servidores. As leis nº 1.609/2005 (Auditores 
fiscais) e nº 2.823/2013 (Polícia Militar) também consideraram o tempo, 
anterior, do exercício funcional de seus servidores no Estado.

4. Voto do relator pela procedência do pedido quanto ao 
enquadramento referência “E” e classe especial.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, por 
unanimidade, deliberou-se pela procedência do pedido, quanto ao 
enquadramento referência “E” com retroativo a partir de 27/03/2017 
e classe Especial com retroativo a partir de 27/03/2018. Para efeitos 
financeiros devem ser considerados, em todos os casos, o mês seguinte 
ao da posse.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 18 de abril de 2018.

MArcElo sAntos fAlcÃo QuEiroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia da Polícia civil
conselheiro relator



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, tErçA-fEirA, 31 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.166 29

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 503/2018
relator: joão Batista de deus
interessado (a): AntÔnio BEnVindo luZ rodriGuEs
Assunto: Progressão funcional na Vertical
sessão ordinária: 88ª de 23/05/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAçÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEQuisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §§1° e 7º, iii, §1°).

5. Pedido ProcEdEntE para progressão funcional para 
Padrão I, a partir de 10.10.2015 e efeitos financeiros a partir de 01.11.2015.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por MAioriA pela ProcEdÊnciA para progressão funcional na 
Vertical. Padrão I, a partir de 10.10.2015 e efeitos financeiros a partir de 
01.11.2015, respeitando o quinquênio constitucional. nos termos do voto 
da conselheiro relator tito rodrigues lustosa.

Ausência justificada da conselheira: Suzi Francisca da Silva.

Vencidos os conselheiros: claudemir luiz ferreira, fábio 
Augusto simon e Bruno sousa Azevedo os quais votaram divergente 
do pedido.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 23 de maio de 2018.

joão Batista de deus
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 504/2018
relator: joão Batista de deus
interessado (a): Edson AlMEidA dE oliVEirA PErEirA
Assunto: Progressão funcional na Vertical
sessão ordinária: 88ª de 23/05/2018

E M E n t A :  P r o c E s s o  A d M i n i s t r A t i V o . 
ProGrEssÃohoriZontAl E VErticAl. intErPrEtAçÃo 
sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 
1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, 
nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. rEQuisitos lEGAis 
PrEEnchidos.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §§1° e 7º, iii, §1°).

5. Pedido ProcEdEntE para progressão funcional para 
horizontal “L”, a partir de 01.01.2018 e efeitos financeiros a partir de 
01.02.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unAniMidAdE pela ProcEdÊnciA para progressão funcional 
na horizontal. “L”, a partir de 01.01.2018 e efeitos financeiros a partir de 
01.02.2018, respeitando o quinquênio constitucional. nos termos do voto 
da conselheiro relator a joão Batista de deus.

Ausência justificada da conselheira: Suzi Francisca da Silva.

Vencidos os conselheiros: claudemir luiz ferreira, fábio 
Augusto simon e Bruno sousa Azevedo os quais votaram divergente 
do pedido.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 23 de maio de 2018.

joão Batista de deus
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2018 (2018/31000/000639)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: EVAldo BorGEs MorAis.
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 13/04/2018 (86ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
clAssE EsPEciAl. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “f”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA 
“f” E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo VErticAl 
clAssE EsPEciAl

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Pedido procedente quanto ao enquadramento na horizontal, 
Referência G, com efeitos financeiros retroativos, a partir de 01/04/2018. 
E procedente ao pedido para Progressão Vertical classe Especial com 
efeitos financeiros retroativos, a partir de 01/04/2017.
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dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, 
por unanimidade, nos termos do voto da conselheira relatora Antônia 
ferreira dos santos pela procedência do pedido quanto à progressão 
horizontal, garantindo-se o reenquadramento para a Progressão horizontal 
para referência “f”, a partir de 12/03/2018, com a produção dos efeitos 
financeiros a ser observada a data de 01/04/2018, devendo ser pagas as 
diferenças salariais a partir desta data, e pela progressão vertical para 
o classe Especial, a partir de 12/03/2017, com a produção dos efeitos 
financeiros a ser observada a data de 01/04/2017, devendo ser pagas as 
diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 276/2018 (2018/31000/001535)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: Kilson cristiAno MorEirA rAMos
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
clAssE EsPEciAl. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “E”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl clAssE EsPEciAl 
E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo horiZontAl 
rEfErÊnciA E.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento na horizontal, 
Referência E, com efeitos financeiros a partir de 01.04.2017. E procedente 
ao pedido para Progressão Vertical classe Especial com efeitos 
financeiros retroativos, a partir de 01.04.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator cleudson de Araújo correia, 
pela progressão vertical para classe Especial, a partir de 02/03/2018, com 
a produção dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/04/2018, 
devendo ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, e pela 
progressão horizontal referência E, a partir de 02/03/2017, com a produção 
dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/04/2017, devendo 
ser pagas as diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 312/2018 (2018/31000/001647)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: jorGE cArlos GoMEs dE sousA
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
PAdrÃo i. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “G”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo i E 
ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo horiZontAl 
rEfErÊnciA G.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento na horizontal, 
Referência G, com efeito financeiro a partir de 01.02.2018. E procedente 
ao pedido para Progressão Vertical Padrão I com efeitos financeiros 
retroativos, a partir de 01.02.2016.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto da relatora Elane tomaz da silva, pela 
progressão vertical para Padrão i, a partir de 26/01/2016, com a produção 
dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/02/2016, devendo 
ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, e pela progressão 
horizontal referência G, a partir de 26/01/2018, com a produção dos efeitos 
financeiros a ser observada a data de 01/02/2018, devendo ser pagas as 
diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 383/2018 (2018/31000/001783)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: juliAnnY fErrAri sAntos Portilho
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
clAssE EsPEciAl. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “E”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl clAssE EsPEciAl 
E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo horiZontAl 
rEfErÊnciA E.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).
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2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento na horizontal, 
Referência E, com efeitos financeiros a partir de 01.03.2017. E procedente 
ao pedido para Progressão Vertical classe Especial com efeitos 
financeiros retroativos, a partir de 01.03.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator cleudson de Araújo correia, 
pela progressão vertical para classe Especial, a partir de 27/02/2018, com 
a produção dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/03/2018, 
devendo ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, e pela 
progressão horizontal referência E, a partir de 27/02/2017, com a produção 
dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/03/2017, devendo 
ser pagas as diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 478/2018 (2018/31000/002150)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: dhEWYd dE VAsconcElos loPEs
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
clAssE EsPEciAl. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “E”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl clAssE EsPEciAl 
E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo horiZontAl 
rEfErÊnciA E.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º, e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento na horizontal, 
Referência E, com efeitos financeiros a partir de 01.04.2017. E procedente 
ao pedido para Progressão Vertical classe Especial com efeitos 
financeiros retroativos, a partir de 01.04.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator cleudson de Araújo correia, 
pela progressão vertical para classe Especial, a partir de 03/03/2018, com 
a produção dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/04/2018, 
devendo ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, e pela 
progressão horizontal referência E, a partir de 03/03/2017, com a produção 
dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/04/2017, devendo 
ser pagas as diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca.
conselheiro relator.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 539/2018 (2018/31000/002350)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: odElino oliVEirA fonsEcA
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
clAssE EsPEciAl. ProGrEssÃo horiZontAl rEfErÊnciA “E”. 
intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, nº 1.588/2005, 
nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 1.808/2007, nº 
855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 e nº 2.823/2013. 
nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl clAssE EsPEciAl 
E ProcEdEntE PArA o PEdido dE ProGrEssÃo horiZontAl 
rEfErÊnciA E.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º, e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento na horizontal, 
Referência E, com efeitos financeiros a partir de 01.03.2017. E procedente 
ao pedido para Progressão Vertical classe Especial com efeitos 
financeiros retroativos, a partir de 01.03.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator cleudson de Araújo correia, 
pela progressão vertical para classe Especial, a partir de 27/02/2018, com 
a produção dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/03/2018, 
devendo ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, e pela 
progressão horizontal referência E, a partir de 27/02/2017, com a produção 
dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/03/2017, devendo 
ser pagas as diferenças salariais a partir desta data.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 19 de junho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2018
relator: tito rodrigues lustosa
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação: tito 
rodrigues lustosa
interessado: Welb nunes Montizuma
Assunto: Progressão vertical e horizontal
sessão ordinária: nº 88ª de 23/5/2018.

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
horiZontAl. intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1.545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. PEdido 
ProcEdEntE.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme 
preveem o art. 3º, X da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X do seu regimento 
interno (decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei n° 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 4º, 
iii, §§1° e 7º, iii, §1°).

5. Pedido procedente para a progressão vertical para classe 
Especial a partir 1.6.2017.

6. Pedido procedente para progressão horizontal letra G a partir 
de 1.6.2018.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, 
delibera o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins 
por unAniMidAdE deliberou-se nos termos do voto do conselheiro tito 
rodrigues lustosa pela procedência do pedido para Progressão Vertical 
para classe Especial a partir 1.6.2017 e para progressão horizontal letra 
G a partir de 1.6.2018.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas, 17 de julhode2018.

tito rodriGuEs lustosA
conselheiro designado para elaborar a Ementa/deliberação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 134/2018 (2018/31000/001090)
relator: silVio MArinho jAcA
interessado: VAldir MirAndA BiZErrA
Assunto: ProGrEssÃo VErticAl; ProGrEssÃo horiZontAl.
sessão ordinária: 23/05/2018 (88ª)

EMEntA: ProcEsso AdMinistrAtiVo. ProGrEssÃo 
PAdrÃo iii. intErPrEtAçÃo sistEMÁticA. lEis nº 1545/2004, 
nº 1.588/2005, nº 1.855/2007, nº 1.650/2005, nº 1.654/2005, nº 
1.808/2007, nº 855/2007, nº 1.861/2007, nº 2.314/2010, nº 2.808/2013 
e nº 2.823/2013. nº 1.818/2007. rEQuisitos lEGAis PrEEnchidos. 
PEdido ProcEdEntE PArA A ProGrEssÃo VErticAl PAdrÃo iii.

1. o conselho superior da Polícia civil é competente para atuar 
na instrução e deliberação dos processos de avaliação de desempenho, 
evolução funcional e de estágio probatório do policial civil, conforme prevê 
o art. 3º, X, da lei nº 1.650/2005 e o art. 3º, X, do seu regimento interno 
(decreto nº 2.984/2007).

2. A lei nº 1.545/2004 (Pccs da Polícia civil), não observou 
os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido entre 
as classes policiais, ao não considerar o tempo de serviço policial civil 
prestado por cada servidor, fazendo distinção de enquadramento de 
servidores de nível médio e superior.

3. As leis nº 1.534/2004 (Pccs/Quadro Geral) e nº 1.588/2005 
(PCCS/Saúde) fixaram o enquadramento vertical e horizontal da mesma 
forma que a lei nº 1.545/2004, porém foram alteradas, respectivamente, 
pelas leis nº 1.855/2007 e nº 1.861/2007, passando a contar o tempo de 
serviço anterior de seus servidores.

4. A lei nº 2.808/2013, que promoveu alterações nas leis nº 
1.545/2004 e 2.314/2010, estabeleceu a contagem de tempo para efeito 
de progressão a partir da data da posse na carreira policial civil (art. 7º, 
i, alínea a e b; art. 4º, iii, §§1º e 7º, iii, §1º).

5. art. 116 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 aproveitou 
o tempo do servidor na administração pública;

6. Procedente ao pedido de enquadramento para Progressão 
Vertical Padrão iii com efeitos financeiros retroativos, a partir de 
01.08.2007.

dEliBErAçÃo: Vistos, relatados e discutidos os autos, delibera 
o conselho superior da Polícia civil do Estado do tocantins, por maioria, 
nos termos do voto divergente do conselheiro cleudson de Araújo correia, 
pela progressão vertical para o Padrão iii, a partir de 01/07/2007, com a 
produção dos efeitos financeiros a ser observada a data de 01/08/2007, 
devendo ser pagas as diferenças salariais a partir desta data, restando 
vencidos os conselheiros claudemir luiz ferreira, fábio Augusto simon 
e Bruno sousa Azevedo, os quais defendem que tal entendimento não 
cumpre o que dispõe a lei nº 2.808, art. 9º, parágrafo único, onde os 
conselheiros defenderam que pela interpretação legal do dispositivo o 
interessado não teria direito a progressão para o Padrão.

sala de sessões do conselho superior da Polícia civil do 
tocantins.

Palmas - to, 10 de julho de 2018.

silvio Marinho jaca
conselheiro relator

SECRETARIA DO TRABALhO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ProcEsso nº: 2013/41000/000231.

Assunto: reconhecimento de dívida, referente à Manutenção 
Preventiva e corretiva da frota de Veículos do sinE de Palmas e interior 
do Estado.

TERMO DE RECONhECIMENTO DE DÍVIDA
Nº 35/2018/ASTEP/SETAS

no intuito de preservar o direito do fornecedor/prestador de 
serviços à Administração Pública e que tenha efetuado seus serviços 
juntos a SETAS, conforme determinações e especificações previamente 
estabelecidas e pactuadas rEconhEcE-sE a despesa em benefício da 
empresa: BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs ltdA, r$ 
402,36 (quatrocentos e dois reais e trinta e seis centavos), manutenção da 
frota de veículos do sinE de Palmas e interior do Estado, em observância 
ao pleito legal constante nos arts. 37, 62, 63 e 64 da lei federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Encaminhem-se os autos para empenho e posterior liquidação.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA 
sociAl, em Palmas, aos 27 dias do mês de julho de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

AEM-TO

NOTIFICAÇÃO PARA INTERPOR RECURSO
ASSESSORIA jURÍDICA/AEM/TO - COMUNICADO

Restando infrutífera as diligências para notificação via entrega 
postal, conforme informações constantes no processo abaixo indicado, 
fica NOTIFICADA a empresa relacionada da Decisão Administrativa que 
homologou o Auto de infração com a aplicação da Pena e Multa:

ProcEsso nº EMPrEsA AutuAdA cnPj/cPf Auto dE infrAçÃo

2399/2013 nirAldo dos sAntos 020.009.531/58 2231356

* o valor da homologação é acrescido de juros e multa conforme 
a atualização do cálculo realizado no dia do pagamento.

Assim, o processo administrativo encontra-se à disposição para 
vistas ou interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
data da publicação no Diário Oficial do Estado do Tocantins, que deverá 
ser apresentado na Agência de Metrologia, Avaliação da conformidade, 
inovação e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to, situada na 
Quadra 602 sul, Avenida teotônio segurado, conj. 01, lote 05, Bairro 
Plano diretor sul, cEP 77.022-002, Palmas/to, ou ainda, faculta-lhe o 
uso do e-mail ajur@aem.to.gov.br, sujeito a confirmação. Telefone para 
informações (63) 3218-2075.

Palmas, 30 de julho de 2018.

MArcElo oliVEirA MontEiro
chefe da Assessoria jurídica da AEM/to
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AGETO

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2018/38960/000.752
contrato nº 018/2018.
contratante: AGÊnciA tocAntinEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto. 
contratada: BrAsil PAViMEntAçÃo EirEli
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de locação de máquinas pesadas e caminhões, com condutor habilitado, 
fornecimento de combustível e manutenção preventiva e corretiva, para 
atender as sete residências rodoviárias da AGEto.
Modalidade: Pregão Presencial para registro de Preço.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor: r$ 6.264.000,00 (seis milhões, duzentos e sessenta e quatro mil 
reais)
funcional Programática: 38960.26.782.1152.4164, elemento de despesa: 
33.90.39, fonte: 0224. 
data da assinatura: 26 de julho de 2018.
signatários: Virgílio da silva Azevedo - representante da contratante
Welber Guedes de Morais - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2018/38960/000.752
contrato nº 019/2018.
contratante: AGÊnciA tocAntinEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto. 
contratada: PhA – EMPrEEndiMEntos E sErViços ltdA-ME
objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de locação de máquinas pesadas e caminhões, com condutor habilitado, 
fornecimento de combustível e manutenção preventiva e corretiva, para 
atender as sete residências rodoviárias da AGEto.
Modalidade: Pregão Presencial para registro de Preço.
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor: r$ 4.465.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil reais)
funcional Programática: 38960.26.782.1152.4164, elemento de despesa: 
33.90.39, fonte: 0224. 
data da assinatura: 26 de julho de 2018.
signatários: Virgílio da silva Azevedo - representante da contratante
Valmir do Amaral nogueira júnior - representante da contratada.

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO Nº 000303/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
Nº Auto de Infração; Data do Cometimento; Hora Cometimento e Código/
desdobramento. demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

Código/
desdobramento

oll4949/to 01586586122   AGEto  rE00261886 01/07/2018 03:14 6971-0

MWr2197/to 41397045191   dEtrAn to00307912 16/07/2018 20:00 5010-0

QKc0374/to 16505301291   dEtrAn to00856940 18/07/2018 13:40 5010-0

olh0591/to 05184026142   dEtrAn to00152510 07/07/2018 13:00 6912-0

jod6033/BA 38885085172   dEtrAn to00962205 05/07/2018 20:10 5045-0

ntE5258/BA 02654435474   AGEto  rE00331029 01/07/2018 13:45 6831-1

MWl9159/to 95426876134   dEtrAn to01078241 13/07/2018 22:30 6912-0

nPK3686/BA 07826997000182 AGEto  rE00331031 01/07/2018 14:40 6831-1

ftK9698/sP 19393061000194 AGEto  rE00331032 01/07/2018 17:01 6831-1

QKA7684/to 87661411172   dEtrAn to00866384 15/07/2018 21:30 5010-0

MWu6265/to 01932331344   dEtrAn to00307910 15/07/2018 14:55 6912-0

MiV6340/sc 85304723000137 AGEto  rE00330514 01/07/2018 07:04 6823-1

Ajd5108/to 58928766168   dEtrAn to00308159 19/07/2018 02:30 6912-0

ouV5825/Mt 01548238000119 AGEto  rE00330515 01/07/2018 07:44 6823-1

olj4661/to 40220354391   dEtrAn to00307810 21/07/2018 07:13 5010-0

onh8540/sP 21815074000156 AGEto  rE00330516 01/07/2018 08:01 6823-1

oln6876/to 04310211127   dEtrAn to00308073 20/07/2018 16:30 6912-0

nWj1804/Go 02096451000108 AGEto  rE00330517 01/07/2018 11:45 6823-1

MWs5709/to 80592600149   dEtrAn to00308072 14/07/2018 13:40 5010-0

MMl8935/sc 03272063000195 AGEto  rE00330518 01/07/2018 14:04 6823-1

MiV3580/sc 85304723000137 AGEto  rE00330519 01/07/2018 16:34 6823-1

cKY4684/to 01127418190   dEtrAn to00856925 15/07/2018 20:15 6548-0

onZ7436/Go 05992983000103 AGEto  rE00331036 02/07/2018 13:41 6068-2

dPf0888/sP 65404857000112 AGEto  rE00331034 02/07/2018 10:30 6823-1

QKl0793/to 37597457000135 AGEto  rE00331033 02/07/2018 07:40 6831-1

QKG4388/to 52082563120   dEtrAn to00135127 09/07/2018 08:30 5045-0

MWZ6002/to 04501393000178 AGEto  rE00331035 02/07/2018 12:46 6831-1

nsW6750/PA 76981002272   AGEto  rE00330520 02/07/2018 09:40 6823-1

jEh7185/Go 83408339104   dEtrAn to01078238 13/07/2018 22:00 6530-0

MWr2197/to 41397045191   dEtrAn to00307914 16/07/2018 20:00 7056-2

Aif0244/Pr 78804499000187 AGEto  rE00330521 02/07/2018 09:57 6823-1

MVW9384/to 25320076215   dEtrAn to00308071 12/07/2018 14:20 5738-0

Ahr1336/Pr 11451781000157 AGEto  rE00330522 02/07/2018 10:47 6823-1

MWr2197/to 41397045191   dEtrAn to00307916 16/07/2018 20:00 5835-0

Qit3214/sc 78217809000167 AGEto  rE00330525 02/07/2018 11:54 6823-1

nWE6784/Go 02096451000108 AGEto  rE00330526 02/07/2018 12:08 6823-1

jod6033/BA 38885085172   dEtrAn to00962203 05/07/2018 19:54 6939-2

iVK5877/rs 93030567000191 AGEto  rE00330523 02/07/2018 11:13 6823-1

oYA6116/to 61759015172   dEtrAn to00237768 10/07/2018 19:10 7030-1

QKf2633/to 96528460159   dEtrAn to01012743 05/07/2018 11:00 5541-1

MWr2197/to 41397045191   dEtrAn to00307913 16/07/2018 20:00 6599-2

MXB6269/to 01931217190   dEtrAn to00971873 04/07/2018 19:00 5460-0

jKA4259/to 15859827334   dEtrAn to00047560 20/07/2018 01:40 6599-2

MVo7939/to 93528213191   dEtrAn to01088407 05/07/2018 11:20 5452-2

hoE3708/MG 95708740159   dEtrAn to01078201 12/07/2018 11:10 5541-1

QKG6674/to 91256020397   dEtrAn to01078202 12/07/2018 11:10 5541-1

nWt7422/MA 19903731191   dEtrAn to01034426 05/07/2018 09:14 5541-1

jEh7185/Go 83408339104   dEtrAn to00078239 15/07/2018 22:00 6599-2

oMX3968/Go 18937616149   dEtrAn to01113277 01/07/2018 18:20 5550-0

jod6033/BA 38885085172   dEtrAn to00962204 05/07/2018 20:00 6599-2

nKs1992/to 00443269122   dEtrAn to01107735 05/07/2018 08:40 5541-1

MWu4373/to 29175887134   dEtrAn to00048960 14/07/2018 23:45 6599-2

jEh7185/Go 83408339104   dEtrAn to01078209 14/07/2018 16:40 5479-0

KKY4378/to 04427370179   dEtrAn to00174535 07/07/2018 13:47 5487-0

nEj7623/to 72458828191   dEtrAn to00218243 12/07/2018 10:56 5410-0

MVs7101/to 27943780310   dEtrAn to00866383 15/07/2018 21:30 6599-2

QEt3943/PA 03633047204   dEtrAn to00218242 12/07/2018 10:35 5410-0

MXd1269/to 23689960363   dEtrAn to00218241 12/07/2018 10:35 5410-0

cfX3696/sP 86931679872   dEtrAn to00957231 14/07/2018 22:50 6599-2

otB6394/to 24232989000208 dEtrAn to01088507 09/07/2018 17:05 5460-0

MWV1033/to 42834961204   dEtrAn to00212831 22/07/2018 20:00 6599-2

Qct9731/Mt 23644230153   dEtrAn to00923598 24/07/2018 13:51 5541-1

MVX1302/to 38908549153   dEtrAn to00157426 26/07/2018 00:30 5010-0

jKE5917/to 15808734053   dEtrAn to00211585 23/07/2018 07:51 5185-1

PAd8293/df 22480366120   dEtrAn to00211587 23/07/2018 09:05 7633-1

oYA2373/Mt 88881075172   dEtrAn to00211588 23/07/2018 09:21 7633-1

QKA7497/to 04990979125   dEtrAn to00211589 23/07/2018 11:48 7633-1

MWu9292/to 97461946153   dEtrAn to00960847 06/07/2018 11:13 6599-2

isB0315/rs 01790262089   dEtrAn to00211590 23/07/2018 12:02 7633-1

oMW0227/Go 09041676000106 AGEto  rE00277714 02/07/2018 09:30 6831-1

onP5820/Go 02312244000135 AGEto  rE00271228 02/07/2018 08:10 6831-1

PKo8047/BA 20686626000100 AGEto  rE00330527 02/07/2018 14:13 6823-1

ojf2297/Mt 26986400000101 AGEto  rE00330528 02/07/2018 19:28 6823-1

olM3187/to 07929567000196 AGEto  rE00270621 02/07/2018 07:54 6831-1

MlM2230/sc 28421637000170 AGEto  rE00270225 02/07/2018 18:42 6823-1

oZn6252/BA 08359180000104 AGEto  rE00270226 02/07/2018 18:40 6971-0

oZn6252/BA 08359180000104 AGEto  rE00270228 02/07/2018 18:40 6980-0

oMl2464/Go 03408738000180 AGEto  rE00270229 02/07/2018 18:40 6980-0

Gsu2070/to 00682045586   AGEto  rE00287919 02/07/2018 20:15 6831-1

jjZ5090/to 97539902191   AGEto  rE00287916 02/07/2018 13:45 6831-1

Kdf1334/Go 02858680000104 AGEto  rE00287917 02/07/2018 14:10 6068-2

oKr5226/BA 05296590000670 AGEto  rE00287915 02/07/2018 12:00 6823-1

oMl2464/Go 03408738000180 AGEto  rE00270230 02/07/2018 18:40 6971-0

PrK5721/Go 27422227000181 AGEto  rE00270231 02/07/2018 18:40 6971-0

PrK5721/Go 27422227000181 AGEto  rE00270233 02/07/2018 18:40 6980-0

MWP3763/to 05387646000197 AGEto  rE00270622 02/07/2018 13:24 6556-1

oln0536/to 13928290000180 AGEto  rE00270624 02/07/2018 16:52 6831-1

KAP7978/Go 47668997172   AGEto  rE00270625 02/07/2018 17:59 6831-1

cMP2421/to 18345701000128 AGEto  rE00270623 02/07/2018 16:40 5037-1

QKA5414/to 04501393000178 AGEto  rE00331039 03/07/2018 13:38 6831-1

MXG2495/to 04501393000178 AGEto  rE00331037 03/07/2018 06:31 6840-2

clK8685/sP 10412573000186 AGEto  rE00223304 03/07/2018 16:50 6068-2

Mjj8519/sc 09577896000140 AGEto  rE00331040 03/07/2018 16:53 6068-2

BBZ7314/Pr 13526589000108 AGEto  rE00277715 03/07/2018 06:30 6750-0

fWG9437/sP 74236480000120 AGEto  rE00287923 03/07/2018 14:00 6831-1

fWG9437/sP 74236480000120 AGEto  rE00287922 03/07/2018 14:00 6823-1

olj5997/to 02027927905   AGEto  rE00287921 03/07/2018 11:34 6270-0

GXh0761/sP 10509668000112 AGEto  rE00223703 03/07/2018 16:51 6068-2

oun0729/BA 13116265810   AGEto  rE00270234 03/07/2018 20:19 6971-0
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO Nº 000278/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
30/08/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
Cometimento; Hora Cometimento e Código/Desdobramento. Demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

Código/
desdobramento

jXY2772/AM 13428918649   dEtrAn to00149424 14/06/2018 18:00 5460-0

jXY2772/AM 13428918649   dEtrAn to00149425 14/06/2018 18:00 6599-2

QoG5814/MG 07976147002295 dEtrAn to01127598 15/06/2018 09:40 7366-2

PAs6644/df 11402240000139 dEtrAn to01073492 13/06/2018 13:30 5410-0

hPh9311/MA 77619528334   dEtrAn to01034418 16/06/2018 23:50 6599-2

KEo5165/Go 02299703110   dEtrAn to00713094 10/06/2018 17:48 6912-0

KEo5165/Go 02299703110   dEtrAn to00713095 10/06/2018 17:48 5010-0

oXh4887/MG 18512238000161 dEtrAn to00320499 08/06/2018 10:11 5568-0

oMu2566/Go 35039809115   dEtrAn to00320497 07/06/2018 19:43 5185-1

ool7425/Ms 13845982000164 dEtrAn to00320490 07/06/2018 16:46 5185-1

ool7425/Ms 13845982000164 dEtrAn to00320489 07/06/2018 16:46 7633-1

nBP0012/ro 79617093200   dEtrAn to00320486 07/06/2018 11:26 5185-1

oGt3551/Go 99335417149   dEtrAn to00320483 07/06/2018 09:24 5193-0

ojn3884/MA 85255688304   dEtrAn to00320472 06/06/2018 18:09 5185-1

jWc3055/PA 41488270163   dEtrAn to00320470 06/06/2018 17:48 5185-1

jfo7489/df 15101312134   dEtrAn to00320456 04/06/2018 16:45 5185-1

nKY0517/Go 01064443109   dEtrAn to00320455 04/06/2018 10:05 5185-1

jio5448/Go 09176497100   dEtrAn to00320453 04/06/2018 09:58 5185-1

hPh9311/MA 77619528334   dEtrAn to01034416 16/06/2018 23:50 5010-0

Mct5285/sc 00059764058   dEtrAn to00205494 20/06/2018 11:07 5185-1

PQK0357/Go 01271973111   dEtrAn to01085464 07/06/2018 00:30 6599-2

PZs5826/MG 07976147002295 dEtrAn to01085467 08/06/2018 17:23 5835-0

Ett5580/sP 43422004149   dEtrAn to00213526 20/06/2018 09:32 5185-1

ofi9514/MA 66133513268   dEtrAn to00213527 20/06/2018 09:35 5185-1

AMW6706/sP 07934422814   dEtrAn to00205280 20/06/2018 15:30 7633-2

PQX1330/Go 43382908115   dEtrAn to00213518 20/06/2018 09:24 7633-1

jQW3814/BA 41061764834   dEtrAn to00205568 18/06/2018 17:06 7366-2

QnE3167/MG 04437534001455 dEtrAn to00213524 20/06/2018 09:29 7633-1

PAs5092/Go 85655228149   dEtrAn to00213532 20/06/2018 09:44 7633-1

fiB6622/sP 33013402881   dEtrAn to00213505 18/06/2018 08:03 5185-1

nsn3972/PA 01555955207   dEtrAn to00213511 18/06/2018 17:12 5185-1

MWh4614/MG 03471794603   dEtrAn to00213537 21/06/2018 10:11 5185-1

oGQ2500/Go 01511016124   dEtrAn to00213516 18/06/2018 17:21 5185-1

Kdu3432/Go 00426301188   dEtrAn to00213503 18/06/2018 07:59 5207-0

Qoh5440/MG 07976147002295 dEtrAn to00205565 15/06/2018 14:50 7366-2

Qdj8630/PA 02223989144   dEtrAn to00205556 18/06/2018 08:08 5185-1

KZf3121/Go 39424561172   dEtrAn to00205357 06/06/2018 16:53 5185-1

oGl1445/MG 09179667678   dEtrAn to00213259 18/06/2018 15:20 5568-0

PKf6251/BA 92813631191   dEtrAn to00205498 20/06/2018 16:15 7633-1

hPW0264/MA 26879581315   dEtrAn to01085683 08/06/2018 23:24 5010-0

hPW0264/MA 26879581315   dEtrAn to01085685 08/06/2018 23:24 6653-1

oXu3396/MA 60746697325   dEtrAn to01085682 04/06/2018 11:30 6912-0

njZ4040/Go 00749742119   dEtrAn to01085712 06/06/2018 17:00 5010-0

PQK0357/Go 01271973111   dEtrAn to01085462 07/06/2018 00:30 5010-0

KEf8228/Go 03396099150   dEtrAn to00320464 04/06/2018 21:50 5185-1

IGEPREV-TOCANTINS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 30 DE jULhO DE 2018.

revoga a in nº 01, de 30 de julho de 2015, que 
dispõe sobre a concessão de auxílio financeiro e 
afastamentos para a participação de servidores do 
iGEPrEV-to em cursos de capacitação funcional e 
cursos de pós-graduação.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

considErAndo a ausência previsão na lei de diretrizes 
orçamentárias - ldo;

considErAndo as disposições contidas no art. 105, §1º, da 
lei nº 1.818/2007;

considErAndo, ainda, a inexistência de programa de 
treinamento regularmente instituído, de acordo com o interesse da 
Administração e correlato com os requisitos do cargo;

rEsolVE:

Art. 1º rEVoGAr a instrução normativa nº 01, de 30 de julho de 
2015, que dispõe sobre a concessão de auxílio financeiro e afastamentos 
para a participação de servidores do instituto de Gestão Previdenciária do 
Estado do tocantins - iGEPrEV-to em cursos de capacitação funcional 
e cursos de pós-graduação.

Art. 2º os auxílios concedidos com fundamento na in revogada 
serão mantidos até o término ou cancelamento nos termos previstos na 
própria Instrução.

Art. 3º Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAL N° 081-2018
PROCESSO N° 2194-2018-V

o instituto nAturEZA do tocAntins - nAturAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor Marcelo falcão 
soares, nomeado por meio do Ato n° 1286-nM, de 26 de julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.163 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para Gestão do cadastro Ambiental rural - siGcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to n° 1079557 (josé Antonio de lima - cPf: 
016.648.291-99); cAr/to nº 236141 (renata Valadares rosa - cPf: 
005.699.031-65, e rodrigo Valadares rosa - cPf: 619.339.021-91); 
cAr/to n° 236299 (rodrigo Valadares rosa - cPf: 619.339.021-91);

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas dos 
referidos cadastros, sendo que o srº. josé Antonio de lima apresentou 
documentação comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 
1079557) e solicitou o cancelamento dos cAr/to nº 236141 (renata 
Valadares rosa - cPf: 005.699.031-65 e rodrigo Valadares rosa - cPf: 
619.339.021-91); cAr/to n° 236299 (rodrigo Valadares rosa - cPf: 
619.339.021-91) que se encontram sobrepostos.

Considerando que o SIGCAR é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA renata Valadares rosa - cPf: 005.699.031-65, e 
rodrigo Valadares rosa - cPf: 619.339.021-91, que torna susPEnsos 
os respectivos cAr/to nº 236141 e 236299, devendo no prazo de 30 
(trinta) dias apresentarem documentação atualizada do imóvel, original ou 
cópia autenticada, comprovando a titularidade da área, de acordo com a 
resolução coEMA n° 07/2005 e lei n° 12651/2012, sob pena de decorrido 
esse prazo, restarem aberto para rEtificAçÃo ou cAncElAdos 
definitivamente os cadastros em questão.

Palmas, 27 de julho de 2018.

Marcelo falcão soares
Presidente do nAturAtins
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RURALTINS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº. 2013/3449/00384
tErMo dE contrAto nº: 063/2013
tErMo AditiVo nº: 06/2018
locAtÁrio: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- rurAltins
locAdorA: lucilene Gomes de Brito Almeida
oBjEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 06 de agosto 
de 2018 a 06 de agosto de 2019.
VAlor: r$ 852,20 (oitocentos e cinquenta e dois reais e vinte centavos) 
mensal, perfazendo r$ 10.226,40 (dez mil e duzentos e vinte e seis reais 
e quarenta centavos) anual.
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 3449.20.122.1100.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0240666666 e 0240888888.
dA rAtificAçÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor.
dAtA dA AssinAturA: 30/07/2018
siGnAtÁrios: sEBAstiÃo PEliZAri junior - Presidente do 
rurAltins - locatário
LUCILENE GOMES DE BRITO ALMEIDA - Proprietária do Imóvel - 
locadora

jUCETINS

PORTARIA jUCETINS Nº 98, DE 26 DE jULhO DE 2018.

A PrEsidEntE dA juntA coMErciAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade do 
art. 86, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsolVE:

Art. 1° dEtErMinAr a fruição das férias da servidora 
ErcilEnE souZA dE AMoriM, matrícula nº 1091190-7, cPf 
992.089.461-34, Assessor Especial iV, no período de 02/08/2018 a 
16/08/2017, relativo ao período aquisitivo de 2015/2015, suspensas pela 
PortAriA/jucEtins nº 59, de 25 de abril de 2018, publicada no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.103, de 02 de maio de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 26 de julho de 2018.

VAnEssA AlEncAr Pinto
Presidente

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 183, DE 26 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e X, da lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

considErAndo a previsão legal de concessão de horário 
especial de trabalho de 6 (seis) horas ininterruptas ao servidor que tenha 
filho portador de necessidades especiais, prevista no art. 112 da Lei 
Estadual nº 1.818/07;

considErAndo a documentação carreada no Processo 
Administrativo sEi n° 18.0.000001438-5;

considErAndo o teor da decisão nº 117/2018, prolatada 
nos autos supracitados,

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr horÁrio EsPEciAl, por motivo de saúde 
em pessoa da família ao servidor djEYMMYson roBYson BArBosA 
BArros, Motorista de defensoria Pública, matrícula nº 908239-5, lotado 
no núcleo regional de defensoria Pública de Gurupi, nos termos do art. 
112 da lei Estadual nº 1.818/07.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação, .

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, em Palmas - to, aos 26 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

ATO Nº 185, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos iV e X da lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

considErAndo o permissivo legal de concessão de licença 
para acompanhamento do cônjuge deslocado para outro ponto do território 
nacional ou do exterior, bem como a previsão de lotação provisória em 
caso de deslocamento dentro do território estadual, nos termos do art. 
99, caput e §2°, da lei nº 1.818/2007;

considErAndo a comprovação dos requisitos legais, bem 
como a decisão nº 118/2018, constante nos autos do Processo sEi n° 
18.0.000001536-5, que autorizou a lotação provisória da servidora Clyvia 
soares dos santos Brito, por força da designação de ofício de seu cônjuge, 
consoante Boletim Geral nº 087, de 10 de maio de 2018,

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, nos termos do art. 99, §2°, da lei n° 
1.818/2007, à Analista jurídico de defensoria, clYViA soArEs dos 
SANTOS BRITO, lotação provisória em Palmas - TO enquanto persistirem 
os efeitos da designação de seu cônjuge.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas-to, aos 27 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

ATO Nº 187, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e XVii, da lei 
complementar Estadual nº. 055, de 27 de maio de 2009;

rEsolVE:

Art. 1º Exonerar cÁssio GoMEs dE oliVEirA do cargo em 
comissão Assessor iV - dAdP-6, da defensoria Pública do Estado do 
tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas - to, aos 27 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

ATO Nº 188, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições legais, consoante o disposto no art. 4º, inciso X, 
da lei complementar Estadual nº 55/2009, bem como na lei Estadual 
nº 2.252/2009,

considErAndo as disposições do Ato nº 180, de 24/05/2016, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.628, de 30/05/2016;

considErAndo a conclusão das etapas da Avaliação 
Periódica de Desempenho e o cumprimento dos requisitos legais 
estabelecidos na lei nº 2.252/2009, pelos servidores constantes 
no Relatório Final elaborado pela Comissão de Acompanhamento 
da Avaliação Periódica de Desempenho - CAD, nos termos do SEI 
18.0.000001344-3,
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rEsolVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final da Avaliação Periódica 
de Desempenho, nos termos do Relatório Final e da Ata elaborados pela 
Comissão de Acompanhamento da Avaliação Periódica de Desempenho 
- cAd, acostados, respectivamente, nos eventos 267173 e 267206, do 
sEi 18.0.000001344-3.

Art. 2º Autorizar a concessão dos efeitos previstos no art. 9º da 
lei Estadual nº 2.252/09.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA dEfEnsoriA PÚBlicA-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos 27 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 919, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 4º, inciso X, da lei complementar nº 055, de 27 
de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática de atos de 
gestão administrativa,

Considerando a necessidade de locação de imóvel no Município 
de Palmas-to para abrigar a coordenadoria de recursos Materiais, 
Almoxarifado e Patrimônio da defensoria Pública do Estado do tocantins;

Considerando a Justificativa da Diretoria de Administração, 
expondo a necessidade da locação e justificando que o imóvel a ser 
locado é o que melhor se adapta aos serviços a serem executados em 
virtude de suas instalações e localização, bem como encontra-se com o 
preço compatível com os praticados no mercado;

considerando o Parecer jurídico nº 142/2018, emitido pela 
diretoria jurídica da defensoria Pública do Estado do tocantins, aprovado 
por meio do despacho GAB/dPG nº. 111/2018;

rEsolVE:

disPEnsAr a realização de licitação, nos termos do art. 24, X, 
da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a 
locação do imóvel situado na Quadra ACSO 91, Alameda 11, Qd. 05, Lote 
01, Plano diretor sul, Palmas - to, de propriedade da empresa PrAdo 
E liMA EMPrEEndiMEntos iMoBiliÁrios ltdA, inscrita no cnPj 
sob o nº 27.097.378/0001-01, pelo período de 36 meses, no valor mensal 
de r$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais), totalizando o valor de r$ 
244.800,00 (duzentos e quarenta e quatro mil e oitocentos reais) durante 
toda a vigência do contrato, com o intuito de abrigar a coordenadoria de 
recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio da defensoria Pública 
do Estado do tocantins, conforme Processo sEi nº 18.0.000000996-9.

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas-to, aos 27 
dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 926, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso de suas atribuições e com fundamento no art. 4º, incisos V, X e 
XVii, da lei complementar nº 55, de 27 de maio de 2009,

considerando o disposto no art. 11-B da lei nº 2.252/09, o qual 
prevê a possibilidade de progressão ao servidor que comprove nível de 
escolaridade superior ou conclusão de curso de pós-graduação diverso 
do exigido para sua investidura;

considerando a deliberação do conselho superior da defensoria 
Pública, exarada na 2ª sessão ordinária realizada em 28/03/2016;

considerando a manifestação proferida pela subdefensora 
Pública-Geral, pela qual reconheceu o preenchimento dos requisitos 
previstos no art. 11-B da lei nº 2.252/09, consoante documentação 
carreada nos autos adiante informados,

rEsolVE:

Art. 1º conceder enquadramento funcional ao servidor 
infrarrelacionado, com arrimo no art. 11-B da lei nº 2.252/09:

MAt. noME cArGo PAdrÃo AntErior EnQuAdrAMEnto AtuAl

9073655 lEAndro cArVAlho 
rodriGuEs

MotoristA dE
dEfEnsoriA PÚBlicA A-6 B-1

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos nos termos do art. 9º da lei nº 2.252/09.

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErMo AditiVo: 03.
contrAto nº: 014/2018.
ProcEsso ElEtrÔnico - sEi nº: 18.0.000000952-7.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: doraci souza da silva - ME.
oBjEto: Acréscimo de 15,93406593% ao valor do contrato 014/2018.
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 03.091.1173.4004; ElEMEnto dE 
dEsPEsA: 3.3.90.39; fontE: 0100666666.
VAlor: r$ 6.612,58 (seis mil seiscentos e doze reais e cinquenta e oito 
centavos).
dAtA dA AssinAturA: 27/07/2018.
siGnAtÁrios: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
- doraci souza da silva - representante legal - contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 030/2018.
ProcEsso ElEtrÔnico - sEi nº: 18.0.000001546-2.
fundAMEntAçÃo: Caput do art. 24, ii, da lei 8.666/1993.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: fênix Assessoria e Gestão Empresarial ltda.
oBjEto: Prestação de serviço de movimentação de cargas em geral para 
realizar a mudança de prédio da sede do núcleo regional da defensoria 
Pública em Araguaína/to.
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 03.091.1173.2024; ElEMEnto dE 
dEsPEsA: 33.90.39; suBitEM: 99; fontE: 0100666666.
VAlor: r$ 3.978,00 (três mil novecentos e setenta e oito reais).
ViGÊnciA: 27/07/2018 a 31/12/2018.
dAtA dA AssinAturA: 27/07/2018.
siGnAtÁrios: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante
- Vanusa ribeiro de souza costa - representante legal - contratada

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000001460-1.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação legal: lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: stéfany ferreira Machado.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 13/07/2018.
signatários: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral.
- stéfany ferreira Machado - Voluntária.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 882, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017, e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr o servidor joÃo PAulo rEsEndE fiAlho, 
coordenador de redes, matrícula nº 9082093, para responder, no período 
de 06/08/2018 a 10/08/2018, sem prejuízo de suas funções, pela diretoria 
de tecnologia da informação, em razão de folgas de plantão do titular 
luiZ PhiliPE AZEVEdo diAs.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos trinta dias 
do mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças
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PORTARIA Nº 925, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017, e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º rEVoGAr, a partir de 30 de julho de 2018, as Portarias 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, conforme especificações 
abaixo:

- Portaria nº 877, de 19 de julho de 2018, publicada no doE nº 
5.160, em que designou a servidora luZEni oliVEirA dA silVA, Gerente 
de núcleo ii, matrícula nº 905789-7, para responder pela coordenadoria 
de indenizações, em razão da fruição de férias da titular nAYArA 
GrAciEllE AlVEs ABrEu, no período de 30/07/2018 a 31/07/2018.

- Portaria nº 878, de 19 de julho de 2018, publicada no 
doE nº 5.160, em que designou a servidora MAriVAldA cAEtAno 
XAViEr, Gerente de núcleo ii, matrícula nº 8950695, para responder 
pela coordenadoria de indenizações, em razão da fruição de férias da 
titular nAYArA GrAciEllE AlVEs ABrEu, no período de 1º/08/2018 
a 28/08/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos 30 dias do 
mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

PORTARIA Nº 927, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017, e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1° AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 30/07/2018 a 28/08/2018, das férias da servidora nAYArA 
GrAciEllE AlVEs ABrEu, coordenadora de indenizações, matrícula 
nº 886429-2, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-la no período de 27/08/2018 a 25/09/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos 30 dias do 
mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

PORTARIA Nº 928, DE 30 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr a servidora MAriVAldA cAEtAno XAViEr, 
Gerente de núcleo ii, matrícula nº 8950695, para responder no período 
de 27/08/2018 a 25/09/2018, sem prejuízo de suas funções, pela 
coordenadoria de indenizações, em razão da fruição de férias da titular 
nAYArA GrAciEllE AlVEs ABrEu.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

suPErintEndÊnciA dE AdMinistrAçÃo E finAnçAs dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, aos 30 dias do 
mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 727, DE 27 DE jUNhO DE 2018.
(republicada para correção)

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a resolução - csdP nº 126/2015, alterada pela 
resolução - csdP nº 137/2016, que institui, no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, o plantão para atendimento de medidas 
urgentes, na forma devida de compensação e cria Órgãos de Atuação 
específicos para tal fim;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014, 
bem como na lei complementar nº 55/2009;

considerando que os plantões serão realizados com apenas 01 
(um) defensor público por período, sendo que integram o plantão, os dias 
em que não há expediente: sábados, domingos, feriados, ponto facultativo 
e recesso, com início às 18 (dezoito) horas do último dia útil que antecede 
o período sem expediente e fim às 08 (oito) horas do primeiro dia útil após 
o citado período e, havendo necessidade do serviço público, por ato do 
defensor Público-Geral, poderá se implementar o plantão em dias úteis 
das 18h00 até às 08h00 do dia seguinte;

considerando a Portaria no 1.505, de 25 de novembro de 2016, 
que prorrogou sine die, a jornada diferenciada de trabalho no âmbito da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, nos termos do art. 17 da 
Portaria no 439, de 10 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.353;

considerando a resolução-csdP nº 030, de 10 de novembro 
de 2008, que dispõe sobre os pontos facultativos no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.

considerando o art. 1º da lei nº 098/2012, de 19 de junho de 
2012, que institui o feriado municipal do dia da padroeira da cidade de 
novo Acordo-to, no dia 16 de julho.

considerando o art. 1º da lei nº 248/1994, de 03 de março de 
1994, que institui o feriado municipal do dia da padroeira da cidade de 
Pium-to, no dia 16 de julho.

considerando o art. 1º da lei nº 531/1967, de 07 de dezembro 
de 1967, que institui o feriado municipal na cidade de Porto nacional-to, 
no dia 13 de julho.

considerando o art. 1º da lei nº 293/2001, de 09 de julho de 
2001, que institui o feriado municipal na cidade de cristalândia-to, no 
dia 27 de julho.

considerando que a superintendência de defensores Públicos 
fará publicar a Escala de Plantão, mensalmente, no site institucional;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os defensores Públicos relacionados para 
responderem cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pelo órgão 
de atuação, com atribuições previstas no art. 5º da resolução-csdP nº 
126/2015 (regime de Plantão), em sua respectiva diretoria regional, na 
defensoria Pública do Estado do tocantins, referente ao mês de julho.

1 - núcleo regional da diretoria de Araguaína:

Plantonista: PollYAnA loPEs AssunçÃo
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: PollYAnnA ÁGuEdA P. dE oliVEirA
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
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2 - núcleo regional da diretoria de Araguatins:

Plantonista: diAnslEi GonçAlVEs sAntAnA
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: clÁudiA dE fÁtiMA PErEirA Brito
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

3 - Núcleo Regional da Diretoria de Dianópolis:

Plantonista: jAdE sousA MirAndA
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: josÉ rAPhAEl silVÉrio
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

4 - núcleo regional da diretoria de Guaraí:

Plantonista: tErEsA dE MAriA BonfiM nunEs
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: GuilhErME VilElA iVo diAs
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

5 - núcleo regional da diretoria de Gurupi:

Plantonista: frEddY AlEjAndro solorZAno AntunEs
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas

Plantonista: hud riBEiro silVA
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: iWAcE Antonio sAntAnA
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

6 - núcleo regional da diretoria de Palmas:

Plantonista: luis GustAVo cAuMo
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas

Plantonista: fABiAnA rAZErA GonçAlVEs
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
Plantão: 16/07/2018 às 08 horas a 17/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: dAnilo frAssEto MichElini
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

7 - núcleo regional da diretoria de Paraíso do tocantins:

Plantonista: dAniEl fElÍcio fErrEirA
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
Plantão: 16/07/2018 às 08 horas a 17/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: lEticiA cristinA AMoriM s. s. MourA
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 26/07/2018 às 17 horas a 27/07/2018 às 17 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

8 - núcleo regional da diretoria de Porto nacional:

Plantonista: WAnEssA rodriGuEs dE oliVEirA
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 12/07/2018 às 17 horas a 13/07/2018 às 17 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: luciAnA costA dA silVA
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

9 - Núcleo Regional da Diretoria de Tocantinópolis:

Plantonista: diAnslEi GonçAlVEs sAntAnA
Plantão: 06/07/2018 às 17 horas a 09/07/2018 às 08 horas
Plantão: 13/07/2018 às 17 horas a 16/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: clÁudiA dE fÁtiMA PErEirA Brito
Plantão: 20/07/2018 às 17 horas a 23/07/2018 às 08 horas
Plantão: 27/07/2018 às 17 horas a 30/07/2018 às 08 horas
compensado na forma da lei complementar Estadual nº 55/2009)

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias do 
mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 905, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 1ª defensoria Pública de família, 
infância e juventude, civil e juizados Especiais cíveis de taguatinga-
to, até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, josÉ 
rAPhAEl silVÉrio, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela 1ª defensoria Pública de família, infância e juventude, 
civil e juizados Especiais cíveis de taguatinga-to, no período de 30 de 
julho a 31 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 906, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 2ª defensoria Pública criminal, 
Execução Penal, tribunal do júri e juizados Especiais criminais de 
taguatinga-to, até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;
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considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, josÉ 
rAPhAEl silVÉrio, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 2ª defensoria Pública criminal, Execução Penal, 
tribunal do júri e juizados Especiais criminais de taguatinga-to, no 
período de 30 de julho a 31 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 907, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, AlinE 
MEndEs dE QuEiroZ, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 12ª defensoria Pública cível de Araguaína-to, no 
período de 27 de julho a 19 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 908, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de licença para tratamento de 
saúde, o período de 11/04/2018 a 05/05/2018, das férias da defensora 
Pública de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 
8787093, referente ao exercício 2013/2, concedidas por meio da Portaria 
n° 1135/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.939, de 24 de agosto de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 09/10/2018 
a 02/11/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 11 de abril de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 909, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de licença para tratamento de 
saúde, o período de 07/05/2018 a 05/06/2018, das férias da defensora 
Pública de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 
8787093, referente ao exercício 2014/1, concedidas por meio da Portaria 
n° 1136/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.939, de 24 de agosto de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/11/2018 
a 04/12/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 07 de maio de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 910, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de licença para tratamento de 
saúde, o período de 06/06/2018 a 05/07/2018, das férias da defensora 
Pública de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 
8787093, referente ao exercício 2014/2, concedidas por meio da Portaria 
n° 1137/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.939, de 24 de agosto de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/12/2018 
a 03/01/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 06 de junho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 911, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de licença para tratamento de 
saúde, o período de 06/07/2018 a 04/08/2018, das férias da defensora 
Pública de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 
8787093, referente ao exercício 2015/1, concedidas por meio da Portaria 
n° 1138/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.939, de 24 de agosto de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 04/01/2019 
a 02/02/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 06 de julho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 912, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de licença para tratamento de 
saúde, o período de 06/08/2018 a 04/09/2018, das férias da defensora 
Pública de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 
8787093, referente ao exercício 2015/2, concedidas por meio da Portaria 
n° 1139/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.939, de 24 de agosto de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 04/02/2019 
a 05/03/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 913, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 25/10/2018 a 23/11/2018, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2016/1, concedidas por meio da Portaria n° 
1522/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.990, de 14 de novembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 06/03/2019 
a 04/04/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 914, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 26/11/2018 a 25/12/2018, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2016/2, concedidas por meio da Portaria n° 
1523/2017, publicado no Diário Oficial n° 4.990, de 14 de novembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/04/2019 
a 04/05/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 915, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 07/01/2019 a 05/02/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2017/1, concedidas por meio da Portaria n° 
1524/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.990, de 14 de novembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 06/05/2019 
a 04/06/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 916, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 06/02/2019 a 07/03/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2017/2, concedidas por meio da Portaria n° 
1525/2017, publicada no Diário Oficial n° 4.990, de 14 de novembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/06/2019 
a 04/07/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 917, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 08/03/2019 a 06/04/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria n° 
1641/2017, publicada no Diário Oficial n° 5.004, de 05 de dezembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/07/2019 
a 03/08/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 918, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art.1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 08/04/2019 a 07/05/2019, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, cArolinA silVA unGArElli, matrícula nº 8787093, 
referente ao exercício 2018/2, concedidas por meio da Portaria n° 
1641/2017, publicada no Diário Oficial n° 5.004, de 05 de dezembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 05/08/2019 
a 03/09/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 920, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, PEdro 
AlEXAndrE concEiçÃo AirEs GonçAlVEs, para substituir, sem 
prejuízo de suas funções, a defensora Pública de 1ª classe, tErEsA dE 
MAriA BonfiM nunEs, em suas atribuições na 1ª defensoria Pública 
criminal de Pedro Afonso-to, em razão de férias legais concedidas por 
meio da Portaria nº. 1.641/2017, referente ao exercício 2018/2, no período 
de 1º a 30 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 921, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de itacajá-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, PEdro 
AlEXAndrE concEiçÃo AirEs GonçAlVEs, para responder 
cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública 
de itacajá-to, no período de 1º a 31 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 922, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, PEdro 
AlEXAndrE concEiçÃo AirEs GonçAlVEs, para substituir, sem 
prejuízo de suas funções, a defensora Pública de 1ª classe, luciAnA 
oliAni BrAGA, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública criminal 
de Guaraí-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº. 1.641/2017, referente ao exercício 2018/2, no dia 31 de julho de 2018.

Art. 2º rEVoGAr, a partir de 31 de julho de 2018, a Portaria nº 
744/2018, publicada no doE nº 5.146, de 03 de julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 923, DE 27 DE jULhO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 1ª defensoria Pública criminal 
de colmeia-to, até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, EVAndro 
soArEs dA silVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela 1ª defensoria Pública criminal de colméia-to, no 
período de 31 de julho a 31 de agosto de 2018.

Art. 2º rEVoGAr, a partir de 31 de julho de 2018, a Portaria nº 
745/2018, publicada no doE nº 5.146, de 03 de julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 27 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ALVORADA

ERRATA

o fundo Municipal de Educação de Alvorada/to torna público 
que na publicação neste referido Diário Oficial do Tocantins, no dia 19 
de julho de 2018, na página 78, na edição nº 5.158, acima do aviso de 
licitação da tomada de Preço 001/2018/fME onde se-lê: fundo Municipal 
de saúde; leia-se fundo Municipal de Educação. Alvorada/to, aos 30 
dias do mês de julho de 2018.

Vera sonia tomasi Almeida
Gestora do fME/to
decreto nº 116/2017

BABAÇULÂNDIA

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE BABAçulÂndiA-to, pessoa 
jurídica, inscrita no cnPj sob nº 02.401.248/0001-90, torna público 
que rEQuErEu ao instituto natureza do tocantins (nAturAtins), a 
ampliação da atividade turística na Praia do côco, incluindo uma nova 
atividade para fins de Utilidade Publica e interesse social, Pista de Moto 
cross, localizada na praia do côco, margem direita do rio tocantins, 
Município de Babaçulândia-to.

DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS

RESULTADO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL 011/2018 - PROCESSO 002/2018

 
Considerando a realização do procedimento licitatório já 

qualificado nos autos, que tem por objeto: Aquisição de material 
de consumo, sendo: material de limpeza, copa, cozinha e gêneros 
alimentícios. observando ainda o encerramento dos feitos, em relação às 
atribuições precípuas da cPl, tornamos público para conhecimento dos 
interessados o resultado a seguir: itEns 1, 5, 166, 191, 196, 211, 217, 
220, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 233, 234, 235, 236, 
237, 238, 240, 241, 244, 245, 246, 247, 249, 250, 251 e 254 - Ghl dA 
silVA - ME, inscrito no cnPj nº 27.311.330/0001-54, com o valor total 
apresentado VAlor: r$ 15.319,65 (quinze mil trezentos e dezenove 
reais e sessenta e cinco centavos). itEns 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 
33, 34, 35, 36, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 
54, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 
74, 75, 76, 77, 78, 79, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 
94, 95, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 
111, 112, 114,115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 
127, 128,129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 139, 140, 141, 142, 
143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 
158, 159, 160, 160.1, 161, 162, 163, 164, 165, 165.1, 167, 168, 169, 170, 
171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 
185, 186, 187, 188, 189, 190, 192, 193, 194, 195, 197, 198, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209 e 210 - rlB dE ArAujo E 
ciA ltdA - ME, inscrito no cnPj nº 12.278.572/0001-16, com o valor 
total apresentado VAlor: r$ 62.699,37 (sessenta e dois mil seiscentos 
e noventa e nove reais e trinta e sete centavos). onde declaramos as 
mesmas como vencedoras do processo em referência.

dois irmãos do tocantins-to, 28 de maio de 2018.

josivan rodrigues Machado
Pregoeiro

PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2018 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE N° 024/2018

EsPÉciE: AtA dE rEGistro dE PrEços. ÓrGÃo 
GErEnciAdor: PrEfEiturA MuniciPAl dE dois irMÃos do 
tocAntins. dAtA dA AssinAturA: 1º de junho de 2018. ViGÊnciA: 
12 meses contados a partir da assinatura. oBjEto: Aquisição de 
material de consumo, sendo: material de limpeza, copa, cozinha e 
gêneros alimentícios. fornEcEdor: Ghl dA silVA - ME, cnPj: 
27.311.330/0001-54. coM o MEnor VAlor APrEsEntAdo PArA 

os, itEns 1, 5, 166, 191, 196, 211, 217, 220, 222, 223, 224, 225, 226, 
227, 228, 229, 230, 233, 234, 235, 236, 237, 238, 240, 241, 244, 245, 
246, 247, 249, 250, 251 e 254 - Ghl dA silVA - ME, inscrito no cnPj nº 
27.311.330/0001-54, com o valor total apresentado VAlor: r$ 15.319,65 
(quinze mil trezentos e dezenove reais e sessenta e cinco centavos). BAsE 
lEGAl: lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária 
da lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, lei complementar nº 
123/2006, de 14 de dezembro de 2007, e do decreto Municipal ligado ao 
tema, Processo nº 002/2018 (inclui-se em todas as alterações promovidas, 
no que couber).

dois irmãos do tocantins - to, 1º de junho de 2018.

Wanilson coelho Valadares
Prefeito Municipal

PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2018
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE N° 025/2018

EsPÉciE: AtA dE rEGistro dE PrEços. ÓrGÃo 
GErEnciAdor: PrEfEiturA MuniciPAl dE dois irMÃos do 
tocAntins. dAtA dA AssinAturA: 1º de junho de 2018. ViGÊnciA: 
12 meses contados a partir da assinatura. oBjEto: Aquisição de 
material de consumo, sendo: material de limpeza, copa, cozinha e 
gêneros alimentícios. fornEcEdor: Ghl dA silVA - ME, cnPj: 
27.311.330/0001-54. coM o MEnor VAlor APrEsEntAdo PArA 
os, itEns 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 39, 40, 41, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 61, 62, 63, 
64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 81, 82, 83, 
84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 
103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 114,115, 116, 117, 118, 
119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128,129, 130, 131, 132, 133, 
134, 135, 136, 137, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 
149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 160.1, 161, 
162, 163, 164, 165, 165.1, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 
176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 
190, 192, 193, 194, 195, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 
206, 207, 208, 209 e 210 - rlB dE ArAujo E ciA ltdA - ME, inscrito 
no cnPj nº 12.278.572/0001-16, com o valor total apresentado VAlor: 
r$ 62.699,37 (sessenta e dois mil seiscentos e noventa e nove reais e 
trinta e sete centavos). BAsE lEGAl: lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, com aplicação subsidiária da lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, lei complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2007 e 
do decreto Municipal ligado ao tema, Processo nº 002/2018 (inclui-se em 
todas as alterações promovidas, no que couber).

dois irmãos do tocantins - to, 1º de junho de 2018.

Wanilson coelho Valadares
Prefeito Municipal

GUARAÍ

EXTRATO DO EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA
TIPO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018

Acha-se aberta na Prefeitura Municipal de Guaraí-to, licitação 
na Modalidade de Pregão Presencial do fundo Municipal de saúde de 
Guaraí-to, visando registro de Preços para aquisição de Medicamentos 
para a farmácia Básica, e atender as demandas das uBs do Município 
de Guaraí, cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital.

serão observados os seguintes horários e datas: início da 
sessão para o credenciamento: às 8h do dia 16/08/2018, no Paço 
Municipal Pacifico Silva, situado na Av. Bernardo Sayão, s/nº, Centro, 
Guaraí/to.

o Edital poderá ser retirado na sala de licitações no endereço 
mencionado, ou ainda requisitado pelo e-mail: licitacao@guarai.to.gov.br.

Guaraí/to, 30 de julho de 2018.

rosane Bertamoni
Pregoeira
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MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA
EDITAL Nº 01/2018

Assunto: tomada de contas Especial n° 001/2018 instaurada 
através da Portaria nº 90/2018 em face de ilegalidades na gestão dos 
recursos públicos do fundo de Previdência social dos servidores de 
Marianópolis do Tocantins-PREVIMAR.

o MunicÍPio dE MAriAnÓPolis do tocAntins/to, em 
cumprimento ao estabelecido na instrução normativa do tribunal de 
contas da união 71/2012, instrução normativa do tribunal de contas 
do Estado do tocantins nº 14/2003 e nas normas de controle interno 
do Município de Marianópolis do Tocantins/TO, instaurou a Tomada de 
contas Especial n° 001/2018 e, através da Portaria n° 90/2018, nomeando 
a comissão de tomadores de contas responsável pela condução do 
processo, razão pela qual fica NOTIFICADO pelo presente Edital nº 
01/2018 o senhor clAudoir BEnto dE oliVEirA, Ex-Prefeito do 
Município de Marianópolis do Tocantins/TO para, querendo, no prazo 
de 15 (quinze) dias, contados desta da publicação, apresentar suas 
alegações de defesa.

informamos que o Processo de tomada de contas Especial está 
sendo instruído na sede da Prefeitura Municipal, localizada na rua sete 
de Setembro, s/nº, em Marianópolis do Tocantins/TO. 

Marianópolis do Tocantins/TO, 05 de julho de 2018.

sAlEs loPEs do couto
Presidente da tcE nº 01/2018

Portaria nº 90/2018

cristiAn EndErlE
Membro da tcE nº 001/2018

Portaria nº 90/2018

ronniE hudson PErEirA AlVEs
Membro da tcE nº 001/2018

Portaria nº 90/2018

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2018-FMS

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Marianópolis/TO.
oBjEto: Aquisição de Ambulância Pick-Up 4x4 destinado ao fundo 
Municipal de Saúde de Marianópolis/TO, no sistema de Registro de 
Preços (srP).
AtA dE rEGistro dE PrEços: A empresa forMAQ MÁQuinAs 
AGrÍcolAs ltdA, com cnPj nº 01.696.764/0001-26, foi a vencedora 
de todos os itens, com montante de r$ 167.900,00 (cento e sessenta e 
sete mil e novecentos reais).
ViGÊnciA: 12 meses a partir de sua assinatura

Marianópolis/TO, 25 de julho de 2018.

idalina Maria Barbosa diniz Piagem
Gestora do fMs

NOVA OLINDA

EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 10/2018 - PMno
Processo Administrativo n° 028/2017 - PMno
Protocolo n° 1087/2018 - PMno/cPl
Portaria de dispensa n° 10/2018 PMno
número do contrato: 028/2017 - PMno
o MunicÍPio dE noVA olindA-to, doravante denominada apenas 
contrAtAntE, pessoa jurídica de direito público de base territorial 
autônoma, através do fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl dE 
NOVA OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF 
sob o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, 
nova olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000, representada 
neste ato por seu Gestor a senhora AlEssAndrA GuErrA cunhA, 
portadora do cPf n° 865.020.001-00 e rG n° 205540 ssP/to, Brasileira, 
casada, residente na rua castelo Branco n° 1040, centro, nova olinda-
to, cEP n° 77.790-000.
contratado: K c c MAtiAs - ME, inscrito no cnPj n° 18.381.564/0001-87, 
com sede a Avenida Goiás, nº 1180, BAirro: centro, cEP n° 77.790-
000, na cidade de nova olinda - to.

objeto: contratação dos serviços de fornecimento de sinal de internet via 
radio, com comodato de material para instalação, para atender o fundo 
Municipal de Assistência social (crAs)
Classificação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05.11 - Projeto / 
Atividade: 08.241.0125.2.067 - 08.243.0125.2.113 - 08.244.0125.2.104 - 
08.243.0125.1.121 - 08.244.0125.1.109 - Elemento de despesa: 3.3.90.39 
/ 4.4.90.52 / 3.3.90.30- fonte de recurso: 10 - 70. fichas: 535, 517, 515, 
506, 508, 510, 544 e 547.
Valor Global: r$ 2.370,00 (dois mil, trezentos e setenta reais).
Valor total do sinal de internet: r$ 2.370,00 (dois mil, trezentos e setenta 
reais). com valor mensal de r$ 197,50 (cento e noventa e sete reais e 
cinquenta centavos).
Vigência: 09 de abril de 2018 a 08 de abril de 2019.
data de assinatura: 10 de abril de 2018.

nova olinda - to, 10 de abril de 2018.

AlEssAndrA GuErrA cunhA
secretaria Municipal de Assistência social

EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 09/2018 
Processo Administrativo n° 019/2018 
Protocolo n° 1003/2018 
Portaria de dispensa n° 009/2018
número do contrato: 019/2018
contratante: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF sob 
o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova 
olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000, representada neste ato 
por sua Gestora a senhora AlEssAndrA GuErrA cunhA, portadora 
do cPf n° 865.020.001-00 e rG n° 205540 ssP/to, Brasileira, casada, 
residente na rua castelo Branco n° 1040, centro, nova olinda - to, 
cEP n° 77.790-000.
contratado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA, inscrito no cnPj n° 
10.353.105/0001-88, com sede na rua 11, Qd.18 B, lote 01, setor 
coimbra, cEP n° 77.826.584, na cidade de Araguaína, Estado do 
tocantins.
objeto: contratação de empresa para aquisição futura e parcelada de 
Material de limpeza e utensílios para atender as necessidades fundo 
Municipal de Assistência social, pelo periodo de 03 (três) meses.
dotAçÃo orçAMEntÁriA: unidade orçamentária: 05.11.01 - Projeto/
Atividade: 08.241.0125.2.067- 08.243.0125.2.113 - 08.243.0125.2.115 
- 08.244.0125.2.103 - 08.244.0125.2.104 - 04.244.125.2.105 - 
08.244.0125.2.106 - 08.244.0125.2.108 - 08.244.0125.2.111 - Elemento 
de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - 700
Valor Global: r$ 2.411,25 (dois mil quatrocentos e onze reais e vinte e 
cinco centavos).
Vigência: 09 de março a 08 de junho de 2018
data de assinatura: 09 de março de 2018.

nova olinda - to, 09 de março de 2018.

AlEssAndrA GuErrA cunhA
Gestora do fundo de Assistência social

EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 07/2018 - PMno
Processo Administrativo n° 017/2018 - PMno
Protocolo n° 1001/2018 - PMno
Portaria de dispensa n° 007/2018 PMno
número do contrato: 017/2018 - PMno
contratante: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA, pessoa 
jurídica de direito publico, inscrita no cnPj nº. 00.001.602/0001-63, 
com sede a Avenida Goiás, nº 1284, centro, cEP. 77.790-000, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo senhor prefeito josÉ PEdro 
soBrinho, brasileiro, maior, capaz, residente na ruA GuruPi, nº 
1395, cEntro, noVA olindA - to, inscrito no cPf nº 731.309.584-87.
contratado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA, inscrito no cnPj n° 
10.353.105/0001-88, com sede na rua 11, Qd.18 B, lote 01, setor 
coimbra, cEP n° 77.826.584, na cidade de Araguaína, Estado do 
tocantins.
objeto: contratação de empresa para aquisição futura e parcelada 
de Material de limpeza e utensílios para atender as necessidades da 
secretaria Municipal de Educação, cultura, desporto, Esporte e laser 
pelo período de 03 (três) meses.
Classificação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 03.09.01- Projeto / 
Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 12.361.0403.2.023 
/ 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 12.365.0402.2.032 / 
13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 27.812.1006.2.090 - Elemento 
de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10/ 20/ 21/ 22/ 23/ 201/ 
202. ficha: 146/154/163/182/192/202/209/213/226.
fundEB - 03.10.01 - Projeto / Atividade: 12.361.0403.2.039 - Elemento 
de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 30 ficha: 247
Valor Global: r$ 3.650,00 (três mil e seiscentos e cinquenta reais).
Vigência: 09 de março a 08 de junho de 2018
data de assinatura: 09 de março de 2018.

nova olinda - to, 09 de março de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 08/2018 - fMs
Processo Administrativo n° 018/2018 - fMs
Protocolo n° 1002/2018 - fMs
Portaria de dispensa n° 008/2018 fMs
número do contrato: 018/2018 - fMs
contratante: o MunicÍPio dE noVA olindA/to, doravante denominada 
apenas contrAtAntE, pessoa jurídica de direito público de base 
territorial autônoma, através do fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE 
NOVA OLINDA/TO, órgão do Poder Público Municipal, inscrita no CNPJ/
Mf sob o nº 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, na cidade 
de noVA olindA/to, Estado do tocantins, representada neste ato pelo 
senhor gestor jAir PErEirA liMA, portador do cPf n° 617.962.711-87 
e rG n° 69.532 ssP/to, residente na rua Brigadeiro haroldo Veloso n° 
1876, centro, nova olinda, Estado do tocantins, infra-assinado,
contratado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA, inscrito no cnPj n° 
10.353.105/0001-88, com sede na rua 11, Qd.18 B, lote 01, setor 
coimbra, cEP n° 77.826.584, na cidade de Araguaína, Estado do 
tocantins.
objeto: contratação de empresa para aquisição futura e parcelada de 
Material de limpeza e utensílios para atender as necessidades fundo 
Municipal de saúde pelo período de 03 (três) meses.
Classificação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 04.10.01- Projeto / 
Atividade: 10.122.0210.2.089 / 10.301.0210.2.085 / 10.301.0210.2.091 
/ 10.302.0210.2.086 / 10.305.0210.2.088 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10/ 40/ 401 / 404 / 405 / 406 / 408. ficha: 
448 / 465 / 472 / 485 / 500
Valor Global: r$ 3.026,00 (três mil e vinte e seis reais).
Vigência: 09 de março a 08 de junho de 2018
data de assinatura: 09 de março de 2018.

nova olinda - to, 09 de março de 2018.

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 08/2018 - fMs
Processo Administrativo n° 018/2018 - fMs
Protocolo n° 1002/2018 - fMs
Portaria de dispensa n° 008/2018 fMs
número do contrato: 018/2018 - fMs
contratante: o MunicÍPio dE noVA olindA/to, doravante denominada 
apenas contrAtAntE, pessoa jurídica de direito público de base 
territorial autônoma, através do fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE 
NOVA OLINDA/TO, órgão do Poder Público Municipal, inscrita no CNPJ/
Mf sob o nº 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, na cidade 
de noVA olindA/to, Estado do tocantins, representada neste ato pelo 
senhor gestor jAir PErEirA liMA, portador do cPf n° 617.962.711-87 
e rG n° 69.532 ssP/to, residente na rua Brigadeiro haroldo Veloso, n° 
1876, centro, nova olinda, Estado do tocantins, infra-assinado,
contratado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA, inscrito no cnPj n° 
10.353.105/0001-88, com sede na rua 11, Qd.18 B, lote 01, setor 
coimbra, cEP n° 77.826.584, na cidade de Araguaína, Estado do 
tocantins.
objeto: contratação de empresa para aquisição futura e parcelada de 
Material de limpeza e utensílios para atender as necessidades fundo 
Municipal de saúde pelo período de 03 (três) meses.
Classificação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 04.10.01- Projeto / 
Atividade: 10.122.0210.2.089 / 10.301.0210.2.085 / 10.301.0210.2.091 
/ 10.302.0210.2.086 / 10.305.0210.2.088 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10/ 40/ 401 / 404 / 405 / 406 / 408. ficha: 
448 / 465 / 472 / 485 / 500
Valor Global: r$ 3.026,00 (três mil e vinte e seis reais).
Vigência: 09 de março a 08 de junho de 2018
data de assinatura: 09 de março de 2018.

nova olinda - to, 09 de março de 2018.

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DE CONTRATO

dispensa n° 011/2018 - PMno
Processo Administrativo n° 044/2018 - PMno
Protocolo n° 1175/2018 - PMno/cPl
Portaria de dispensa n° 011/2018 PMno
número do contrato: 032/2018 - PMno
contratante: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA, pessoa 
jurídica de direito publico, inscrita no cnPj nº. 00.001.602/0001-63, 
com sede a Avenida Goiás, nº 1284, centro, cEP. 77.790-000, neste 

ato representado pelo Excelentíssimo senhor prefeito josÉ PEdro 
soBrinho, brasileiro, maior, capaz, residente na ruA GuruPi, nº 
1395, cEntro, noVA olindA - to, inscrito no cPf nº 731.309.584-87.
contratado: clEoMAr ViEirA diniZ, portador da cédula de identidade 
nº 13.462 ssP/to e inscrito no cPf sob nº 806.239.131-00, residente 
na Avenida Goiás, nº 1208 - centro, noVA olindA/to
Objeto: Locação de Imóvel da sede do Banco do Brasil, localizado na Av. 
Goiás, s/nº, centro, município de nova olinda pelo período de 12 meses.
secretaria de Administração- unidade orçamentária: - 03.04.01 - Projeto/ 
Atividade: - 04.122.0052.2.007 - Elemento de despesa: 3.3.90.36 - fonte 
de recurso: 10 - ficha: 0085.
Valor Global: r$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Valor Mensal: r$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).
Vigência: 25 de maio a 24 de maio de 2019
data de assinatura: 25 de maio de 2018.

nova olinda - to, 25 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n°: 901/2018
Processo Administrativo nº: 013/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 036/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 010/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: litucErA liMPEZA E EnGEnhAriA ltdA , 
inscrita no cnPj n° 62.011.788/0001-99, situado na ruA EduArdo 
fErrAGut, n° 55, Bairro PinhEirinho, na cidade de VinhEdo, Estado 
do sÃo PAulo, cEP n° 13.289-322.
Objeto: Registro de preço para serviços de recebimento e destinação final 
dos resíduos provenientes dos serviços de limpeza urbana (residencial, 
comercial e posto de saúde) do município de nova olinda, como consta 
das condições definidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
Valor Global da ArP: r$ 144.372,48 (cento e quarenta e quatro mil 
trezentos e setenta e dois reais e auarenta e oito centavos)
Classificação Orçamentária 
unidade orçamentária: 03.19.01- ficha: 355 - Projeto/Atividade: 
18.541.0501.2.041 Elemento de despesa: 3.3.90.39 - fonte: 10.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018. 

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1028/2018 - fMAs
Processo Administrativo nº: 021/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 048/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 012/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
SOCIAL DE NOVA OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito 
no cnPj/Mf sob o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, 
s/nº, centro, nova olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: sAntos & cAMPinA ltdA, inscrita no cnPj n° 
12.487.519/0001-25, estabelecida na rua Adevaldo de Moraes, nº 767, 
centro, no município de nova olinda, Estado do tocantins, cEP 77.790-00.
objeto: Aquisição futura e parcelada de urnas funerárias adultas e 
infantis, serviços de translado e preparação de cadáver, para atender as 
necessidades do fundo municipal de assistência social no período de 12 
(doze) meses.
Valor Global da ArP: r$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais), 
urnas Adulto e infantil, r$ 1,50 (hum real e cinquenta centavos) para 
serviço de translado.
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social 
unidade orçamentária: 05.11.01 -Projeto/Atividade: 08.244.0125.2.103 
-Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 / 3.3.90.39.00-fonte de recurso: 
10 - 700-ficha: 537 / 540
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 24 de abril de 2018
data de homologação do processo administrativo: 24 de abril de 2018.

fundo Municipal de Assistência social

AlEssAndrA GuErrA cunhA
Gestora do fundo
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 874/2018 - fMs
Processo Administrativo nº: 012/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 045/2018- fMs
Pregão Presencial nº: 009/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, centro, nova olinda, 
Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: ProfArM coM. dE MEdicAMEntos E 
MAtEriAl hosPitAlAr ltdA, inscrita no cnPj n° 00.545.222/0001-90, 
com sede a Qd. 404 sul, av. lo 11, lote 05, cEP 77.021-640, na cidade 
de Palmas, Estado do tocantins.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de Material hospitalar, Material 
diversos para Atenção Básica, Materiais Odontológicos, Equipamentos 
hospitalares, Material de EPI (Raio-x), Material para Laboratório e 
Medicamentos hospitalar e para farmácia Básica, para atender o fundo 
Municipal de saúde do Município de nova olinda/to, no exercício de 
2018, prevalecendo o período de vigência de 12 meses. 
Valor Global da ArP: r$ 252.677,96 (duzentos e cinquenta e dois mil 
seiscentos e setenta e sete reais e noventa e seis centavos).
unidade orçamentária: 04.10.01 - ficha: 465/485 - Projeto/Atividade: 
10.301.0210.2.085 / 10.302.0210.2.086 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte: 10 / 40 / 401 / 405.
Vigência da ArP: 09 meses
data de assinatura da ArP: 17 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018.

fundo Municipal de saúde

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1046/2018
Processo Administrativo nº: 023/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 051/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 014/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: K d dE souZA sErViços GrÁficos, inscrita 
no cnPj sob nº 26.536.322/0001-43, estabelecida na Avenida Bernardo 
sayao, nº 981, centro, na cidade de nova olinda, Estado do tocantins, 
cep: 77.790-000.
objeto: registro de Preço para Aquisição futura e Parcelada de impressos 
gráficos e Serviços de Serigrafia, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de nova olinda, e demais secretarias municipais, 
pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 148.165,00 (cento e quarenta e oito mil e cento 
e sessenta e cinco reais). sendo o valor de r$ 85.065,00 (oitenta e 
cinco mil e sessenta e cinco reais), para atender a secretaria Municipal 
de Administração e demais secretarias do município. E o valor de r$ 
63.100,00 (sessenta e três mil e cem reais) para atender a secretaria 
Municipal de Educação.
Classificação Orçamentária: Gabinete do Prefeito: 
unidade orçamentária: 03.03.01 - ficha: 037/ 043/ 055/ 067- Projeto/
Atividade: 04.122.0052.2.004/ 04.112.0052.2.005/ 04.124.0055.2.006/ 
04.243.0052.2.068- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10/ 70/ 71
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01- ficha: 081/ 091/ 103/ 108 - Projeto/
Atividade: 04.122.0052.2.007/ 04.122.0052.2.010/ 04.122.0052.2.112/ 
06.181.0052.2.011 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação Cultura 
desporto e lazer: 
unidade orçamentária: 03.09.01 - ficha: 146/ 154/ 163/ 182/ 192/ 202/ 
209/ 213/ 226 Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019/ 12.361.0403.2.020/ 
12.361.0403.2.023/ 12.361.0403.2.027/ 12.361.0403.2.031/ 
12.361.0403.2.032/ 13.392.0473.2.035/ 13.392.0473.2.036/ 
27.812.1006.2.090 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10/ 20 / 
21/ 22/ 23/ 201/ 202.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação Cultura 
desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 - ficha: 247- Projeto/Atividade: 
12.361.0403.2.039 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 30.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Finanças: 
unidade orçamentária: 03.05.01 - ficha: 120/ 131 - Projeto/Atividade: 
04.123.0053.015/ 04.123.0053.2.016 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
- fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Infra - Estrutura:
unidade orçamentária: 03.15.01 - ficha: 295- Projeto/Atividade: 
26.782.1202.2.045 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Agricultura:

unidade orçamentária: 03.16.01 - ficha: 330- Projeto/Atividade: 
20.606.0668.2.049 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Meio Ambiente:
unidade orçamentária: 03.19.01 - ficha: 367/ 371/ 398- Projeto/Atividade: 
18.541.0619.2.053/ 18.541.0619.2.077/ 23.695.0619.2.098 - Elemento de 
despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Infância e Juventude:
unidade orçamentária: 03.26.01 - ficha: 422/ 428/ 437- Projeto/Atividade: 
04.122.0404.2.076/ 04.122.0404.2.080/ 04.122.0404.2.083 - Elemento de 
despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 26 de abril de 2018
data de homologação do processo administrativo: 25 de abril de 2018. 

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1142/2018
Processo Administrativo nº 031/2018.
Pregão Presencial nº 019/2018.
AtA de registro de Preço n° 073/2018 
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no cnPj/
Mf sob o nº 00.001.602/0001-63, com sede na Avenida Goiás, nº 1282, 
centro, nova olinda - to, cEP n° 77.790-000.
fornecedores registrados: disBrAVA distriBuidorA BrAsilEirA dE 
VEiculos ArAGuAinA ltdA, inscrita no cnPj sob n° 02.115.533/0001-
44, com sede na AVEnidA sAntos duMont, n° 985, setor 
rodoViÁrio, na cidade de ArAGuAinA, Estado do tocAntins, cEP 
n° 77.818-010 - contato: (63) 3411-8232 ou (63) 99283-4939- e-mail: 
veiculos5124@disbrava.com.br.
objeto: Ata de registro de preço, aquisição de dois veículos tipo 
caminhonete 4 x 2 bi combustível, com potencia igual ou superior a 168 
cV, para atender a secretaria Municipal de Administração e de Educação 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
secretaria Municipal de Administração
unidade orçamentária: 03.04 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.1.123 - 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - fonte de recurso: 10 - ficha 75
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer 
unidade orçamentária: 03.09 - Projeto/Atividade: 12.361.0720.1.081- 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - fonte de recurso: 10 - 20 - ficha 176
Adjudicação: 30 de Maio de 2018
homologação: 1º de junho de 2018
data da Assinatura da ArP: 1º de junho de 2018 a 30 de maio de 2019
Vigência da AtA : 12 meses
Valor total registrado: r$ 194.190,00 (cento e noventa e quatro mil e 
cento e noventa reais)

josé Pedro sobrinho
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1027/2018
Processo Administrativo nº 024/2018.
Pregão Presencial nº 015/2018.
AtA de registro de Preço n° 049/2018 
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no cnPj/
Mf sob o nº 00.001.602/0001-63, com sede na Avenida Goiás, nº 1282, 
centro, nova olinda - to, cEP n° 77.790-000.
fornecedores registrados: luMinAtA distriBuidorA EirEli-ME, 
inscrita no cnPj n° 17.930.584/0001-05, com sede a Av. Bernardo 
sayão, n° 425, Qd. 12, lt. 08 e 09, Bairro: centro, cEP n° 77.600-000, 
na cidade de Paraíso do tocantins / to, contato: (63) 3361-1268 - e-mail: 
quatrovendas01@gmail.com.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de material permanente, para 
atender a secretaria Municipal de Educação, pelo período de 12 meses. 
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01- Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.023 
/ 12.365.0402.2.032 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 / 4.4.90.52
fonte de recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 - ficha: 163 / 202 
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 - Projeto/Atividade: 12.361.0403.1.095 
/ 12.361.0403.2.039- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 / 4.4.90.52.00
fonte de recurso: 30 - ficha 234 / 247
Adjudicação: 24 de abril de 2018
homologação: 25 de abril de 2018
data da Assinatura da ArP: 25 de abril de 2018 a 24 de abril de 2019
Vigência da AtA : 12 meses
Valor total registrado: r$ 35.500,00 (trinta e cinco mil e quinhentos reais)

josé Pedro sobrinho
Prefeito Municipal
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 874/2018 - fMs
Processo Administrativo nº: 012/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 046/2018- fMs
Pregão Presencial nº: 009/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF sob 
o 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, centro, nova olinda, 
Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000. 
fornecedor registrado: PlAtinA coMÉrcio dE Produtos MÉdicos 
hosPitAlArEs ltdA-ME, inscrita no cnPj nº 13.535.892/0001-77, com 
sede á rua ututai, nº 1000, loteamento dona nelcia, Bairro senador, 
cEP 77.803-060, na cidade de Araguaína-to.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de Material hospitalar, Material 
diversos para Atenção Básica, Materiais Odontológicos, Equipamentos 
hospitalares, Material de EPI (Raio-x), Material para Laboratório e 
Medicamentos hospitalar e para farmácia Básica, para atender o fundo 
Municipal de saúde do Município de nova olinda/to, no exercício de 
2018, prevalecendo o período de vigência de 12 meses. 
Valor Global da ArP: r$ 31.589,39 (trinta e um mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e trinta e nove centavos).
unidade orçamentária: 04.10.01 - ficha: 465/485 - Projeto/Atividade: 
10.301.0210.2.085 / 10.302.0210.2.086 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte: 10 / 40 / 401 / 405.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 
2018.

fundo Municipal de saúde

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 874/2018 - fMs
Processo Administrativo nº: 012/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 046/2018- fMs
Pregão Presencial nº: 009/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF sob 
o 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, centro, nova olinda, 
Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000. 
fornecedor registrado: PlAtinA coMÉrcio dE Produtos MÉdicos 
hosPitAlArEs ltdA-ME, inscrita no cnPj nº 13.535.892/0001-77, com 
sede á rua ututai, nº 1000, loteamento dona nelcia, Bairro senador, 
cEP 77.803-060, na cidade de Araguaína-to.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de Material hospitalar, Material 
diversos para Atenção Básica, Materiais Odontológicos, Equipamentos 
hospitalares, Material de EPI (Raio-x), Material para Laboratório e 
Medicamentos hospitalar e para farmácia Básica, para atender o fundo 
Municipal de saúde do Município de nova olinda/to, no exercício de 
2018, prevalecendo o período de vigência de 12 meses. 
Valor Global da ArP: r$ 31.589,39 (trinta e um mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e trinta e nove centavos).
unidade orçamentária: 04.10.01 - ficha: 465/485 - Projeto/Atividade: 
10.301.0210.2.085 / 10.302.0210.2.086 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte: 10 / 40 / 401 / 405.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018.

fundo Municipal de saúde

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1046/2018
Processo Administrativo nº: 023/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 052/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 014/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: GrAficA sAnto Antonio ltdA -ME, inscrita 
no cnPj sob nº 01.828.763/0001-98, estabelecida na Avenida santos 
dumont, nº 481, setor rodoviário, cep: 77.818-010, município de 
Araguaína, Estado do tocantins.
objeto: registro de Preço para Aquisição futura e Parcelada de impressos 
gráficos e Serviços de Serigrafia, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de nova olinda, e demais secretarias municipais, 
pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 98.520,00 (noventa e oito mil quinhentos e vinte 

reais). sendo o valor de r$ 51.770,00 (cinquenta e um mil setecentos e 
setenta reais), para atender a secretaria Municipal de Administração e 
demais secretarias do município. E o valor de r$ 46.750,00 (quarenta e 
seis mil setecentos e cinquenta reais), para atender a secretaria Municipal 
de Educação.
Classificação Orçamentária: Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01 - ficha: 037/ 043/ 055/ 067- Projeto/
Atividade: 04.122.0052.2.004/ 04.112.0052.2.005/ 04.124.0055.2.006/ 
04.243.0052.2.068- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10/ 70/ 71
Classificação Orçamentária: Secretarias Municipal de Administração: 
unidade orçamentária: 03.04.01- ficha: 081/ 091/ 103/ 108 - Projeto/
Atividade: 04.122.0052.2.007/ 04.122.0052.2.010/ 04.122.0052.2.112/ 
06.181.0052.2.011 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação Cultura 
desporto e lazer:
unidade orçamentária: 03.09.01 - ficha: 146/ 154/ 163/ 182/ 192/ 202/ 
209/ 213/ 226 Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019/ 12.361.0403.2.020/ 
12.361.0403.2.023/ 12.361.0403.2.027/ 12.361.0403.2.031/ 
12.361.0403.2.032/ 13.392.0473.2.035/ 13.392.0473.2.036/ 
27.812.1006.2.090 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10/ 20 / 
21/ 22/ 23/ 201/ 202.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação Cultura 
desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 - ficha: 247- Projeto/Atividade: 
12.361.0403.2.039 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 30.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 - ficha: 120/ 131 - Projeto/Atividade: 
04.123.0053.015/ 04.123.0053.2.016 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
- fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Infra - Estrutura:
unidade orçamentária: 03.15.01 - ficha: 295- Projeto/Atividade: 
26.782.1202.2.045 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Agricultura:
unidade orçamentária: 03.16.01 - ficha: 330 - Projeto/Atividade: 
20.606.0668.2.049 Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal Meio Ambiente:
unidade orçamentária: 03.19.01 - ficha: 367/ 371/ 398- Projeto/Atividade: 
18.541.0619.2.053/ 18.541.0619.2.077/ 23.695.0619.2.098 - Elemento de 
despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Classificação orçamentária: secretaria Municipal infância e juventude:
unidade orçamentária: 03.26.01 - ficha: 422/ 428/ 437- Projeto/Atividade: 
04.122.0404.2.076/ 04.122.0404.2.080/ 04.122.0404.2.083 - Elemento de 
despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 26 de abril de 2018
data de homologação do processo administrativo: 25 de abril de 2018. 

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1027/2018
Processo Administrativo nº 024/2018.
Pregão Presencial nº 015/2018.
AtA de registro de Preço n° 050/2018 
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no cnPj/
Mf sob o nº 00.001.602/0001-63, com sede na Avenida Goiás, nº 1282, 
centro, nova olinda - to, cEP n° 77.790-000.
fornecedores registrados: lAVor coMErcio dE iMPortAdos ltdA - 
EPP, inscrita no cnPj n° 09.326.942/0001-39, com sede na rua Melciades 
josé de siqueira, n° 109, Bairro: centro, cEP n° 77.760-000, na cidade 
de colinas do tocantins / to, contato: (63) 3476-2108 / 9 8402-1415 / 9 
9237-7664, e-mail: comerciolavor@bol.com.br.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de material permanente, para 
atender a secretaria Municipal de Educação, pelo período de 12 meses. 
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01- Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.023 
/ 12.365.0402.2.032 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 / 4.4.90.52
fonte de recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 - ficha: 163 / 202 
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 - Projeto/Atividade: 12.361.0403.1.095 
/ 12.361.0403.2.039- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 / 4.4.90.52.00
fonte de recurso: 30 - ficha 234 / 247
Adjudicação: 24 de abril de 2018
homologação: 25 de abril de 2018
data da Assinatura da ArP: 25 de abril de 2018 a 24 de abril de 2019
Vigência da AtA : 12 meses
Valor total registrado: r$ 42.460,00 (quarenta e dois mil quatrocentos 
e sessenta reais)

josé Pedro sobrinho
Prefeito Municipal
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EXTRATO

Protocolo n° 1067/2018 
contrAto nº 022/2018
ProcEsso AdMinistrAtiVo nº 025/2018
PrEGÃo PrEsEnciAl nº 016/2018.
contratante:
PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 00.001.602/0001-63, com 
sede na Avenida Goiás, nº 1282, centro, nova olinda - to.
contratado:
n P f consultoriA rurAl ltdA-ME, doravante denominada 
contrAtAdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPj/Mf 
sob n.º 28.967.498/0001-85, com sede na ruA/AVEnidA Quadra 106 
sul, Avenida juscelino Kubitschek, lote 19, Edifício santana e Borges, 
sala 10, Palmas Estado do tocantins, com valor global registrado de r$ 
40.000,00 (quarenta mil reais).
dotAçÃo orçAMEntÁriA: 03.05 - Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 
- Elemento de despesa: 3.3.90.36.00 / 3.3.90.39.00 - fonte de recurso: 
10 - ficha 122/123. 
data da homologação: 24 de abril de 2018
Valor do contrato: r$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
Vigência do contrato: 120 dias.
data de assinatura contrato: 26 de abril de 2018

josé Pedro sobrinho
Prefeito Municipal

ERRATA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 886/2018
Processo Administrativo nº: 06/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 017/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 003/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: M E M fErrEirA (lAVAjAto Pit stoP), inscrita 
no cnPj nº 11.065.147/0001-86 sediada a Av. Bernardo sayão nº 634, 
centro, cEP nº 77.790-000 - nova olinda/to.
objeto: registro de Preço para serviços futuros e Parcelados de 
lAVAGEM dE VEÍculos para atender as secretarias Municipais, pelo 
Período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 33.954,00 (trinta e três mil novecentos e cinquenta 
e quatro reais).
onde se lê: o valor Global da ArP r$ 40.632,00 (quarenta mil seiscentos 
e trinta e dois reais).
Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação: 
unidade orçamentária: 12.361.0403.2.023 / 12.361.0403.2.025 / 
12.361.0720.2.027 /12.361.0403.2.039 - ficha: 167 / 173 / 186 / 251- 
Projeto/Atividade: 2.023 / 2.025 / 2.027 / 2.039 Elemento de despesa: 
3.3.90.39 - fonte: 10 / 20 / 21 / 22 / 25 / 30 / 201 / 203. 
Classificação Orçamentária: Conselho Tutelar: 
unidade orçamentária: 04.243.0052.2.068 - ficha: 070 - Projeto/Atividade: 
2.068 Elemento de despesa: 3.3.90.39 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria de Infraestrutura: 
unidade orçamentária: 26.782.1202.2.045 - ficha: 298 - Projeto/Atividade: 
2.045 Elemento de despesa: 3.3.90.39 - fonte: 10.
Classificação Orçamentária: Secretaria de Agricultura: 
unidade orçamentária: 20.606.0668.2.049 - ficha: 334- Projeto/Atividade: 
2.049 Elemento de despesa: 3.3.90.39 - fonte: 10.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018. 

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Processo Administrativo nº: 030/2018 - PMno
ArP nº: 072/2018
Pregão Presencial nº: 018/2018.
contratante: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA/to, cnPj/
Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, nº. 1284, na cidade 
de noVA olindA/to, Estado do tocantins. 
contratado: MorEMA construçÕEs PAViMEntAçÕEs E 
incorPorAçÕEs ltdA doravante denominada contrAtAdA, 
pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade 
empresaria limitada, inscrita no cnPj/Mf sob nº 37.408.085/0001-51, 
com sede na Avenida Alfredo nasser, s/n°, Qd. 09 lote 16, setor nova 
Araguaína cEP n° 77.815-330 na cidade de Araguaína, Estado do 
tocantins.
objeto: contratação dos serviços de horas Maquinas caçamba para 

atender as necessidades da secretaria de infraestrutura do município de 
Nova Olinda/TO, nos termos e condições definidas no Termo de Referência 
e Planilha orçamentária, todos anexo ao edital.
Valor Global dos serviços: de r$ 502.200,00 (quinhentos e dois mil e 
duzentos reais),, os recursos financeiros necessários para o pagamento da 
execução dos serviços objeto deste contrato, têm como fonte de despesas:
unidAdE orçAMEntÁriA: 03.15 - ProjEto/AtiVidAdE: 
26.782.1202.1.033 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 - ElEMEnto 
dE dEsPEsA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 - fontE dE rEcurso: 10. fichA: 
286/298/303 - 03.16.01 20.606.0668.2.049 - Elemento: 3.3.90.3 ficha: 334
Vigência do contrato: 12 (doze) meses a contar da emissão da ordem 
de serviço.
data de homologação do processo administrativo: 1º de junho de 2018
data de assinatura do contrato: 04 de junho de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 873/2018 - fMs
Processo Administrativo nº: 010/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 020/2018- fMs
Pregão Presencial nº: 007/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF sob 
o 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, centro, nova olinda, 
Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000. 
fornecedor registrado: s P dE souZA & ciA ltdA - ME. , inscrita no 
cnPj n° 16.830.414/0001-88, situado na rua/Av. 25 de julho n° 601, 
Bairro setor são Miguel, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP n° 77.817-230.
objeto: registro de Preço para serviços futuros e parcelados de 
rEcArGA dE oXiGÊncio MEdicinAl e AQuisiçÃo futurA E 
PArcElAdA dE rEGistro dE cilindro dE oXiGÊnio MEdicionAl 
para atender as necessidades do fundo Municipal de saúde pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 87.200,00 (oitenta e sete mil e duzentos reais).
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde: 
unidade orçamentária: 04.10.01 - ficha: 465/485 - Projeto/Atividade: 
10.301.0210.2.085 / 10.302.0210.2.086 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte: 10 / 40 / 401 / 405.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018.

fundo Municipal de saúde

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 873/2018 - fMs
Processo Administrativo nº: 010/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 020/2018- fMs
Pregão Presencial nº: 007/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA 
OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito no CNPJ/MF sob 
o 11.627.479/0001-07, com sede na Av. Goiás, s/nº, centro, nova olinda, 
Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000. 
fornecedor registrado: s P dE souZA & ciA ltdA - ME, inscrita no 
cnPj n° 16.830.414/0001-88, situado na rua/Av. 25 de julho n° 601, 
Bairro setor são Miguel, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP n° 77.817-230.
objeto: registro de Preço para serviços futuros e parcelados de 
rEcArGA dE oXiGÊncio MEdicinAl e AQuisiçÃo futurA E 
PArcElAdA dE rEGistro dE cilindro dE oXiGÊnio MEdicionAl 
para atender as necessidades do fundo Municipal de saúde pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 87.200,00 (oitenta e sete mil e duzentos reais).
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde:
unidade orçamentária: 04.10.01 - ficha: 465/485 - Projeto/Atividade: 
10.301.0210.2.085 / 10.302.0210.2.086 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 - fonte: 10 / 40 / 401 / 405.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018.

fundo Municipal de saúde

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo
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ERRATA
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 877/2018 - fMAs
Processo Administrativo nº: 006/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 019/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 003/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
SOCIAL DE NOVA OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito 
no cnPj/Mf sob o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, 
s/nº, centro, nova olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: M E M fErrEirA (lAVAjAto Pit stoP), inscrita 
no cnPj nº 11.065.147/0001-86 sediada a Av. Bernardo sayão nº 634, 
centro, cEP nº 77.790-000 - nova olinda/to.
objeto: registro de Preço para serviços futuros e Parcelados de 
lAVAGEM dE VEiculos para atender o fundo Municipal de Assistência 
social, pelo Período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 1.476,00 (hum mil quatrocentos e setenta e 
seis reais)
onde se lê: o valor Global da ArP de r$ 1.788,00 (hum mil setecentos 
e oitenta e oito reais)
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social 
unidade orçamentária: 08.241.0125.2.067 / 08.243.0125.2.113 
/ 08.243.0125.2.115 / 08.243.0125.2.104 / 08.243.0125.2.105 / 
08.244.0125.2.106 - ficha: 508 / 517 / 528 / 547 / 553 / 566- Projeto/
Atividade: 2.067/2.113/2.115/2.104/2.105/2.106 Elemento de despesa: 
3.3.90.39 - fonte: 10/700.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de fevereiro de 2018
data de homologação do processo administrativo: 16 de fevereiro de 2018.

fundo Municipal de Assistência social

AlEssAndrA GuErrA cunhA
Gestora do fundo

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1032, 1033, 1039/2018 PMno
Processo Administrativo nº: 020/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 057/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 011/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: W V B VArGAs - ME, inscrita no cnPj sob nº 
03.997.385/0001-00, estabelecida em Qd 912 sul, Al 03, lt 04, Plano 
diretor sul, município de Palmas, Estado do tocantins, cEP: 77.023-442.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, e 
demais secretarias municipais do Município de nova olinda, pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ r$ 193.824,50 (cento e noventa e três mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos).
Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01
Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.004 / 04.112.0052.2.005 / 
04.124.0055.2.006 / 04.243.0052.2.068 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 -fonte de recurso: 10 / 70 / 71- ficha: 037 / 043 / 055 / 067.
secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.007 
/ 04.122.0052.2.010 / 04.122.0052.2.112 / 06.181.0052.2.011
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 081 
/ 091 / 103 / 108.
secretaria Municipal de finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 
Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 / 04.123.0053.2.016
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 120 
/ 131.
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01 
Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 
12.361.0403.2.023 / 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 
12.365.0402.2.032 / 13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 
27.812.1006.2.090 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de 
recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 / 202 - ficha: 146 / 154 / 163 / 182 / 
192 / 202 / 209 / 213 / 226 
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 
Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.039 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 30 - ficha 247 - 
secretaria Municipal de infraestrutura

unidade orçamentária: 03.15.01 
Projeto/Atividade: 15.451.0505.2.040 / 15.452.0501.2.043 / 
26.781.1202.2.044 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 / 
26.782.1202.2.114
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 / 75 - ficha: 
257 / 265 / 279 / 295 / 300 / 306 
secretaria Municipal de Agricultura
unidade orçamentária: 03.16.01 
Projeto/Atividade: 20.606.0668.2.049
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - ficha: 330 
secretaria Municipal de turismo e Meio Ambiente
unidade orçamentária: 03.19.01 
Projeto/Atividade: 18.541.0501.2.041 / 18.541.0619.2.053 / 
18.541.0619.2.077 / 18.541.0619.2.099 / 23.695.0619.2.098
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 352 
/ 367 / 371 / 393 / 398
secretaria Municipal de infância e juventude
unidade orçamentária: 03.26.01 
Projeto/Atividade: 04.122.0404.2.076 / 04.122.0404.2.080 / 
04.122.0404.2.083
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 422 
/ 428 / 437
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1032, 1033, 1039/2018 PMno
Processo Administrativo nº: 020/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 058/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 011/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: d.s.s. silVA VArEjistA EirEli - ME, inscrita 
no cnPj sob nº 04.197.718/0001-70, estabelecida na rua Vitoria regia, 
nº 127, setor itapuan, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP: 77.839-400.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, e 
demais secretarias municipais do Município de nova olinda, pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ r$ 151.888,00 (cento e cinquenta e um mil 
oitocentos e oitenta reais).
Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01
Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.004 / 04.112.0052.2.005 / 
04.124.0055.2.006 / 04.243.0052.2.068 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 -fonte de recurso: 10 / 70 / 71- ficha: 037 / 043 / 055 / 067.
secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.007 
/ 04.122.0052.2.010 / 04.122.0052.2.112 / 06.181.0052.2.011
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 081 
/ 091 / 103 / 108.
secretaria Municipal de finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 
Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 / 04.123.0053.2.016
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 120 
/ 131.
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01 
Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 
12.361.0403.2.023 / 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 
12.365.0402.2.032 / 13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 
27.812.1006.2.090 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de 
recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 / 202 - ficha: 146 / 154 / 163 / 182 / 
192 / 202 / 209 / 213 / 226
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 
Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.039 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 30 - ficha 247 - 
secretaria Municipal de infraestrutura
unidade orçamentária: 03.15.01 
Projeto/Atividade: 15.451.0505.2.040 / 15.452.0501.2.043 / 
26.781.1202.2.044 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 / 
26.782.1202.2.114
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 / 75 - ficha: 
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257 / 265 / 279 / 295 / 300 / 306 
secretaria Municipal de Agricultura
unidade orçamentária: 03.16.01 
Projeto/Atividade: 20.606.0668.2.049
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - ficha: 330 
secretaria Municipal de turismo e Meio Ambiente
unidade orçamentária: 03.19.01 
Projeto/Atividade: 18.541.0501.2.041 / 18.541.0619.2.053 / 
18.541.0619.2.077 / 18.541.0619.2.099 / 23.695.0619.2.098
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 352 
/ 367 / 371 / 393 / 398
secretaria Municipal de infância e juventude
unidade orçamentária: 03.26.01 
Projeto/Atividade: 04.122.0404.2.076 / 04.122.0404.2.080 / 
04.122.0404.2.083
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 422 
/ 428 / 437
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1032,1033,1039/2018 PMno
Processo Administrativo nº: 020/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 059/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 011/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA - ME, inscrita 
no cnPj sob nº 10.353.105/0001-88, estabelecida na rua 11, nº 105, lt. 
1, Qd. 18 setor coimbra, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP: 77.826-584.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, e 
demais secretarias municipais do Município de nova olinda, pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 382.051,10 (trezentos e oitenta e dois mil 
cinquenta e um reais e dez centavos).
Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01
Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.004 / 04.112.0052.2.005 / 
04.124.0055.2.006 / 04.243.0052.2.068 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 -fonte de recurso: 10 / 70 / 71- ficha: 037 / 043 / 055 / 067.
secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.007 
/ 04.122.0052.2.010 / 04.122.0052.2.112 / 06.181.0052.2.011
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 081 
/ 091 / 103 / 108.
secretaria Municipal de finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 
Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 / 04.123.0053.2.016
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 120 
/ 131.
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01 
Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 
12.361.0403.2.023 / 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 
12.365.0402.2.032 / 13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 
27.812.1006.2.090 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de 
recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 / 202 - ficha: 146 / 154 / 163 / 182 / 
192 / 202 / 209 / 213 / 226
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 
Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.039 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 30 - ficha 247 - 
secretaria Municipal de infraestrutura
unidade orçamentária: 03.15.01 
Projeto/Atividade: 15.451.0505.2.040 / 15.452.0501.2.043 / 
26.781.1202.2.044 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 / 
26.782.1202.2.114
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 / 75 - ficha: 
257 / 265 / 279 / 295 / 300 / 306 
secretaria Municipal de Agricultura
unidade orçamentária: 03.16.01 
Projeto/Atividade: 20.606.0668.2.049

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - ficha: 330 
secretaria Municipal de turismo e Meio Ambiente
unidade orçamentária: 03.19.01 
Projeto/Atividade: 18.541.0501.2.041 / 18.541.0619.2.053 / 
18.541.0619.2.077 / 18.541.0619.2.099 / 23.695.0619.2.098
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 352 
/ 367 / 371 / 393 / 398
secretaria Municipal de infância e juventude
unidade orçamentária: 03.26.01 
Projeto/Atividade: 04.122.0404.2.076 / 04.122.0404.2.080 / 
04.122.0404.2.083
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 422 
/ 428 / 437
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1032, 1033, 1039/2018 PMno
Processo Administrativo nº: 020/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 060/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 011/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: A P cArVAlho - ME, inscrita no cnPj sob nº 
17.475.598/0001-78, estabelecida na rua josé de Moraes, nº 1383, 
centro, na cidade de nova olinda, Estado do tocantins, cEP: 77.790-000.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, e 
demais secretarias municipais do Município de nova olinda, pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 46.824,00 (quarenta e seis mil oitocentos e 
vinte e quatro reais).
Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01
Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.004 / 04.112.0052.2.005 / 
04.124.0055.2.006 / 04.243.0052.2.068 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 -fonte de recurso: 10 / 70 / 71- ficha: 037 / 043 / 055 / 067.
secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.007 
/ 04.122.0052.2.010 / 04.122.0052.2.112 / 06.181.0052.2.011
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 081 
/ 091 / 103 / 108.
secretaria Municipal de finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 
Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 / 04.123.0053.2.016
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 120 
/ 131.
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01 
Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 
12.361.0403.2.023 / 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 
12.365.0402.2.032 / 13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 
27.812.1006.2.090 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de 
recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 / 202 - ficha: 146 / 154 / 163 / 182 / 
192 / 202 / 209 / 213 / 226
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 
Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.039 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 30 - ficha 247 - 
secretaria Municipal de infraestrutura
unidade orçamentária: 03.15.01 
Projeto/Atividade: 15.451.0505.2.040 / 15.452.0501.2.043 / 
26.781.1202.2.044 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 / 
26.782.1202.2.114
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 / 75 - ficha: 
257 / 265 / 279 / 295 / 300 / 306 
secretaria Municipal de Agricultura
unidade orçamentária: 03.16.01 
Projeto/Atividade: 20.606.0668.2.049
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - ficha: 330 
secretaria Municipal de turismo e Meio Ambiente
unidade orçamentária: 03.19.01 
Projeto/Atividade: 18.541.0501.2.041 / 18.541.0619.2.053 / 
18.541.0619.2.077 / 18.541.0619.2.099 / 23.695.0619.2.098
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 352 
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/ 367 / 371 / 393 / 398
secretaria Municipal de infância e juventude
unidade orçamentária: 03.26.01 
Projeto/Atividade: 04.122.0404.2.076 / 04.122.0404.2.080 / 
04.122.0404.2.083
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 422 
/ 428 / 437
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1032, 1033, 1039/2018 PMno
Processo Administrativo nº: 020/2018 - PMno
Ata de registro de Preço nº: 061/2018- PMno
Pregão Presencial nº: 011/2018 PMno.
Órgão Gerenciador da ArP: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA 
olindA/to, cnPj/Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, 
nº. 1284, na cidade de noVA olindA/to, Estado do tocantins.
fornecedor registrado: l & r distriBuidorA ltdA - ME, inscrita no 
cnPj sob nº 23.004.406/0001-48, estabelecida na Qd 902 sul, Alameda 
15, lt. 09, Qd. 03, sala 03, Plano diretor sul, na cidade de Palmas, Estado 
do tocantins, cEP: 77.023-343.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de Educação, e 
demais secretarias municipais do Município de nova olinda, pelo período 
de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 98.130,88 (noventa e oito mil cento e trinta reais 
e oitenta e oito centavos).
Gabinete do Prefeito:
unidade orçamentária: 03.03.01
Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.004 / 04.112.0052.2.005 / 
04.124.0055.2.006 / 04.243.0052.2.068 - Elemento de despesa: 
3.3.90.30.00 -fonte de recurso: 10 / 70 / 71- ficha: 037 / 043 / 055 / 067.
secretaria Municipal de Administração:
unidade orçamentária: 03.04.01 - Projeto/Atividade: 04.122.0052.2.007 
/ 04.122.0052.2.010 / 04.122.0052.2.112 / 06.181.0052.2.011
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 081 
/ 091 / 103 / 108.
secretaria Municipal de finanças:
unidade orçamentária: 03.05.01 
Projeto/Atividade: 04.123.0053.2.015 / 04.123.0053.2.016
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 120 
/ 131.
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer
unidade orçamentária: 03.09.01 
Projeto/Atividade: 12.306.0251.2.019 / 12.361.0403.2.020 / 
12.361.0403.2.023 / 12.361.0720.2.027 / 12.361.0435.2.031 / 
12.365.0402.2.032 / 13.392.0473.2.035 / 13.392.0473.2.036 / 
27.812.1006.2.090 - Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de 
recurso: 10 / 20 / 21 / 22 / 23 / 201 / 202 - ficha: 146 / 154 / 163 / 182 / 
192 / 202 / 209 / 213 / 226
secretaria Municipal de Educação cultura desporto e lazer - fundEB
unidade orçamentária: 03.10.01 
Projeto/Atividade: 12.361.0403.2.039 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 30 - ficha 247 - 
secretaria Municipal de infraestrutura
unidade orçamentária: 03.15.01 
Projeto/Atividade: 15.451.0505.2.040 / 15.452.0501.2.043 / 
26.781.1202.2.044 / 26.782.1202.2.045 / 26.782.1202.2.046 / 
26.782.1202.2.114
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 / 75 - ficha: 
257 / 265 / 279 / 295 / 300 / 306 
secretaria Municipal de Agricultura
unidade orçamentária: 03.16.01 
Projeto/Atividade: 20.606.0668.2.049
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - ficha: 330 
secretaria Municipal de turismo e Meio Ambiente
unidade orçamentária: 03.19.01 
Projeto/Atividade: 18.541.0501.2.041 / 18.541.0619.2.053 / 
18.541.0619.2.077 / 18.541.0619.2.099 / 23.695.0619.2.098
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 352 
/ 367 / 371 / 393 / 398
secretaria Municipal de infância e juventude
unidade orçamentária: 03.26.01 
Projeto/Atividade: 04.122.0404.2.076 / 04.122.0404.2.080 / 
04.122.0404.2.083
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte de recurso: 10 - ficha: 422 
/ 428 / 437
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DE CONTRATO

Protocolo n°: 1082/2018
Processo Administrativo nº: 034/2018 - PMno
contrato nº: 032/2018 PMno
tomada de Preço nº: 004/2018
contratante: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA/to, cnPj/
Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, nº. 1284, na cidade 
de noVA olindA/to, Estado do tocantins. 
contratado: fAtor construtorA ltdA, inscrita no cnPj sob número 
20.331.331/0001-11, com sede na rua tomás Batista, nº 235, Qd. 07, lt. 
27, loteamento Manoel Gomes da cunha, cep: 77.818-030, na cidade 
de Araguaína, Estado de tocantins.
objeto: contratação de pessoa jurídica para execução da obra de 
pavimentação em bloquete no bordo sul da Avenida 31 de Março, na 
Zona urbana do Município de nova olinda - to.
Valor Global dos serviços: de r$ 478.183,76 (quatrocentos e setenta e 
oito mil cento e oitenta e três reais e setenta e seis centavos), os recursos 
financeiros necessários para o pagamento da execução dos serviços 
objeto deste contrato, têm como fonte de despesas:
unidAdE orçAMEntÁriA: secretaria de infraestrutura 03.15.01
ProjEto/AtiVidAdE: 15.451.0501.1.022
ElEMEnto dE dEsPEsA: 44.90.51
fontE dE rEcurso: 10, 200, 300
fichA: 254
data da Adjudicação: 05 de junho de 2018.
data de homologação do processo administrativo: 06 de junho de 2018.
data de assinatura do contrato: 06 de junho de 2018.
Vigência do contrato: 120 (cento e vinte) dias a contar da ordem de serviço

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito

EXTRATO DE CONTRATO

Protocolo n°: 1083/2018
Processo Administrativo nº: 035/2018 - PMno
contrato nº: 033/2018 PMno
tomada de Preço nº: 005/2018
contratante: PrEfEiturA MuniciPAl dE noVA olindA/to, cnPj/
Mf nº 00.001.602/0001-63, com sede na Av. Goiás, nº. 1284, na cidade 
de noVA olindA/to, Estado do tocantins. 
contratado: l s A EnGEnhAriA ltdA, inscrita no cnPj sob número 
28.758.127/0001-93, com sede na rua raul do Espírito santo, nº 1373 
- setor centro - colinas do tocantins.
objeto: contratação de pessoa jurídica para conclusão da obra de 
pavimentação asfáltica da Avenida 31 de Março, na Zona urbana do 
Município de Nova Olinda - TO, nos termos e condições definidas no Termo 
de referencia, Planilha orçamentária, Memorial de cálculos, Memorial 
descritivo, Cronograma fisco financeiro, Composição do BDI, e Projeto 
todos anexo ao edital, que fazem parte deste contrato independente de 
transcrição.
Valor Global dos serviços: de r$ 156.535,09 (cento e cinquenta e seis 
mil quinhentos e trinta e cinco reais e nove centavos). sendo o valor de 
r$ 50.570,49 (cinquenta mil quinhentos e setenta reais e quarenta e 
nove centavos) repasse de convênio, e o valor de r$ 105.964,60 (cento 
e cinco mil novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta centavos) 
contrapartida do município, os recursos financeiros necessários para o 
pagamento da execução dos serviços objeto deste contrato, têm como 
fonte de despesas:
unidAdE orçAMEntÁriA: sEcrEtAriA MuniciPAl dE 
infrAEstruturA - 03.15 - ProjEto/AtiVidAdE: 15.451.0501.1.022 
- ElEMEnto dE dEsPEsA: 4.4.90.51 - fontE dE rEcurso: 
10.fichA: 254
data da Adjudicação: 05 de junho de 2018.
data de homologação do processo administrativo: 06 de junho de 2018.
data de assinatura do contrato: 06 de junho de 2018.
Vigência do contrato: 60 (sessenta) dias a contar da ordem de serviço

josÉ PEdro soBrinho
PrEfEito
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1036-1037-1038/2018 fMAs
Processo Administrativo nº: 020/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 067/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 011/2018 fMAs
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
sociAl dE noVA olindA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 14.477.036/0001-
75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova olinda, Estado do 
tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: W V B VArGAs - ME, inscrita no cnPj sob nº 
03.997.385/0001-00, estabelecida em Qd 912 sul, Al 03, lt 04, Plano 
diretor sul, município de Palmas, Estado do tocantins, cEP: 77.023-442.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 49.895,15 (quarenta e nove mil oitocentos e 
noventa e cinco reais e quinze centavos).
Manutenção do fundo Municipal de Assistência social
unidade orçamentária: 05.11.01-Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067 
/ 08.243.0125.2.113 / 08.243.0125.2.115 / 08.244.0125.2.103 
/ 08.244.0125.2.104 / 04.244.125.2.105 / 08.244.0125.2.106 / 
08.244.0125.2.108 / 08.244.0125.2.111 - Elemento de despesa:3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - 700- ficha: 506 / 515 / 524 / 537 / 544 / 550 / 
561 / 570 / 575.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1036-1037-1038/2018 fMAs
Processo Administrativo nº: 020/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 068/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 011/2018 fMAs
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
sociAl dE noVA olindA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 14.477.036/0001-
75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova olinda, Estado do 
tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: d.s.s. silVA VArEjistA EirEli - ME, inscrita 
no cnPj sob nº 04.197.718/0001-70, estabelecida na rua Vitoria regia, 
nº 127, setor itapuan, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP: 77.839-400.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 72.791,25 (setenta e dois mil setecentos e 
noventa e um reais e vinte e cinco centavos).
Manutenção do fundo Municipal de Assistência social
unidade orçamentária: 05.11.01-Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067 
/ 08.243.0125.2.113 / 08.243.0125.2.115 / 08.244.0125.2.103 
/ 08.244.0125.2.104 / 04.244.125.2.105 / 08.244.0125.2.106 / 
08.244.0125.2.108 / 08.244.0125.2.111 - Elemento de despesa:3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - 700- ficha: 506 / 515 / 524 / 537 / 544 / 550 / 
561 / 570 / 575.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1036-1037-1038/2018 fMAs
Processo Administrativo nº: 020/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 069/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 011/2018 fMAs
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
sociAl dE noVA olindA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 14.477.036/0001-
75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova olinda, Estado do 
tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: ronAldo GonçAlVEs dA silVA - ME, inscrita 
no cnPj sob nº 10.353.105/0001-88, estabelecida na rua 11, nº 105, lt. 
1, Qd. 18 setor coimbra, na cidade de Araguaína, Estado do tocantins, 
cEP: 77.826-584.

objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 86.622,00 (oitenta e seis mil seiscentos e vinte 
e dois reais).
Manutenção do fundo Municipal de Assistência social
unidade orçamentária: 05.11.01-Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067 
/ 08.243.0125.2.113 / 08.243.0125.2.115 / 08.244.0125.2.103 
/ 08.244.0125.2.104 / 04.244.125.2.105 / 08.244.0125.2.106 / 
08.244.0125.2.108 / 08.244.0125.2.111 - Elemento de despesa:3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - 700- ficha: 506 / 515 / 524 / 537 / 544 / 550 / 
561 / 570 / 575.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1036-1037-1038/2018 fMAs
Processo Administrativo nº: 020/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 070/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 011/2018 fMAs
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
sociAl dE noVA olindA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 14.477.036/0001-
75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova olinda, Estado do 
tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: A P cArVAlho - ME, inscrita no cnPj sob nº 
17.475.598/0001-78, estabelecida na rua josé de Moraes, nº 1383, 
centro, na cidade de nova olinda, Estado do tocantins, cEP: 77.790-000.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 18.196,50 (dezoito mil cento e noventa e seis 
reais e cinquenta centavos).
Manutenção do fundo Municipal de Assistência social
unidade orçamentária: 05.11.01-Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067 
/ 08.243.0125.2.113 / 08.243.0125.2.115 / 08.244.0125.2.103 
/ 08.244.0125.2.104 / 04.244.125.2.105 / 08.244.0125.2.106 / 
08.244.0125.2.108 / 08.244.0125.2.111 - Elemento de despesa:3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - 700- ficha: 506 / 515 / 524 / 537 / 544 / 550 / 
561 / 570 / 575.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1036-1037-1038/2018 fMAs
Processo Administrativo nº: 020/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 071/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 011/2018 fMAs
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
sociAl dE noVA olindA, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 14.477.036/0001-
75, com sede na Av. 31 de Março, s/nº, centro, nova olinda, Estado do 
tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: l & r distriBuidorA ltdA - ME, inscrita no 
cnPj sob nº 23.004.406/0001-48, estabelecida na Qd 902 sul, Alameda 
15, lt. 09, Qd. 03, sala 03, Plano diretor sul, na cidade de Palmas, Estado 
do tocantins, cEP: 77.023-343.
objeto: Aquisição futura e Parcelada de fornecimento de MAtEriAl dE 
liMPEZA, utEnsÍlios doMÉsticos E GÊnEros AliMEntÍcios, 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social 
do Município de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 19.185,33 (dezenove mil cento e oitenta e cinco 
reais e trinta e três centavos).
Manutenção do fundo Municipal de Assistência social
unidade orçamentária: 05.11.01-Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067 
/ 08.243.0125.2.113 / 08.243.0125.2.115 / 08.244.0125.2.103 
/ 08.244.0125.2.104 / 04.244.125.2.105 / 08.244.0125.2.106 / 
08.244.0125.2.108 / 08.244.0125.2.111 - Elemento de despesa:3.3.90.30.00 
fonte de recurso: 10 - 700- ficha: 506 / 515 / 524 / 537 / 544 / 550 / 
561 / 570 / 575.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 16 de maio de 2018
data de homologação do processo administrativo: 15 de maio de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA
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EXTRATO DE CONTRATO

Protocolo: 978/2018
contrAto nº: 014/2018 - fMs.
ProcEsso AdMinistrAtiVo nº: 014/2018 - fMs
disPEnsA dE licitAçÃo nº: 04/2018 - fMs

contratante: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA olindA - to 
- cnPj sob nº. 11.627.479/0001-07, Avenida Goiás, s/n°, centro, nova 
olinda Estado do tocantins. 
contratado: EliAs dos sAntos oliVEirA doravante denominada 
contrAtAdA, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma 
de sociedade individual inscrita no cnPj/Mf sob n.º 19.698.716/0001-32, 
com sede na ruA sAntA tErEZA, n° 545, Qd. 13, lt 10, cEntro, 
na cidade de dArcinoPolis, Estado do tocAntins, neste ato 
representado pelo seu representante legal o senhor Elias dos santos 
oliveira, portador do cPf n° 016.312.831-62 e rG n° 849.750 ssP/ to. 
objeto: contratação de empresa especializada em locação, de um sistema 
de prontuário eletrônico integrado ao E-sus, pelo período de 10 meses.
Valor Global do contrato: r$ 8.000,00 (oito mil reais).
dotação orçamentária: unidades Básica de saúde - 04.10.01 - Projeto/
Atividade: 10.301.0210.2.085 Elemento despesa: 3.3.90.39.99.00 - fonte 
de recursos - 401 e 40 - ficha: 468.
Pronto Atendimento - 04.10.01 - Projeto/Atividade: 10.302.0210.2.086 - 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.99.00 - fonte de recursos - 40 - ficha: 
488
Valor mensal de r$ 800,00 (oitocentos reais).
data de homologação: 1º de março de 2018.
data da Assinatura do contrato: 1º de março de 2018
Vigência do contrato: 1º de março de 2018 a 31 de dezembro de 2018.

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo Municipal de saúde

EXTRATO DE CONTRATO

Protocolo: 978/2018
contrAto nº: 014/2018 - fMs.
ProcEsso AdMinistrAtiVo nº: 014/2018 - fMs
disPEnsA dE licitAçÃo nº: 04/2018 - fMs
contratante: fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE noVA olindA - to 
- cnPj sob nº. 11.627.479/0001-07, Avenida Goiás, s/n°, centro, nova 
olinda Estado do tocantins.
contratado: EliAs dos sAntos oliVEirA doravante denominada 
contrAtAdA, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma 
de sociedade indivudual inscrita no cnPj/Mf sob n.º 19.698.716/0001-32, 
com sede na ruA sAntA tErEZA, n° 545, Qd. 13, lt 10, cEntro, 
na cidade de dArcinoPolis, Estado do tocAntins, neste ato 
representado pelo seu representante legal o senhor Elias dos santos 
oliveira, portador do cPf n° 016.312.831-62 e rG n° 849.750 ssP/ to. 
objeto: contratação de empresa especializada em locação, de um sistema 
de prontuário eletrônico integrado ao E-sus, pelo período de 10 meses.
Valor Global do contrato: r$ 8.000,00 (oito mil reais).
dotação orçamentária: unidades Básica de saúde - 04.10.01 - Projeto/
Atividade: 10.301.0210.2.085 Elemento despesa: 3.3.90.39.99.00 - fonte 
de recursos - 401 e 40 - ficha: 468.
Pronto Atendimento - 04.10.01 - Projeto/Atividade: 10.302.0210.2.086 - 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.99.00 - fonte de recursos - 40 - ficha: 488
Valor mensal de r$ 800,00 (oitocentos reais).
data de homologação: 1º de março de 2018.
data da Assinatura do contrato: 1º de março de 2018
Vigência do contrato: 1º de março de 2018 a 31 de dezembro de 2018.

jAir PErEirA liMA
Gestor do fundo Municipal de saúde

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1048/2018
Processo Administrativo nº: 023/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 055/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 014/2018 fMAs.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
SOCIAL DE NOVA OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito 
no cnPj/Mf sob o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, 
s/nº, centro, nova olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: K d dE souZA sErViços GrÁficos, inscrita 
no cnPj sob nº 26.536.322/0001-43, estabelecida na Avenida Bernardo 
sayao, nº 981, centro, na cidade de nova olinda, Estado do tocantins, 
cep: 77.790-000.
objeto: registro de Preço para Aquisição futura e Parcelada de impressos 
gráficos e Serviços de Serigrafia, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência social de nova olinda, pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 97.621,00 (noventa e sete mil seiscentos e 
vinte e um reais).
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social 

unidade orçamentária: 05.11.01 - ficha: 506/ 515/ 524/ 537/ 544/ 550/ 
561/ 570/ 575 Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067/ 08.243.0125.2.113/ 
08.243.0125.2.115/ 08.244.0125.2.103/ 08.244.0125.2.104/ 
08.244.0125.2.105/ 08.244.0125.2.106/ 08.244.0125.2.108/ 
08.244.0125.2.111- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10-700.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 26 de abril de 2018
data de homologação do processo administrativo: 25 de abril de 2018. 

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA do ÓrGAo GErEnciAdor

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Protocolo n° 1048/2018
Processo Administrativo nº: 023/2018 - fMAs
Ata de registro de Preço nº: 056/2018- fMAs
Pregão Presencial nº: 014/2018 fMAs.
Órgão Gerenciador da ArP: fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA 
SOCIAL DE NOVA OLINDA, órgão do poder PÚBLICO municipal, inscrito 
no cnPj/Mf sob o 14.477.036/0001-75, com sede na Av. 31 de Março, 
s/nº, centro, nova olinda, Estado do tocantins, cEP n° 77.790-000.
fornecedor registrado: GrAficA sAnto Antonio ltdA -ME, inscrita 
no cnPj sob nº 01.828.763/0001-98, estabelecida na Avenida santos 
dumont, nº 481, setor rodoviário, cep: 77.818-010, município de 
Araguaína, Estado do tocantins.
objeto: registro de Preço para Aquisição futura e Parcelada de impressos 
gráficos e Serviços de Serigrafia, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência social pelo período de 12 meses.
Valor Global da ArP: r$ 79.435,00 (setenta e nove mil quatrocentos e 
trinta e cinco reais).
Classificação Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social 
unidade orçamentária: 05.11.01 - ficha: 506/ 515/ 524/ 537/ 544/ 550/ 
561/ 570/ 575 Projeto/Atividade: 08.241.0125.2.067/ 08.243.0125.2.113/ 
08.243.0125.2.115/ 08.244.0125.2.103/ 08.244.0125.2.104/ 
08.244.0125.2.105/ 08.244.0125.2.106/ 08.244.0125.2.108/ 
08.244.0125.2.111- Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - fonte: 10-700.
Vigência da ArP: 12 meses
data de assinatura da ArP: 26 de abril de 2018
data de homologação do processo administrativo: 25 de abril de 2018.

fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl

AlEssAndrA GuErrA cunhA
GEstorA do ÓrGAo GErEnciAdor

NOVO ACORDO

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de novo Acordo-to torna público que realizará 
licitação no dia 17/08/2018 na modalidade Pregão Presencial nº 016/2018, 
às 9h. Processo nº 021/2018. objeto: Aquisição de materiais didáticos 
pedagógicos, sob Sistema de Registro de Preços - SRP. O edital está 
disponível na prefeitura no end.: Av. do cais, 371. informações (63) 3369-
1364 ou solicitado no e-mail <licitanovoacordo@gmail.com>.

Ediomar lino de Aguiar
Presidente cPl

RECURSOLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2018

A PrEfEiturA MuniciPAl dE rEcursolÂndiA, EstAdo 
do tocAntins, mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por item, visando o registro de preços 
para aquisição de moveis e equipamentos diversos para creche municipal, 
com abertura das propostas previstas para o dia 10 de agosto de 2018, 
às 13h. Edital e Anexos poderão ser retirados na Prefeitura Municipal de 
recursolândia. Mais informações pelo telefone (63) 3438-1213.

leonardo chaves franco
Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 021/2018

A PrEfEiturA MuniciPAl dE rEcursolÂndiA, EstAdo 
do tocAntins, mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 
Pregão Presencial, tipo menor preço por item, visando o registro de preços 
para locação de veículos, com abertura das propostas previstas para o 
dia 10 de agosto de 2018, às 15h. Edital e Anexos poderão ser retirados 
na Prefeitura Municipal de recursolândia. Mais informações pelo telefone 
(63) 3438-1213.

leonardo chaves franco
Pregoeiro

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 018/2018

o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE rEcursolÂndiA, 
EstAdo do tocAntins, mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, 
na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por item, visando o 
registro de preços para aquisição de medicamentos, com abertura das 
propostas previstas para o dia 10 de agosto de 2018, às 7h30. Edital e 
Anexos poderão ser retirados na Prefeitura Municipal de recursolândia. 
Mais informações pelo telefone (63) 3438-1213.

leonardo chaves franco
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 019/2018

o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE rEcursolÂndiA, 
EstAdo do tocAntins, mediante o Pregoeiro e equipe de apoio, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, 
na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por item, visando 
o registro de preços para aquisição de material hospitalar e material 
odontológico, com abertura das propostas previstas para o dia 10 de 
agosto de 2018, às 10h. Edital e Anexos poderão ser retirados na 
Prefeitura Municipal de recursolândia. Mai informações pelo telefone 
(63) 3438-1213.

leonardo chaves franco
Pregoeiro

SANTA RITA DO TOCANTINS

EDITAL DE PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

os fundos e secretarias Municipais de santa rita do tocantins 
torna público que realizarão a licitAçÃo a seguir caracterizada:

PrEGÃo PrEsEnciAl r. dE PrEço nº 008/2018 - dia 10 
de Agosto de 2018 às 14:00, tipo MEnor PrEço Por itEM, visando 
a aquisição de camisetas de uniformes para os fundos e secretarias do 
Município de santa rita do tocantins.

o edital completo somente poderá ser obtido pelos interessados 
na sede do município, mais informações pelo fone (63)3365-5057.

Ana Paula ferreira carvalho
Pregoeira

SANTA TEREZA DO TOCANTINS
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o fundo Municipal de Educação de santa tereza do tocantins-
to avisa aos interessados que republica a seguinte licitAçÃo para o dia 
14/08/2018, às 8h, na Modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço 
por Km rodado PP nº 004/2018/fME visando contratação de empresas 
para o transporte Escolar. o edital está disponível na prefeitura no end.: 
Praça 5 de janeiro, 890, site: www.santatereza.to.gov.br ou pelo e-mail: 
licita.santatereza@gmail.com - Informações (63) 3527-1159.

nazareno Xavier de Godoi
Presidente da cPl e Pregoeiro

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Adriana Alves silva, cPf: 019.121.091-90, torna público que 
requereu ao instituto natureza do tocantins - naturatins, a licença Prévia, 
licença de instalação e licença de operação, para a atividade agricultura 
de sequeiro nas fazenda comanche Gleba 2 e fazenda Brasil, localizadas 
no Município de cariri do tocantins.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. hAMilton fErnAndEs nAVEs, cPf 231.628.131-
15, torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins, a licença Prévia, de instalação e de operação para 
a atividade Agropecuária instalada na fAZEndA nAVEs, loteamento 
Pombas, Gleba Anajá, Zona rural, município de Palmeirante, Estado 
do tocantins. o empreendimento se enquadra na resolução conAMA 
n°. 237/97, que dispõe sobre licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. doniZEtE BAltAZAr dA silVA, cPf 414.300.931-
53, torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a licença Prévia, de instalação e de operação para a 
atividade Agropecuária instalada na fAZEndA triÂnGulo, loteamento 
Garças, Gleba Anajá, Zona rural, município de Palmeirante, Estado do 
tocantins. o empreendimento se enquadra na resolução conAMA n°. 
237/97, que dispõe sobre licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO - LP, LI E LO

o sr. Geovah das neves júnior, cPf 235.264.751-72, residente 
à Qd.204 sul Al. 2 lt. 2/Palmas - to, torna público que requereu ao 
instituto natureza do tocantins- nAturAtins a licença Prévia - lP, 
licença de instalação - li e licença de operação - lo; para a atividade 
Agropecuária - Pecuária Extensiva, com localização no lote n° 18, do 
loteamento são silvestre 5ª e 7ª Etapa/zona rural/Aparecida do rio 
negro - to. o empreendimento não se enquadra na resolução nº 01/86 
do conAMA e se enquadra na resolução coEMA-to nº 07/2005, que 
dispõem sobre licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa: lAVAndEriA donA luiZA EirEli (BonAsEcco). 
cnPj: 30.430.832/0001-09, torna público que requereu à fundAçÃo 
MuniciPAl dE MEio AMBiEntE dE PAlMAs - dirEtoriA dE 
controlE AMBiEntAl - GErÊnciA dE licEnciAMEnto 
AMBIENTAL, a Licença Ambiental Simplificada para desenvolver de 
atividade de lavanderias. com o novo endereço: Quadra 104 sul, Avenida 
lo 01, s/n, lote 32A, salas 01 e 02, Plano diretor sul - Palmas tocantins. 
cEP: 77.020-020. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 001/86 e 237/97, lei Municipal 1011/2011 e decreto Municipal 
244/2002, que dispõem sobre o licenciamento Ambiental.

Palmas, 29 de julho de 2018.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa: lAVAndEriA donA luiZA EirEli (BonAsEcco). 
cnPj: 30.430.832/0002-90, torna público que requereu à fundAçÃo 
MuniciPAl dE MEio AMBiEntE dE PAlMAs dirEtoriA dE 
controlE AMBiEntAl GErEnciA dE licEnciAMEnto AMBiEntAl, 
a Licença Ambiental Simplificada para desenvolver de atividade de 
lavanderias. com o endereço: Quadra 504 sul, Alameda 2, s/n, lote 
01, loja 01, Plano diretor sul - Palmas tocantins. cEP: 77.021-662. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA n.º 001/86 
e 237/97, lei Municipal 1011/2011 e decreto Municipal 244/2002, que 
dispõem sobre o licenciamento Ambiental.

Palmas, 29 de julho de 2018.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

M lEÃo BorBA trAnsPortEs - ME, nome fantasia 
Monjolinho, cnPj nº 08.096.852/0001-36, em atendimento à 
resolução conAMA nº 06/86, torna público que rEQuErEu ao instituto 
natureza do tocantins - nAturAtins, a emissão de AtcP - Autorização 
de transporte de cargas Perigosas para a atividade de transporte 
rodoviário de combustíveis derivados de petróleo, sito na Rua 18, n° 37, 
sala 01, Vila norte, Araguaína/to.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

G n MinErAdorA E coMÉrcio dE MinÉrios E sErViços 
ltdA, cnPj 15.287.329/0001-52, torna público que requereu ao 
nAturAtins - instituto natureza do tocantins, as licenças Prévia - lP, 
de instalação - li e de operação - lo para pesquisa mineral com guia de 
utilização para minério de manganês no munícipio de Goianorte - to. foi 
determinado apresentação de Projeto Ambiental (PA). o empreendimento 
se enquadra na resolução conAMA 006/1986.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Petrobras distribuidora, cnPj 34.274.233/0009-51, torna público 
que requereu à secretaria Municipal de Produção, cooperativismo e Meio 
Ambiente a autorização para a remoção de um tanque de combustível de 
15 m³ e três tanques de combustíveis de 30 m³ subterrâneos, localizada na 
Br 153, Km 653, Bairro Waldir lins i, em Gurupi - to. o empreendimento 
se enquadra na resolução conoMA nº. 420/2009.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Petrobras distribuidora, cnPj 34.274.233/0009-51, torna público 
que requereu à secretaria Municipal de Produção, cooperativismo e Meio 
Ambiente a autorização para a remoção de um tanque de combustível de 
15 m³ subterrâneo, localizada na Br 153, Km 652, Bairro Vila guaracy, em 
Gurupi - to. o empreendimento se enquadra na resolução conoMA 
nº 420/2009.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. ricArdo lAitArtE rodriGuEs, cPf n°001.280.781-
89, torna público que requereu ao nAturAtins licEnçA PrÉViA, 
instAlAçÃo e oPErAçÃo para atividades do grupo agropecuário do 
imóvel rural denominado Fazenda Ireno antiga Fazenda Raiz e Engenho 
com atual denominação fazenda Vovô cristiano situado no município 
de Monte do carmo - to. conforme Anexo i da resolução coEMA no 
07/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do tocAntins 
- sAnEAtins, cnPj nº 25.089.509/0001-83, torna público que requereu 
junto ao nAturAtins, a lP e li para a implantação da Estação de 
Elevatória de Esgoto Bruto (EEEB) Sinhá e a Linha de Recalque DN 150 
mm com extensão de 1.026,38 metros, unidades componentes do sEs 
de colinas do tocantins. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 237/1997 e coEMA-to nº 007/2005 e nº 008/2005, que 
dispõem sobre licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Vli Multimodal s.A, inscrita no cnPj 42.276.907/0001-
28, torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a renovação da licença de operação (lo) nº 4585-2015 
com validade até 30 de novembro de 2018 para o terminal integrador 
Palmeirante no município de Palmeirante, Estado do tocantins.

MINERAÇÃO SÃO VALÉRIO LTDA

ASSEMBLEIA SOCIETÁRIA EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

nos termos do contrato social da MinErAçÃo sÃo VAlÉrio 
ltdA., pessoa jurídica de direito privado e sociedade limitada, inscrita 
no cnPj/ Mf sob n.º 13.415.353/0001-02, com sede na cidade de são 
Valério da natividade, Estado do tocantins, na rua uiatan cavalcante, 
n.º .0 130, sala 2, centro, cEP 77390-000, com contrato social original 
registrado na junta comercial do Estado do tocantins (jucEtins) sob 
o nirE 17.200.367.867, em sessão de 17/03/2011, e última alteração 
devidamente arquivada perante a jucEtins sob n° 17539188, em sessão 
de 15/07/2011, através de seu sócio CAP - EMPREENDIMENTOS E 
PArticiPAçÕEs ltdA, pessoa jurídica de direito privado e sociedade 
limitada, com sede na cidade de Goiânia - Go, na Avenida Perimetral, 
quadra 701 - A, chácara 22, sala 2, Vila Monte celli, cEP 74655-150, 
nirE jucEG arquivado sob o número 52202980386, inscrita no cnPj sob 
o número 10987171/0001-00, convoca todos os sócios para se reunirem 
em Assembleia societária Extraordinária, a realizar-se na catuai cowork, 
em Palmas, tocantins, na Quadra 204 sul, Alameda 09, Qc 2, lote 6, 
Piso superior, cEP 77020-492, às 10h, com a presença de representantes 
de 3/4 (três quartos) das cotas dos sócios, em primeira convocação; às 
10h30, com a presença de representantes de metade mais uma das 
cotas dos associados, em segunda convocação, nos termos da cláusula 
oitava e décima sexta, para deliberar acerca da renovação ou alteração 
do mandato dos administradores que se encontra vencido, bem como, 
eventual exclusão de sócios nos termos da lei e respectivas cláusulas 
contratuais, além de demais assuntos necessários ao efetivo exercício 
da empresa.

Palmas, tocantins, 25 de julho de 2018.

cAP Empreendimentos e Participações ltda.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o Presidente do sindifiscAl - (sindicato dos Auditores fiscais 
da receita Estadual do tocantins), vem por meio deste instrumento, com 
fulcro no art. 15, inc. iii , art. 16, “caput”, e art. 17, “caput”, do Estatuto 
da Entidade, CONVOCAR todos os seus filiados para Assembleia Geral 
Extraordinária - AGE a realizar-se no dia 18/08/2018, na sede do Sindifiscal 
(Quadra 301 norte, Av. lo 10, conj. 02, lote 11, Esq. com a Av. ns 01, 
Plano diretor norte, Palmas - to) às 18h, em primeira convocação e 
18h30 em segunda convocação, para deliberar sobre: 

• Procurações, contratos de honorários Advocatícios e 
Precatórios.

• Retiradas Financeiras para outros fins sem deliberação 
da categoria.

• outros assuntos de interesse da categoria. 

Palmas, 30 de julho de 2018.

joão Paulo coelho neto
Presidente 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

o Presidente do sindifiscAl - (sindicato dos Auditores fiscais 
da receita Estadual do tocantins) vem por meio deste instrumento, com 
fulcro no art. 14 do Estatuto da Entidade, conVocAr todos os seus 
filiados para Assembleia Geral Extraordinária - AGE a realizar-se no dia 
18/08/2018, na sede do Sindifiscal (Quadra 301 Norte, Av. LO 10, Conj. 
02, lote 11, Esq. com a Av. ns 01, Plano diretor norte, Palmas - to) às 
14h, em primeira convocação e 14h30 em segunda convocação, para 
deliberar sobre:

• Deliberação sobre Pagamentos e ratificação da criação de 
rubrica orçamentária para locação de imóvel;

• Autorização para substituição de federação junto ao 
cadastro do Ministério do trabalho;

• Deliberações sobre Precatórios, Honorários advocatícios, 
Procurações e Ações judiciais;

• Apresentação do Programa de recadastramento dos 
filiados;

• Apresentação da comissão de reforma Estatutária;
• Apresentação do novo Site do Sindifiscal;
• Apresentação do Plano Odontológico da Unimed;
• Programação da semana do Auditor;
• deliberação sobre demandas da categoria;
• formas de Mobilização;
• outros assuntos de interesse da categoria. 

Palmas, 23 de julho de 2018.

joão Paulo coelho neto
Presidente

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2018

A fundação unirG torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, srP- do tipo Menor Preço por item. 
objeto: Aquisição de Equipamentos para os cursos da Área de saúde 
do centro universitário unirG. Endereço eletrônico (website): www.
portaldecompraspúblicas.com.br dia: 14/08/2018, às 9h (horário de 
Brasília-DF). A cópia deste Edital, na íntegra, poderá ser retirada no portal 
www.unirg.edu.br e mais informações através do e-mail cpl@unirg.edu.
br ou pelo telefone (63) 3612-7505.

Gurupi/to, 04 de julho de 2018.

judson rodrigues de santana costa
Pregoeiro
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